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feito com relação à sua condição, 
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Ser surdo num mundo ouvinte é 

procurar caminhos de inserção e de 

aceitação, compreendendo que todos 

somos partes desiguais, mas 

infinitesimais de um todo maior. 

Ser surdo num mundo ouvinte é sentir 
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riqueza da inclusão que não demora...  

A história está mudando e o indivíduo 

surdo também.  

O futuro dos surdos é, sem dúvida, 

sorridente e se aproxima velozmente. 
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RESUMO 

 

FRANCO, Lidiane Helena Reinaldo. Língua Brasileira de Sinais: uma ponte de 
amor entre pais ouvintes e filhos surdos. Mestrado (Serviço Social), Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, São Paulo, 2015.    
 
A comunidade surda no Brasil, segundo o Censo do IBGE 2010 apresenta 344,2 mil 
pessoas surdas, nosso país reconheceu a Língua Brasileira de Sinais em abril de 
2002, desde este período estamos tendo novos direcionamentos legais específicos à 
população que necessita de acessibilidade e integração social por meio da língua de 
sinais. Apresentamos a história da língua de sinais e os atuais engendramento dos 
arranjos familiares, para articular de maneira específica com aquelas que possuem 
filhos com deficiência na área da surdez. Buscamos descrever o impacto que ocorre 
e envolve os pais no momento da descoberta da surdez, todo sofrimento que se 
aproxima a uma espécie de enlutamento, em via de regra, causa inicialmente um 
distanciamento dos pais, seja causada pela surdez em si, seja pela fuga acometida 
por muitos. Isso faz com que a criança surda seja prejudicada em seu processo de 
formação biopsicossocial desde a sua primeira infância, que acaba por comprometer 
toda sua vida. Nosso tema se refere à necessidade fundamental do conhecimento 
da língua de sinais como forma de comunicação entre pais ouvintes e filhos com 
surdez, visando que essas famílias possam ter acesso e conhecimento sobre a 
Língua Brasileira de Sinais e a importância do aprendizado da língua de sinais como 
mediação do desenvolvimento da comunicação entre a família, na sociedade, como 
fortalecimento da formação de identidade do sujeito surdo, de sua composição 
social, visando seu processo de individuação e formação para vida adulta e a Língua 
Brasileira de Sinais, faz uma ponte entre o individuo e sua formação global como um 
ser social. Registramos o papel fundamental de formação dos profissionais do 
Serviço Social e outras áreas que atuam em contato com a sociedade, 
oportunizando o conhecimento, a desmitificação do preconceito e a oportunidade de 
termos na atualidade técnicos que possam ter diferenciais para intervenção nas 
equipes interdisciplinares. A realização da pesquisa deu-se em dois momentos ao 
contemplar resultados da pesquisa realizada em 2010 com pais ouvintes e filhos 
surdos em idade adulta e das entrevistas realizadas em 2014 com duas mães 
ouvintes com filhos surdos adultos. A análise dos conteúdos apresenta pontos de 
reflexão de como podemos intervir de forma eficaz para formação de profissionais 
com vistas a inclusão. Estamos interessados em buscar novos desdobramentos e 
parcerias para discussões. Por fim esperamos fornecer àqueles que possuem 
filho(a) surdo(a), caminhos para a superação dos entraves  da comunicação e o 
despertamento de profissionais e da comunidade acadêmica para uma temática que 
envolve toda a sociedade. 
 

Palavras-chave: Língua de sinais, família, comunicação, pais ouvintes e filhos 

surdos. 

 

 



 
 

 
 
 

ABSTRACT 

 

FRANCO, Lidiane Helena Reinaldo. Brazilian language of Signs: a bridge of love 
between parents listeners and deaf children. Master's degree (Social Service), 

Catholic Pontifícia Universidade of Sao Paulo – PUC/SP, Sao Paulo, 2015. 
 

The deaf community in Brazil, according to the Census of the IBGE 2010  presents 
344,2 thousand deaf people, our country recognized the Brazilian Language of Signs 
in April of 2002, from this period we are having new legal directives specific  to the 
population that needs accessibility and social integration through the language of 
signs. We present the history of the language of signs and the current situation of the 
familiar arrangements, to articulate in specific way with children’s parents with 
deficiency in the area of the deafness. We have described the impact that takes 
place and wraps the parents at the moment of the discovery of the deafness, all 
suffering that is brought near to a sort of mourning. Consequently it causes initially a 
distancing of the parents caused by the deafness in their-self like an escape behavior 
presented by many people. That does so that the deaf child is damaged in his 
process of formation bio-psycho-social from his early childhood, which compromises 
the child’s life. Our subject refers to the basic necessity of the knowledge of the 
language of signs like the form of communication between parents listeners and 
children with deafness. Looking forward that these families could have access and 
knowledge on the Brazilian Language of Signs and the importance of the 
apprenticeship of the language of signs like mediation of the development of the 
communication between the family and in the society. Strengthening the formation of 
the identity of the deaf person, and his social composition, aiming at his process of 
preparation and formation for an adult life with the Brazilian Language of Signs. 
Working as bridge between the individual and the global formation like a social being. 
We registered the deep paper of the Social Service professionals and other areas 
that act in contact with the society creating the opportunity to acquire knowledge and 
demystify prejudice and bring the opportunity with current technicians who could 
have positive differentials for intervention in the interdisciplinary teams.The 
realization of the research happened at two moments while checking   the research 
carried out in 2010 with parents in adult age and from the interviews carried out in 
2014 with two mothers listeners with deaf adult children. The analysis of the contents 
presents points of reflection of as we can intervene in an efficient form for 
professionals' formation with sights in the inclusion. We are interested in looking for 
new ramifications and partnerships for discussions. And last but not least, we hope it 
can provide for those who have son/daughter to  emerge for the overcoming of 
hamper ways of the communication. Also the wakening of professionals and of the 
academic community for a theme that wraps the whole society. 
 

Keywords: Language of Signs, Family, Communication, parents listeners and deaf 

children. 
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INTRODUÇÃO 
 

 
O tema abordado neste trabalho originou-se pela vivência da pesquisadora1 

com um primo surdo, bem como, por ter atuado na área da surdez como intérprete 

da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS2. Em sua história pessoal e de formação 

profissional mantém o contato com a comunidade surda há aproximadamente 20 

anos. A partir dessa experiência se desenvolveu o interesse em pesquisar sobre a 

comunicação em língua de sinais, especialmente na comunicação de filhos surdos 

com pais ouvintes.  

Ter em seu convívio familiar um surdo trouxe proximidade com a realidade 

vivenciada por famílias ouvintes com filhos surdos, seus questionamentos, desafios 

e a necessidade de informações diversas, entre elas: como superar a barreira 

interpretativa e compreensiva de ouvintes para surdos e vice versa.  

Esclareço que a formação em Serviço Social bem como a formação na Pós 

Graduação de Aconselhamento também são fontes de influência, pois são espaços 

que me permitiram refletir acerca da população surda e dos seus grandes desafios, 

em busca da socialização numa sociedade preparada para os ouvintes desde o seu 

nascimento até o momento de sua morte. 

Neste trabalho utilizaremos o termo Surdo3 com letra maiúscula para se 

referir aos indivíduos que fazem uso da Língua de Sinais e estão inseridos na 

comunidade Surda. Utilizaremos ainda o termo ‘surdo’ com letra minúscula, para a 

condição audiológica de não ouvir e o termo ‘deficiente auditivo’ para os casos de 

indivíduos com baixo grau de perda auditiva. 

                                                             
1   Lidiane Helena Reinaldo Franco - Assistente Social, Bacharel pela Universidade do Vale do Paraíba, 1997. 
Intérprete de Libras - PROLIBRAS 2007 – MEC – UFSC Universidade Federal de Santa Catarina, Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, Proficiência em LIBRAS para Tradução e Interpretação da 
LIBRAS - Língua Portuguesa - Nível Superior. Pós Graduação Latu - Sensu em Aconselhamento, Faculdade 
Teológica Batista de São Paulo – 2010, TCC: A comunicação de pais ouvintes e filhos com surdez. Especialização 
em Ensino à Distância – Universidade do Norte do Paraná – 2011. TCC: EAD um caminho para a inclusão da 
pessoa com surdez. E-mail: lidianejjl@hotmail.com . 
2 LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais  - meio legal de comunicação e expressão em que o sistema linguístico de 
natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de 
ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas no Brasil. 
3  A profa. Dra. Maria Cecília Moura, no livro “O Surdo: Caminhos para uma nova identidade” nos trouxeram 
esclarecimentos sobre a diferenciação para uso de Surdo e surdo. 

mailto:lidianejjl@hotmail.com
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Segundo fonte do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE de 

2010, o Censo Demográfico pesquisou as deficiências visual, auditiva, mental e 

motora e seus respectivos graus de severidade, o que permitiu identificar a parcela 

da população incluída em políticas públicas específicas. 

Mais de 45,6 milhões de brasileiros 
declararam ter alguma deficiência. O número 
representa 23,9% da população do país. 

Cerca de 9,7 milhões declaram ter deficiência 
auditiva (5,1%). 

A deficiência auditiva severa foi declarada 
por mais de 2,1 milhões de pessoas. 

Destas, 344,2 mil são surdas e 1,7 milhão de 
pessoas têm grande dificuldade de ouvir. 

http://g1.globo.com/brasil/noticia/2012/04/239-dos-brasileiros-declaram-ter-alguma-deficiencia-diz-ibge.html Acesso:05/10/2014 

No Censo 2000 do IBGE temos a informação: 14,5% da população brasileira 

apresentava algum tipo de deficiência. Os números demonstram o aumento 

significativo de pessoas com deficiência,  as causas podem acontecer por diversos 

fatores.   Na área da surdez não localizamos dados tabulados por causa, período, 

idade e outras informações pertinentes para atuação de profissionais de diferentes 

segmentos. Necessitemos de pesquisas para auxiliar na prevenção e no diagnóstico 

da população brasileira ainda na fase uterina e na primeira infância.  

É importante informar de modo geral a sociedade: a língua de sinais não é 

universal. No Brasil os Surdos utilizam a Língua Brasileira de Sinais, como forma de 

comunicação e expressão, o que possibilita sua saída do mundo fechado pela falta 

do som, para processo de sociabilizar-se e entrar em contato com o mundo 

social/cultural dos surdos.  

O Surdo entra em contato com a sociabilização própria dos ouvintes, seja 

por meio de um intérprete, seja pela modalidade de aprendizado nos moldes 

propostos pelo Bilinguismo4 exclusivamente para efetivar sua comunicação.  

O aprendizado da língua de sinais para o Surdo ocorre por meio de um 

sistema linguístico de natureza visual-motora, com uma estrutura gramatical típica, 

específica e própria devido à ausência do som, possibilitando que o sujeito apreenda 

                                                             
4 O Bilinguismo trata-se de uma proposta de ensino que visa tornar acessível ao surdo as duas línguas no 
contexto escolar, partindo da língua de sinais para o aprendizado da língua escrita, e considerando, portanto, a 
língua portuguesa como uma segunda língua, garantindo as pessoas surdas o direito de serem ensinadas na sua 
língua natural, a língua de sinais. (Quadros, 1997). 

http://g1.globo.com/brasil/noticia/2012/04/239-dos-brasileiros-declaram-ter-alguma-deficiencia-diz-ibge.html
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a realidade que o cerca, permitindo que este consiga expor seus sentimentos, suas 

dúvidas, suas propostas, suas intenções, etc.             

A Língua Brasileira de Sinais foi reconhecida e aprovada em nosso país por 

meio da Lei 10.436 de 24/04/2002 em 24 de Abril de 2002 (ANEXO A) e com tal 

reconhecimento a pessoa Surda pode vivenciar uma maior inclusão social, 

ampliando as possibilidades de vencer as barreiras da falta de comunicação e 

socialização, estabelecendo níveis importantes de cidadania.      

Os pais, geralmente, são as primeiras pessoas a estabelecerem a 

comunicação com a criança, por isso, iremos descrever no decorrer do trabalho 

sobre a necessidade de sensibilizar e conscientizar os responsáveis sobre a 

importância da língua de sinais para o desenvolvimento deste ser social, 

demonstrando quanto o seu convívio através desta língua pode favorecer o 

desenvolvimento familiar, social e educacional. 

Ressaltamos ainda que, as informações sobre a surdez estão acontecendo 

de forma gradativa. Há profissionais despertando o olhar para esta área, tais como: 

educadores e fonoaudiólogos que já propõem discussões extensivas sobre como se 

processa o desenvolvimento da língua de sinais e seus detalhamentos. 

Pretendemos contribuir para a quebra de paradigmas no âmbito da 

convivência familiar, das relações fragmentadas pela limitação física, pela falta de 

acesso a comunicação e pela falta de conhecimento sobre a possibilidade de 

formação integral de sujeito surdo.  

Entendemos que os surdos são plenamente capazes de desenvolver o 

aprendizado, a profissionalização, a socialização, o auto sustento, para tanto 

necessitam superar as barreiras de comunicação. Por isso, os pais ganham um 

papel significativo na orientação de um filho surdo. 

De forma geral para realizarmos a dissertação pesquisamos e estudamos 

autores protagonistas sobre a área da surdez, demonstrando como estes 

apresentam o histórico da surdez, ressaltando as questões de inserção do surdo na 

família e na sociedade.  
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Abordamos também como estes autores contribuíram para a educação dos 

surdos.  Optamos por citá-los  nas notas de rodapé para conhecimento dos leitores, 

entre os quais citamos Sacks (2002), Goldfeld (2002), Moura (2000), Skliar (1997) e 

outros autores que abordam a importância dos pais aprenderem a língua de sinais, 

desde o momento da descoberta da surdez de seus filhos.  

Ao mesmo tempo, defendem que a comunicação oral, não deve ser 

interrompida, visto que os pais não devem sentir que a surdez lhes impõe ruptura no 

contato com seu filho.  

No ano de 2010 ao cursar a Pós-Graduação Latu - Sensu em 

Aconselhamento na Faculdade Teológica Batista de São Paulo, realizamos o 

Trabalho de Conclusão de Curso com a temática: ‘A comunicação de pais ouvintes e 

filhos com surdez’. Nesse trabalho realizamos uma pesquisa quantitativa e 

qualitativa referente ao tema.  

Para entrega do trabalho foram selecionadas e problematizadas cinco 

questões, das dezoito apresentadas nos questionários direcionados aos pais 

ouvintes com filhos surdos e aos filhos Surdos adultos com pais ouvintes. 

Mediante observações da professora orientadora do mestrado, Professora 

Dra. Maria Carmelita Yazbek, compreendemos que seria de grande valia a 

integração de dados da pesquisa realizada na Pós-Graduação com a pesquisa 

realizada na Dissertação atual. No terceiro capítulo descreveremos como ocorreu a 

articulação dos dados e conteúdos. 

Na área social nos apropriamos de autores que nos trazem embasamento 

como Campos (2003), Baptista (2011), Battini (2009), Martinelli (2010), Yazbek 

(2004), Acosta & Vitale (2010) para explanarmos sobre o Serviço Social, sobre o 

atendimento de famílias, sobre a questão social, sobre a atuação do profissional 

junto à equipe interdisciplinar e outros aspectos relevantes. 

A Dissertação foi dividida em três capítulos, sendo: 

No capítulo I apresentamos peculiaridades sobre a Língua de Sinais, 

deixando claro por onde perpassa nossa temática e a importância do aprendizado 
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da  Libras. Neste capitulo demonstraremos os principais conceitos, as legislações 

mais abrangentes, descreveremos um breve panorama histórico da educação de 

surdos e sobre as pessoas que fazem uso da Língua Brasileira de Sinais. 

Seguindo para o capítulo II, apresentamos o tema de Família, citamos 

conceitos de família na atualidade, famílias de pessoas com deficiências, 

importância da comunicação em família e o processo de desenvolvimento da 

criança, a formação da identidade do indivíduo surdo e a atuação do Serviço Social 

junto aos serviços no atendimento de famílias. 

Para o capítulo III, apresentamos a pesquisa, a análise dos resultados e os 

pontos de apreciação da pesquisadora neste tema pouco contemplado na área do 

Serviço Social até o momento. 

Ao final apresentaremos as considerações finais e propostas. 
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CAPÍTULO I - APRESENTANDO A LÍNGUA DE SINAIS... 

  

 Que novos desafios os surdos e ouvintes podem compartilhar? 

Seria esta língua uma língua de segredos? Ou uma língua de sonhos?  

                 Seria esta língua uma língua que permite falar, ver e ouvir com as mãos? 

            Aprender uma nova língua é possível e não importa qual idade você tenha... 

Ela te fará despertar para um mundo novo, te fará mais humano e mais verdadeiro.  

                    Permita-me que lhe apresente a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. 

                                               Lidiane Franco 

  

A língua de sinais será apresentada de forma a orientar e ser compreendida 

como conhecimento para a comunidade acadêmica. Informação inicial e de grande 

importância, é esclarecer que a língua de sinais não é universal.   

Como profissional atuante na área da pessoa com deficiência, pontuamos 

que o surdo não é necessariamente mudo e por isso não é correto utilizar o termo 

“surdo-mudo”. 

Para comprovar como a língua de sinais vem evoluindo, utilizaremos 

literaturas de autores que permanecem engajados em pesquisar, em averiguar, em 

investigar, em constatar o desenvolvimento da área da surdez, bem como, a 

participação de famílias no contexto de formação, na área da educação, e por fim, 

no desenvolvimento e reconhecimento da língua de sinais no Brasil.  

Entre esses autores, apresentamos Quadros5 & Karnopp6, que referem 

existir mitos em relação à língua de sinais. Nesse sentido, consideramos importante 

abordar o assunto e proporcionar conhecimento e esclarecimento ao leitor, para que 

consiga separar os mitos do senso comum, para as verdades metodológicas e 

fáticas sobre a temática.   

                                                             
5
 Ronice Muller de Quadros, Mestrado (1995) e Doutorado (1999) em Linguística e Letras (PUCRS), com estágio 

na University of Connecticut (1997-1998). Pós-doutorado na University of Connecticut e Gallaudet University 
(2009-2010). Professora na UFSC, pesquisadora 1D do CNPq, membro editorial dos seguintes periódicos: 
Espaço (INES) e Sign Language & Linguistics. Tem experiência na área de Lingüística, com ênfase em 
Psicolingüística e Linguística Aplicada. 
6 Lodenir Becker Karnopp, Mestrado e Doutorado em Linguística e Letras (PUCRS, 1999) Professora adjunta da 
UFRGS, no Departamento de Estudos Especializados e no Programa de Pós-Graduação em Educação (FACED/ 
UFRGS). De agosto de 2011 a agosto de 2012 realizou pesquisas na Gallaudet University, em Washington, DC, 
Estados Unidos, na modalidade de Pós-Doutoramento no Exterior, com bolsa PDE-CNPq. 
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Verificamos ser comum na sociedade o pensamento de que os Surdos falam 

a mesma língua no mundo todo, porém constatou-se que cada país tem sua língua 

de sinais específica, podendo em alguns países existir mais que uma língua de 

sinais.  Portanto, em qualquer país onde houver surdos, encontraremos línguas de 

sinais próprias e distintas umas das outras.  

Sustentando esta assertiva, compartilhamos o que Quadros & Karnopp 

(2004, p.51) afirmam: Cada país apresenta sua respectiva língua de sinais, são 

distintas e há também os dialetos, como em outras línguas orais. “Seus parâmetros 

fonológicos são locação, movimento e configuração de mão”.          

Ao pesquisar e estudar os livros e publicações da Professora e 

Fonoaudióloga Dra. Maria Cecilia Moura7 (2006, p.65), encontramos em suas 

citações a seguinte explanação: “Dentro da sociedade ouvinte, eles (os Surdos) 

construíram uma comunidade própria, com sua cultura, sua língua e tentaram se 

estabelecer como grupo minoritário que pudesse ser aceito numa visão 

multicultural”. 

Numa visão multicultural podemos pensar em diferenças culturais que 
podem se revelar nos aspectos relacionados aos comportamentos, valores, 
atitudes, em que a surdez não é vista como doença, mas como uma 
diferença; de estilos cognitivos, que talvez pudéssemos considerar como 
diferentes por serem gerados por uma forma de perceber o mundo pela via 
visual e de práticas sociais que se estabelecem pela sua forma de 
linguagem. (MOURA, 2000, p.66) 

 

Existe ainda a questão das variações próprias das regionalidades, das 

variantes, que propicia a criação e variação de sinais que são específicos da mesma 

maneira como utilizamos na língua oral, como exemplo, uma mesma fruta recebe 

inúmeros nomes nas mais diferentes regiões do país que fala a mesma língua: 

mexerica, bergamota e tangerina, conhecemos a mesma fruta com nomes 

diferentes. 

A seguir vamos apresentar conceitos da língua de sinais, classificação do 

tipo de perda auditiva e legislações. 

 

                                                             
7
 Maria Cecília Moura, Fonoaudióloga com Mestrado em Distúrbios da Comunicação pela (PUCSP 1984) e 

doutorado em Psicologia Social (PUCSP 1996). Professora da PUCSP e Conselheira Suplente do Conselho 
Federal de Fonoaudiologia. Atuando principalmente nos seguintes temas: surdez, língua de sinais, Libras, 
atuação fonoaudiológica e educação do surdo. 
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1.1 – Conceitos e definições da língua de sinais 

Estudar sobre a língua de sinais nos possibilita conhecer e acessar uma 

nova língua, que manifesta um novo costume e uma nova cultura. Constatamos em 

debates sobre a temática que há pessoas com dúvidas sobre as definições sobre 

“Surdo” e ser “Deficiente Auditivo”. Vamos considerar as citações de alguns autores. 

Do ponto de vista da Professora Dra. Nídia Regina Limeira de Sá8 temos: 

 

Poderíamos dizer, então, que o termo “surdo” é aquele com o qual as 
pessoas que não ouvem referem-se a si mesmos e a seus pares. Uma 
pessoa surda é alguém que vivencia um déficit de audição que impede de 
adquirir, de maneira natural, a língua oral/auditiva usada pela comunidade 
majoritária e que constrói sua identidade calcada principalmente nesta 
diferença... (SÁ, 2002, p. 48 e 49). 

  
Não utilizo a expressão “deficiente auditivo” numa tentativa de re-situar o 
conceito de surdez, visto que esta expressão é a utilizada, com preferência, 
no contexto médico-clinico, enquanto que o termo “surdo” está mais aceito 
ao marco sócio-cultural da surdez. Enfatizo a diferença, e não a deficiência, 
porque “cremos que é nela que se baseia a essência psicossocial da 
surdez” (SÁ, 2002, p. 49). 

 
 

Vale reconhecer a diferença nos conceitos de surdez e de deficiência 

auditiva.  

De acordo com o conceito de Gesser9 (2009, p.64 e 65), “a surdez não é 

uma deficiência”, a autora utiliza a definição do dicionário Biderman (1998):  

 
Surdez s.f. sur-dez. Estado de quem é surdo, isto é, não ouve nada. A 
surdez é uma deficiência física que impede a pessoa de ouvir. 
Deficiência s.f. de-fi-ci-ên-cia. Falha, insuficiência; carência. A menina tinha 
alguma deficiência mental. 
Deficiente adj. de-fi-ci-en-te. Que é falho, incompleto, imperfeito. 

                                                             
8 Nídia Regina Limeira de Sá – Psicóloga, Mestre em Educação (UERJ-1996). Doutora em Educação (UFRGS- 
2001). Professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), na área da 
Psicologia da Educação. É a atual coordenadora do Curso Letras Libras da UFAM e coordenadora do polo UFAM 
do Curso de Pedagogia Bilíngue EAD (INES/MEC). Coordena o Grupo de Pesquisas do Núcleo de Pesquisas em 
Políticas Educacionais para Surdos (CNPq/UFAM). Atua na FENEIS (Federação Nacional de Educação e 
Integração de Surdos) no GT Educação Bilíngue para Surdos (SECADI/MEC), na elaboração dos Subsídios para a 
Política Nacional de Educação Bilíngue.  
9 Audrei Gesser. Graduação em Letras - Inglês/Português pela Universidade Regional de Blumenau - FURB 
(1994), mestrado em Letras/Inglês e Literatura Correspondente pela UFSC (1999), e doutorado em Linguística 
Aplicada com área de concentração em Educação Bilíngue pela UNICAMP (2006). Estágio na Gallaudet 
University, Estados Unidos, 2004 pela CAPES. Experiência em ensino na área de Língua Inglesa, Linguística 
Aplicada, Tradução / Interpretação e Metodologia de Ensino de Línguas - L2. 
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Nas definições de Biderman, a surdez e a deficiência são sinônimas, 

mediante discurso clínico das patologias, onde a “falha”, “insuficiência” e 

“imperfeição” rotulam a surdez do indivíduo, denominado deficiente auditivo. 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS) a deficiência auditiva é 

entendida como um tipo de privação sensorial, onde o sintoma comum é a reação 

anormal diante do estímulo sonoro.  

Do ponto de vista médico a surdez é considerada um déficit sensorial que 

acarreta uma incapacidade de ouvir, empobrecendo a comunicação.  

Cada indivíduo é um ser único, com seu histórico médico e social.  

Frente à realidade vivenciada por Surdos observamos que a surdez implica 

em preconceito, exclusão e ainda são poucos os estudos e pesquisas que 

oportunizam a formação de profissionais ligados à área social.  

Em relação aos tipos de perdas auditivas a área da fonoaudiologia e da 

medicina conhecem as classificações e terminologias, iremos mencionar nesta 

unidade para o conhecimento dos leitores.  

Emprestamos o conhecimento citado pela autora Milanez (2010), que traz a 

definição de deficiência auditiva como a diminuição da acuidade para ouvir sons. 

A perda auditiva pode resultar de problemas em qualquer uma das partes do 

sistema auditivo, no ouvido externo (OE), médio (OM) ou interno (OI), ou ainda 

lesões no nervo auditivo e a coexistência de outros fatores.  

Para o diagnóstico do grau da deficiência auditiva faz-se necessário exames 

audiológicos. Boothroyd (1982 apud MILANEZ, 2010, p.2), refere classificações para 

a deficiência auditiva quanto ao grau de comprometimento indicado pelas perdas em 

decibéis (dB), medida relativa à intensidade do som, citamos as informações no 

quadro abaixo para melhor visualização. 

 

 

NORMAL Para 0 dB, representa audição normal e uma perda de 15 dB não é 

considerada uma deficiência significativa. 

LEVE Refere-se a uma perda auditiva de 15 até 30 dB. Uma perda leve 

estável não terá um efeito significativo no desenvolvimento e 

raramente se utiliza de aparelhos auditivos. 
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MODERADA Refere-se a uma perda auditiva de 31 a 60 dB. Sem intervenção, a 

perda moderada afeta e atrasa, mas não impede o desenvolvimento 

da fala e linguagem. Com aparelhos auditivos e modestos esforços de 

intervenção, as crianças com perda auditiva moderada podem se 

desenvolver quase normalmente. 

SEVERA Refere-se a uma perda auditiva de 61 a 90 dB. Se não houver 

intervenção, uma perda auditiva severa pode impedir o 

desenvolvimento da fala e linguagem. Com aparelhos auditivos, boa 

intervenção precoce e treino especial contínuo, a audição pode se 

tornar a via principal para o desenvolvimento da fala e linguagem e se 

espera que boa parte das crianças com perdas severas se desenvolva 

gradativamente e apresentem acentuada percepção visual. 

PROFUNDA Refere-se a uma perda auditiva que excede 90 dB. Sem intervenção, 

não ocorrerá o desenvolvimento da fala e da linguagem. Com intensa 

intervenção, podem ocorrer resultados, porém em processo mais lento 

e com dificuldade. O papel da audição raramente será de via principal 

para este desenvolvimento. Mas, a audição será um complemento à 

leitura labial. A contribuição exata da audição pode variar 

consideravelmente entre crianças com perda profunda.      

 

Segundo Arriens (2007) existem outros parâmetros para a perda auditiva: 

Audição Normal – de 0 a 15 dB; Surdez Leve – de 16 a 40 dB; Surdez 

Moderada – de 41 a 55 dB; Surdez Acentuada – de 56 a 70 dB; Surdez Severa – de 

71 a 90 dB; Surdez Profunda – acima de 91dB.  

Entendemos não ser o nosso olhar principal as causas da surdez e os tipos 

de perda, mas o conhecimento é necessário para a compreensão deste trabalho.  

Referente ao diagnóstico, há diversos relatos de mães,  que a origem da 

surdez deu-se após uma anóxia10, partos realizados por fórceps, otites recorrentes, 

perfuração do tímpano, ou até mesmo, casos de sequelas pós-diagnóstico de 

rubéola e ou sarampo na gestação, meningite, caxumba, traumatismo craniano e 

outros.  

                                                             
10 Anóxia – Falta ou diminuição acentuada de oxigenação do sangue, dos tecidos ou das células. Dicionário 
Priberam http://www.priberam.pt/dlpo/anoxia  - Acesso em 19.04.2015 

http://www.priberam.pt/dlpo/anoxia
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Temos que considerar as ocorrências de origem congênita tais como: 

hereditariedade, viroses na gestação (rubéola, sarampo), doenças tóxicas 

(toxoplasmose, sífilis, citomegalovírus), ingestão de medicamentos ototóxicos11 

durante a gravidez, pressão alta, diabetes, exposição à radiação e outros. 

Para os casos ligados às questões genéticas, o processo da perda auditiva, 

pode acontecer de forma gradual ou não. 

Em décadas passadas, a descoberta da surdez acontecia geralmente de 

forma tardia, quando as mães e/ou responsáveis em geral na primeira infância, ou 

mesmo em idade escolar, pais ou professores observavam detalhes como: interação 

da criança, a falta de atenção em algumas atividades, à quietude quando chamada, 

a porta que ao bater a criança não se assustava, o sinal da escola, a tampa da 

panela que ao cair não provocava espanto, o som alto que não incomoda e outras 

situações.  

Em algumas famílias temos o relato da observação na dificuldade do 

desenvolvimento da fala, enfim, diversas são as maneiras de constatações da 

surdez nos anos em contato com familiares de surdos. 

Na literatura, há artigos e depoimentos referente a motivos justificadores da 

surdez, inclusive casos em que famílias nunca conseguiram esclarecimentos 

precisos quanto à causa da surdez.  

Para a geração de crianças surdas dos últimos anos, temos um 

complemento na legislação na área da saúde no Brasil, isto deu-se por meio da 

aprovação da Lei Nº 12.303, de 2 de agosto de 2010 (ANEXO B), que torna 

obrigatória a realização gratuita do exame chamado Emissões Otoacústicas 

Evocadas, conhecida como "Teste da Orelhinha", em todas as crianças nascidas em 

hospitais e maternidades.  

O Teste da Orelhinha no Brasil acontece no segundo ou terceiro dia de vida 

do bebê, a Triagem Auditiva Neonatal de acordo com informações do Ministério da 

Saúde já estava incluso na tabela do Sistema Único de Saúde, para realização na 

rede pública, porém aos poucos as maternidades brasileiras estão dispondo de 

equipamentos e de profissionais fonoaudiólogos habilitados e treinados para esse 

fim.  

                                                             
11 Ototóxico – Que tem efeito tóxico sobre o ouvido ou de sobre órgãos ou nervos responsáveis pela audição e 
pelo equilíbrio. Dicionário Priberam http://www.priberam.pt/dlpo/ototoxico - Acesso em 19.04.2015 

http://www.priberam.pt/dlpo/ototoxico
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Quando há comprovações de alguma alteração no exame da criança, a 

família deve ser orientada e encaminhada para um serviço de diagnóstico, onde 

serão realizadas avaliações otorrinolaringológicas e exames complementares.  

Com o resultado do tipo e do grau da perda auditiva, o bebê ou o indivíduo 

de qualquer idade precisa ser assistido e a família encaminhada para programas de 

intervenção e orientação familiar, preparando-os para conhecer sobre o diagnóstico 

e sobre as possibilidades frente ao quadro apresentado.  

Alguns  necessitarão do uso de aparelhos de amplificação, outros poderão 

utilizar-se do implante coclear, afinal as novas tecnologias estão para beneficiar as 

pessoas surdas de diversas maneiras, sabemos que o implante pode ser eficiente, 

temos registros de pessoas ouvintes que após perderem a audição realizaram a 

cirurgia e conseguiram progressos, bem como há relatos de crianças que realizaram 

o procedimento e estão em processo de terapia de fonoaudiologia. Mas nem todos 

os casos de implantes viabilizam uma aquisição plena do Português por surdos, 

visto depender de variáveis. O profissional fonoaudiólogo tem papel fundamental 

durante todas as fases do processo de detecção, diagnóstico e intervenção precoce 

nas alterações auditivas. 

Há situações em que não há indicação do implante, então vale refletir com o 

pesquisador e professor Tarcísio Arantes Leite: “Seria este procedimento uma forma 

de erradicar a surdez da face da Terra?” e “ Por que pressupor que o acesso dos 

surdos ao mundo sonoro seja um bem universal, algo a ser buscado a qualquer 

custo, tendo em vista que os surdos já possuem uma língua natural para construir a 

sua vida social?”  Vamos prosseguir e depois teremos como ampliar nossa análise. 

 As unidades hospitalares da Rede do Sistema Único de Saúde, que possuem 

o serviço de maternidade regularmente contam com profissionais do Serviço Social 

e da Psicologia na composição da equipe multidisciplinar ou interdisciplinar da 

unidade. Nesses casos, as famílias devem ser atendidas e orientadas após o 

nascimento do bebê. 

Nós, assistentes sociais, estamos inclusos no rol de profissionais da área da 

saúde, além disso, como atuamos pautados pela garantia de direitos, devemos ser, 

um agente fiscalizador deste serviço, pois no início da aprovação da lei, o serviço foi 

divulgado à população e, atualmente, somente algumas regiões estão realizando o 

exame de forma gratuita e com acesso à todos, conforme verificação por meio de 
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pesquisas em sites da internet entre os meses de Agosto/2014 a Fevereiro/2015. 

Portanto, o princípio de universalização na cobertura e no atendimento da saúde 

disposto no artigo 193 da Constituição Federal, em muitos casos, não está sendo 

respeitado. 

Junto à aprovação da Lei do Teste da Orelhinha e da obrigatoriedade do 

procedimento temos outro item em questão, isto pensando nos pais ouvintes que 

recebem a notícia do diagnóstico de um filho surdo, ou seja, o impacto e a 

preocupação que muitos casos tem causado. 

Neste ponto temos uma observação a fazer. Foi muito interessante no 

momento que passamos pela qualificação com a presença ilustre de duas 

professoras doutoras da PUC/SP, Profa. Maria Lúcia Martinelli área do Serviço 

Social e Profa. Maria Cecília de Moura área da Fonoaudiologia, pois ambas 

trouxeram colocações importantíssimas.  

A Professora Cecília explicou com veemência seu posicionamento quanto ao 

Teste da Orelhinha, nesta oportunidade citou que os médicos e fonoaudiólogos são 

os primeiros no acesso a informação do diagnóstico precoce.  

Porém o despreparo dos profissionais e o desconhecimento da surdez 

dentro do contexto social e/ou os pré-conceitos existentes podem leva-los à 

transmitirem o resultado do exame e a suspeita da surdez, de forma impactante à 

esta mãe, ao ponto de leva-la a deixar de interagir com seu filho, por não saber o 

que fazer.  

Ressaltamos que neste primeiro momento é fundamental proporcionar 

caminhos que minimizem o impacto e auxiliem na orientação quanto a necessidade 

de comunicação e afeto natural com o bebê.  

Informações transmitidas de forma inadequada podem fazer com que esta 

mãe deixe de perceber o quanto a falta de interação entre eles, especialmente a 

falta do toque, da demonstração de carinho, de amor, o elo emocional e a afeição, 

interferem substancialmente no desenvolvimento do bebê.  

 Não saber como falar com uma criança que não lhe escuta pode gerar 

distanciamento. E este, por sua vez pode gerar um bloqueio emocional, interferindo 

na interação sócio afetivo da criança. 
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Moura comenta que o Teste do Pezinho, por exemplo, é essencial após o 

nascimento, pois trará informações quanto ao estado de saúde do bebê, o que 

poderá prevenir problemas futuros ou determinar necessidade de tratamentos.  

Ainda em seu artigo: O diagnóstico precoce da surdez – qual o lugar da 

linguagem?  Postado no Blog Vendo Vozes e datado de 24 novembro de 2011, a 

professora menciona sua preocupação com o Teste da Orelhinha de forma precoce 

e traz o alerta aos profissionais da área da saúde sobre buscarem conhecer sobre 

os diversos tipos de deficiências, bem como para atentarem-se para a interação 

entre a mãe e a criança  e entre os demais integrantes do núcleo familiar.   

O sistema de saúde no Brasil está muito falho, temos vivenciado a falta de 

profissionais de diversas áreas, como médicos especialistas, aliados aos poucos 

hospitais que inserem na equipe médica o Fonoaudiólogo, para realização do exame 

citado. Esse fato vem ocasionando a realização do exame por outros profissionais 

não habilitados. 

A pesquisadora Moura chega a comentar que na França o processo ocorre 

de forma diferenciada, visto que há equipes orientadas e capacitadas, fazendo a 

política de inclusão acontecer de forma efetiva assessorando a família.  

Segundo a Professora Maria Lúcia é clara ao dizer: Não se deve antecipar 

uma resposta a uma pergunta que não foi realizada, cada indivíduo enfrenta suas 

situações, elas podem até parecer similares, porém são peculiares a cada um.     

Maria Lúcia traz a reflexão para que o profissional da área social e os 

demais vejam o quanto é necessário que a mãe pergunte sobre a criança, que essa 

mãe, assim como um usuário dos nossos serviços, tenha envolvimento em buscar, 

desejar, em descobrir, em compreender e em dar novos direcionamentos ao que 

está acontecendo de diferente em sua história de vida e na de seu filho. 

O ser humano é levado a se preocupar em perguntar, quando não 

compreende algo, ou se, já apresenta uma visão da situação, acaba por buscar 

encontrar e em buscar novos olhares ou novas informações.  

Há circunstâncias vividas que levam o indivíduo a passar por processos de 

assimilação e de enfrentamento, como exemplo podemos citar uma separação 

conjugal, a morte de um ente querido, uma doença grave que transmite indicações 

de agravamento ou uma morte precoce de um ente familiar. Os indivíduos reagem 
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de formas diferentes a cada espécie de acontecimento importante e marcante em 

vida. 

Martinelli (2011) apresenta que para nenhum de nós, assistentes sociais, 

devem ser estranhas as questões que se relacionam à condição humana, à vida das 

pessoas em sociedade, à cultura dos sujeitos, aos seus modos de viver, de lutar, de 

resistir, de desfrutar do lazer e, especialmente de reivindicar direitos. 

O Serviço Social, desde suas origens é uma profissão comprometida com a 

construção de uma sociedade humana, digna e justa.  Temos a particularidade de 

sermos uma profissão interventiva com profundo significado social. Temos 

conhecimento amplo devido às realidades na qual atuamos, dentro deste contexto, 

valorizamos a presença do profissional assistente social dentro de unidades de 

reabilitação, em setores da saúde, da educação, da assistência da social, do 

judiciário, da mediação, da habitação e de tantas outras. 

Em nossa atuação estamos envolvidos no contexto mais amplo das políticas 

públicas, lembrando que há toda uma situação histórica que compreende as 

relações sociais e as reflexões podem ou não acontecer, dentro de tempos variados. 

Outro item a ser lembrado diz respeito sobre, uma vez constatada a surdez, 

onde e como ocorrerá o acompanhamento deste sujeito? Ele e a família devem ser 

encaminhados para algum Centro de Referência na área da surdez ou locais que 

atendam crianças, jovens e adultos com deficiência. 

Há municípios ou Estados que estão contemplados com Centros de 

Referência ou de Reabilitação dedicado ao atendimento da pessoa com deficiência, 

vamos citar alguns para conhecimento dos leitores. 

É notório os serviços prestados por conceituadas instituições atuantes há 

décadas em áreas específica, como exemplo temos a Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais APAE12, Associação de Assistência à Criança Deficiente - 

AACD13, Instituto Benjamim Constant14, Fundação Dorina Nowill para Cegos15, Lara 

                                                             
12 APAE – Promove o bem estar e o desenvolvimento de crianças, adolescentes e adultos com deficiência, 
criada no Rio de Janeiro em 1954, congrega pais e amigos dos excepcionais, apresenta diversas unidades. 
13 AACD – Visa tratar, reabilitar e reintegrar à sociedade pessoas com deficiência física que comprometem o 
aparelho motor, fundada em 1950, possui várias unidades. 
14 Instituto Benjamin Constant – Desde 1854 é uma tradicional instituição de ensino para deficientes visuais 
localizada no Rio de Janeiro e desde atende como Centro de Referência.  
15 Fundação Dorina Nowill – Desde 1946 é dedicada à inclusão de pessoas com deficiência visual, produzem 
gratuitamente livros em Braile, falados e digitais acessíveis, também atende escolas, bibliotecas e ONG. 
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Mara - Associação Brasileira de Assistência à Pessoa com Deficiência Visual16, 

Rede SARAH de Hospitais de Reabilitação17, citamos ainda a existência de 

Universidades que por meio de clínicas-escolas realizam atendimentos à 

comunidade, em São Paulo podemos citar o Hospital de Reabilitação de Anomalias 

Craniofaciais da Universidade de São Paulo – USP (HRAC)18, é reconhecido como 

Hospital Universitário de Ensino pelos Ministérios da Saúde e da Educação, temos 

também a  Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação – 

(DERDIC)19, mantida pela Fundação São Paulo e vinculada academicamente à 

PUC/SP  atua como referência no atendimento de surdos por meio da Clínica de 

Audição Voz e Linguagem e do Centro Audição na Criança, contribui com pesquisas 

e eventos científicos, também atende com  a Escola de Educação Bilíngue para 

Surdos. 

 

 

 

1.2 - Legislações abrangentes 

 

O Decreto 3.298 de 20 de Dezembro de 1999,  regulamenta a Lei no. 7.853 

de 24 de Outubro de 1989 e dispõe sobre Política Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência, consolidando as normas de proteção, e dá outras 

providências. Em seu Artigo 4º. diz quem são as pessoas com deficiências, contudo, 

neste trabalho abordaremos apenas a pessoa com surdez. 

A Lei no. 10.098 de 19 de Dezembro de 2000 (ANEXO C) propõem normas 

gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas portadoras 

de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

                                                             
16 Lara Mara – Fundada em 1991 em São Paulo, presta serviços sócioassistencial à pessoa com deficiência, 
assessoramento, defesa e garantia de direitos, possui um Centro de Integração e Convivência da família. 
17

 Rede SARAH – Em 1956 iniciou como Pioneiras Sociais e em 1960 tornou-se um Centro de Reabilitação no 
conceito de interdisciplinaridade, atende diversas áreas da saúde, Centro de conhecimento de produção e 
pesquisa. 
18 HRAC-USP/Centrinho - é reconhecido no como Centro por reabilitar portadores de fissuras labiopalatais e 
malformações craniofaciais, desde que congênitas, além de oferecer tratamento completo na área da audição 
e da visão subnormal, integrando-os à sociedade. 
19 DERDIC – Desde 1969 dedica-se a prestar atendimento e tratamento a pessoas com alteração de audição, 
voz e linguagem, formam profissionais e realizam pesquisas na área acadêmica. Na área da educação básica 
atendem crianças e adolescentes para cursar a Educação Infantil ao Ensino Fundamental.  
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No Art. 2º. Item II, d, há referência sobre barreiras de comunicações. No 

Capítulo VII, Art. 18. Dispõe sobre a implementação no Poder Público de formação 

de profissionais intérpretes para facilitar a comunicação.  

A regulamentação da Língua Brasileira de Sinais - Libras ocorreu no âmbito 

Federal em 24 de abril de 2002, com aprovação da Lei 10.436, reconhecendo a 

língua de sinais como língua natural dos surdos. No Artigo 1º É reconhecida como 

meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e 

outros recursos de expressão a ela associados. 

O parágrafo único deste artigo diz: Entende-se como Língua Brasileira de 

Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico 

de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema 

linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 

surdas do Brasil. 

O Decreto 5.296 de 2 de Dezembro de 2004 apresenta em seu Capítulo II, 

Art. 6º: O atendimento prioritário, No Item III, que os serviços de atendimento para as 

pessoas com deficiência auditiva, prestados por intérpretes ou pessoas capacitadas 

em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. 

Considerando a Portaria do MEC 976/2006, encontramos os artigos abaixo: 

Art. 1° - Os eventos, periódicos ou não, realizados ou apoiados, direta ou 

indiretamente, pelo ministério da Educação e por suas entidades vinculadas deverão 

atender aos padrões de acessibilidade do decreto n° 5.296/2004. 

Art. 3° - A contratação de serviços de organizações, apoio e realização dos 

eventos pelo Ministério da educação e entidades vinculadas deverá prever e prover: 

I - disponibilização de serviços de tradutores e intérpretes de Língua Brasileiras de 

Sinais – LIBRAS para pessoas surdas ou com deficiência auditiva. 

O Decreto 5.626 de 22 de dezembro de 2005, (ANEXO D), determina que a 

Língua Brasileira de Sinais seja objeto de uso corrente nas comunidades surdas. Ele 

assegura a presença de profissionais intérpretes nos espaços formais e instituições, 

como na administração pública direta e indireta e a inclusão do ensino da Libras nos 

cursos de formação e educação especial, tais como: fonoaudiologia, magistério e 

profissionais intérpretes sendo optativo para o aluno e obrigatório para a instituição 

de ensino, bem como sobre a inclusão de Libras como disciplina curricular regular 

para os cursos de Licenciatura, Fonoaudiologia e cursos de Educação Especial, 
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para os cursos de ensino superior e na educação profissional constitui-se como 

disciplina curricular optativa. 

Podemos ressaltar que a comunidade Surda tem se mobilizado por meio de 

movimentos, manifestações, reuniões junto com as federações de Surdos, com 

intuito de discutirem e reivindicarem o acesso a Educação Bilíngue. 

Verificamos que no campo do Serviço Social ainda há um número reduzido 

de artigos e publicações com temáticas na área da surdez, o atendimento de 

famílias de pessoas com deficiência ou os serviços com equipes interdisciplinares 

que pesquisem sobre a deficiência auditiva e surdez, também localizamos poucos 

trabalhos envolvendo nosso tema nos mestrados em Saúde Pública, em Educação 

Física e em Serviço Social, porém nas áreas de Fonoaudiologia, de Psicologia e de 

Educação a temática é recorrente.  

Ao pensarmos que a Língua Brasileira de Sinais é a segunda língua do 

nosso país, precisamos articular meios para que o conhecimento seja disseminado 

em outras áreas do saber. 

 

 

 

1.3   -  Língua Brasileira de Sinais - Libras 

 

A Língua Brasileira de Sinais é articulada pelas mãos acompanhada de 

movimentos do corpo e expressões faciais, ocorre que as unidades de articulação 

são signos visuais e não signos auditivos. É realizada por um conjunto de estrutura 

de movimentos básicos que compõe a língua de sinais, com esta junção são 

expressos sinais que traduzem o significado das palavras e elaboração de 

mensagens. 

 

Como exemplo da diversidade de Língua de Sinais apresentamos: 

O alfabeto manual britânico é feito com duas mãos e a soletração manual é 

articulada na frente do corpo, ligeiramente e acima da altura na cintura. A 

natureza bi-manual da soletração manual da BSL significa que sua forma 

não é manipulada facilmente para efeito poético, uma vez que é fisicamente 

difícil movê-la através do espaço de sinalização ou coloca-la em posições 

alternativas (Quadros, apud Sutton-Spence, 2006, p. 127). 



31 
 

 
 
 

O alfabeto manual brasileiro é feito com uma mão e soletração manual é 

articulada no lado ipsilateral, ligeiramente abaixo da altura do ombro. A 

forma monomanual da soletração manual da LSB (Língua de Sinais 

Brasileira) oferece mais oportunidades para mudar o movimento e a locação 

das letras manuais para criar significado adicional no poema (Quadros, 

Spence, 2006, p 127). 

 

Segundo Gesser (2009), a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), é o meio de 

comunicação da pessoa surda com perda auditiva profunda, visto ser uma língua de 

modalidade espaço-visual; ou seja, a língua, quando sinalizada, fica mais palpável, 

visível.  

Quadros & Karnopp afirmam que: “Os seres humanos podem utilizar uma 

língua de acordo com a modalidade de percepção e produção desta: modalidade 

oral-auditiva (português, francês, inglês, etc.) ou modalidade visuoespacial (língua 

de sinais brasileira, língua de sinais americana, língua de sinais francesa, etc.)” 

(QUADROS & KARNOPP, 2004, p.24).  

Observe a citação do Fonoaudiólogo Dr. Carlos Bernardo Skliar (2009)20: 

 

Dentro da comunidade dos surdos, o mundo é visto como sendo dividido em 
no mundo dos surdos e mundo dos ouvintes. No mundo dos surdos, os 
surdos não são incapazes, mas simplesmente usam uma linguagem 
diferente que é visual/gestual. A comunidade dos surdos quer ser vista 
como uma comunidade lingüística e cultural diferente, e não ser vista como 
diferente por causa da incapacidade (SKLIAR, 2009, p.152). 

 

Assim, é correto afirmar que as pessoas que falam línguas de sinais 

expressam sentimentos, emoções e quaisquer ideias ou conceitos abstratos. 

Pensando no empoderamento dos povos surdos, podemos nos remeter as 

autoras Quadros e Spence21 (2006), quando descrevem que pode ocorrer 

simplesmente pelo uso da língua, ou pela expressão de determinadas ideias e 

significados que se fortalecem pela instrução, pela inspiração ou pela celebração. 

                                                             
20

 Dr. Carlos Bernardo Skliar - Possui graduação em Fonoaudiologia e especialização em Licenciatura em 
Fonoaudiologia pela Universidad Del Museo Social Argentino (1987), doutorado em Ciências da Recuperação 
Humana pela Universidad Del Museo Social Argentino (1988) e pós-doutorado pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (1999). Atualmente é Pesquisador Principal da Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales 
- Argentina. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Fundamentos da Educação.  
21 Rachel Louise Sutton Spence - Possui graduação em Bachelor of Arts in Experimental Psychology - University 
of Oxford (1987) e doutorado em Estudos Surdos - University of Bristol (1995). Atualmente é professora da 
Universidade Federal de Santa Catarina. Tem experiência na área de Letras, com ênfase em Libras, atuando 
principalmente nos seguintes temas: foregrounded language, connectives, language contact, poetry e Língua 
de Sinais britânica (British Sign Language, BSL). 
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Quadros afirma: “LIBRAS é uma língua corporal, utilizando gestos e 

expressões. A língua de sinais é muito complexa, apresenta todos os níveis da 

lingüística, semântica, a morfologia, a fonologia e a sintaxe. A diferença está no 

canal de comunicação, o qual é visual” (QUADROS, 2002, p.20). 

Bernardino (2000, p.29), faz uma importante observação nas funções da 

língua, apresentando a língua como via de acesso para o desenvolvimento do surdo 

em todas as esferas do conhecimento, pois vem propiciar a comunicação 

surdo/ouvinte, surdo/surdo, desempenhando a função de suporte do pensamento e 

estimulando o desenvolvimento cognitivo e social, também expõe que a Língua Oral 

não preenche todas as funções, sendo imprescindível o aprendizado de uma língua 

visual-sinalizada desde a tenra idade.  

Diante do bloqueio auditivo, o domínio da língua oral não poderá se 

equiparar ao domínio da língua de sinais, ainda que faça uso da leitura e aspectos 

articulatórios da fonologia da língua.  

Faz-se necessário a mediação por meio do intérprete da língua de sinais 

para áreas da educação, escolas, universidades, palestras, seminários, congressos, 

integração em empresas, cursos, repartições públicas, tribunais, hospitais, sendo 

atendimento individualizado ou onde ocorra a comunicação coletiva. 

A regulamentação da profissão do Tradutor e Intérprete de Libras acontece 

através da Lei 12.319 de 01 de setembro de 2010. Verificou-se que esse profissional 

tem valiosa importância nas interações entre surdos e ouvintes. O intérprete é 

pessoa que interpreta uma língua (língua fonte) para outra (língua alvo) no contexto 

do que foi dito. 

Há casos de intérpretes que tiveram contato e interesse em aprender a 

língua de sinais devido a familiares surdos, amigos surdos, vizinhos, contato em 

escolas ou espaços religiosos. 

Os Surdos passaram pelo momento histórico do Oralismo, para que fossem 

inseridos de forma mais acessível na sociedade, nos próximos itens traremos o 

esclarecimento referente este período. 
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1.4   -  Panorama histórico da educação dos surdos 

 

Neste item apresentamos de forma geral e panorâmica o histórico da 

educação dos surdos, apresentando três propostas de atuações filosóficas: 

Oralismo, Comunicação Total e Bilinguismo.  

Utilizamos estudos baseados em BERNARDINO (2000) CAPOVILLA e 

RAPHAEL (2001), GESSER (2009), GOLDFELD (2002), FERREIRA BRITO (2003), 

MOURA (2000), QUADROS & KARNOPP (2004), SÁ (2002), SACKS (2002) e 

SKLIAR (2009). 

Os sujeitos surdos eram rejeitados pela sociedade e posteriormente eram 

isolados nos asilos para que pudessem ser protegidos, pois não acreditavam que 

poderiam ter uma educação em função da sua anormalidade, ou seja, por um total 

desconhecimento de causa naquele momento social.   

 

Conforme a autora Moura, 2000, p. 16:  

 

Os ouvintes, na antiguidade consideram que os Surdos não eram seres 
humanos competentes. Isto decorria do pressuposto de que o pensamento 
não podia se desenvolver sem linguagem e que não se desenvolvia sem a 
fala. Desde que a fala não se desenvolvia sem a audição, quem não ouvia, 
não falava e não pensava, não podendo receber ensinamento e, portanto, 
aprender. Este argumento era usado pelos gregos e romanos para aqueles 
que nasciam Surdos. Os que perdiam a audição após terem adquirido 
linguagem, por falarem, não entravam nesta categorização. Aristóteles 
considerava que a linguagem era o que dava condição de humano para o 
indivíduo. Portanto, sem linguagem o Surdo era considerado não humano. 
Para ele, também, o Surdo não tinha possibilidade de desenvolver 
faculdades intelectuais. 
 

Nesse contexto entendemos que o Surdo foi muito prejudicado em seu 

desenvolvimento social, intelectual e pessoal.  

A compreensão de que ele seria humanizado somente se utilizasse a 

linguagem falada, caracterizava incapacidade, eles também não podiam assinar 

documentos, fazer testamentos, eram considerados como deficientes mentais, não 

tinham autonomia para responder por seus atos, ao ponto de até o século XII não 

poderem se casar. 
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As autoras Kojima22 & Segala23 (2002, p.6), apresentam através da 

ilustração “O grande calvário dos surdos” (ANEXO E), um pouco do que 

representou essa época para a comunidade surda. 

Havia como propósito na educação dos surdos, formas próprias para que 

eles desenvolvessem seu pensamento, bem como pudessem adquirir 

conhecimentos, oportunizando a comunicação com o mundo ouvinte. Neste período 

passaram a ensinar a língua dos ouvintes ao surdo, posteriormente localizamos este 

modelo no Oralismo.  

  Silva24 & Nembri25 (2008, p.12), afirmam que da Antiguidade à Idade Média, 

pensava-se que os surdos não fossem seres educáveis; já no início do Século XVI 

foi admitido que o surdo pudesse aprender através de procedimentos pedagógicos 

adequados às suas necessidades.  

                                                             
22 Catarina Kiguti Kojima - arte-educadora, pedagoga especializada na Educação dos Deficientes Auditivos, com 
curso de Libras I e II da Feneis/SP.  Participa da Equipe técnico-pedagógica do CAPE - Centro de Apoio 
Pedagógico Especializado. Projeto da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. 
23 Sueli Ramalho Segala – Surda 3ª. geração de surdos,  cursou Letras Português/Espanhol pelo Centro 
Universitário SantAnna - SP e Letras LIBRAS pela UFSC no polo da USP,  Especialização em Gestão Estratégica  
de Pessoas, bilíngue nativa de duas línguas, LIBRAS e Português, Atualmente presta Consultoria em Inclusão e 
Libras em Teatros tais como Teatro VIVO, formação para Tradutores e Intérpretes de língua de Sinais, 
Palestrante acerca da Inclusão e Especialista em Língua de Sinais, Co autora de várias obras em língua de sinais, 
também ATRIZ com DRT sob Número 224909/SP, Formação no Galpão de Folias Clown. Coordenou 
Inclusão/LIBRAS no Centro Universitário SantAnna, docente em LIBRAS no curso da área de Saúde, 
Enfermagem do Centro Universitário SantAnna. 
24 Angela Carrancho da Silva - Doutora em Educação Ciência e Tecnologia pela UNICAMP, 2000. Professora 
Associada da UERJ. Pesquisadora do Mestrado Profissional em Avaliação da Fundação CESGRANRIO. 
Coordenadora da disciplina Fundamentos I dos Cursos de Licenciatura a distância do Consórcio CEDERJ/UERJ. 
Coordenadora da Equipe de Avaliação do Programa de Extensão da Fundação CECIERJ. Recebeu 2 prêmios 
internacionais, no Consulado Americano no RJ para participar do International Visitor Program - Professional 
Exchange, visitando 5 estados nos Estados Unidos e outro oferecido pelo Centro de Cooperação Internacional 
do Ministério das Relações Exteriores de Israel & Prefeitura da Cidade do RJ para participar de um curso de 
Especialização em Educação Para a Ciência e Tecnologia oferecido pelo Ministério de Assuntos Externos, 
MASHAV, Israel em 2000 na cidade de Jerusalém em Israel. Atualmente coordena 2 projetos de pesquisa no 
Curso de Mestrado Profissional em Avaliação da Fundação CESGRANRIO. Avaliadora Institucional ad hoc pelo 
MEC/INEP para Cursos de Graduação presencial e a distância. Avaliadora ad hoc junto a CAPES para Programas 
de Mestrado e Doutorado.  
25

 Armando Guimarães Nembri, Surdo - Doutorando em História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia - 
HCTE, da UFRJ. Mestre em Avaliação pela Fundação CESGRANRIO. Mestre em Ciências Pedagógicas pela 
Sociedade Propagadora das Belas Artes SPBA (Instituto Superior de Estudos Pedagógicos ISEP/RJ). M.B.A. em 
Administração Pública pela FGV/RJ. Especialização em Administração de Recursos Humanos. Especialização em 
Docência Superior pela Sociedade Propagadora das Belas Artes SPBA. Aprimoramento Acadêmico Profissional 
em Organização e Métodos pela Fundação Getúlio Vargas FGV/RJ. Capacitação Didático-Pedagógica pela Escola 
de Administração Fazendária ESAF/RJ. Extensão em Desenvolvimento Gerencial e Liderança - PUC/RJ. Analista 
de Planejamento e Gestão do IBGE. Professor do Instituto Benjamin Constant (Referência Nacional na Educação 
de Cegos) e da Universidade Veiga de Almeida (Pós-graduação de Administração Escolar, Psicopedagogia e 
Educação Especial, nas disciplinas de Gestão de Pessoas e de Áudio e Comunicação). 



35 
 

 
 
 

Na Espanha, no século XVII, são encontrados os primeiros educadores de 

surdos. O primeiro professor foi Ponce de León (1520-1584), porém há poucos 

dados sobre os métodos de educação utilizados nesta época. Ele dedicou a maior 

parte de sua vida a ensinar  os Surdos filhos de nobres, ensinou a ler, escrever, a 

rezar e conhecer as doutrinas do Cristianismo. 

Em relação a este período, vejamos a citação de Moura:  

As famílias se interessavam em entregar seus filhos a Ponce de León, que 
tinha a preocupação de ensinar os Surdos a falar, porque o mudo não era 
uma pessoa frente à lei. (MOURA, 2000, p. 17 e 18). 

A possibilidade do Surdo falar implicava no seu reconhecimento como 
cidadão e consequentemente no seu direito de receber fortuna e o título 
familiar (MOURA, 2000, p. 18). 

Um importante representante na abordagem gestualista é o método francês 

de educação para surdos de Charles-Michel de L’Epeé, ele nasceu em 1712 e 

faleceu em 1789, foi o primeiro a estudar uma língua de sinais utilizada por surdos, 

focando suas características linguísticas, suas modificações no conceito de 

educação são defendidas e criticadas até a presente data. 

De L’Epée, observou que os surdos desenvolviam um tipo de comunicação 

apoiada no canal viso-gestual. Desenvolveu, então, o método educacional apoiado 

na linguagem de sinais, denominando como sinais metódicos. Assim, apresentou a 

proposta para que os educadores aprendessem os sinais para conseguirem a 

comunicação com os surdos. Posteriormente os educadores partiam para o ensino 

da língua falada e escrita. Esse caminho garantiu maior êxito na aprendizagem do 

surdo.   

Em 1756 Abbé de L’Eppé, criou a primeira escola pública para surdos em 

Paris, o Instituto Nacional de Educação dos Surdos-Mudos, com uma filosofia 

manualista e oralista. Foi a partir deste momento que os surdos adquiriram o direito 

a uma língua própria. Educadores de surdos criaram metodologias para ensiná-los, 

com a oportunidade da educação individual, alguns basearam apenas na língua oral, 

ou seja, na língua auditiva oral, outros pesquisaram e defenderam a língua de sinais, 

que é uma língua espaço-visual. 
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Procurando promover a educação dos surdos, a língua escrita 

desempenhava um papel fundamental. Professores inventavam alfabetos digitais, 

sendo utilizados com o objetivo de conseguir desenvolver uma melhor comunicação. 

Estes conseguiram ver que os surdos desenvolviam uma linguagem própria, mesmo 

que diferente da língua oral, com a qual podiam comunicar-se, buscando o 

conhecimento e desenvolvimento desta cultura, para com isso desenvolver um 

método eficaz de ensino. 

Em 1854, D. Pedro II fundou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, no Rio 

de Janeiro, que passou a ser denominado em 1890 de Instituto Benjamin Constant, 

em 26 de setembro de 1857, fundou o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, também 

no Rio de Janeiro, que passou a ser denominado em 1957 de Instituto Nacional de 

Educação de Surdos (INES), onde foram capacitados os primeiros e principais 

divulgadores da Libras.  

É importante ressaltar que o INES – Instituto Nacional de Educação e 

Integração dos Surdos, localizado no Rio de Janeiro, desenvolveu com o passar dos 

anos o caráter profissionalizante, atendendo alunos do sexo masculino e feminino. 

Em 1993 passou a ser um centro nacional de referência na área da surdez, é um 

órgão do Ministério da Educação – MEC, com a missão institucional de proteção, 

desenvolvimento e divulgação de conhecimentos científicos e tecnológicos na área 

da surdez, subsidiando a política nacional de educação, promovendo o 

desenvolvimento global da pessoa surda e a plena socialização e o respeito de suas 

diferenças.  

A Língua de Sinais teve seu início no Brasil, mais precisamente no Rio de 

Janeiro, quando o país ainda era uma colônia portuguesa governada pelo imperador 

Pedro II. O conde Francês Hernest Huet, era surdo e desembarcou na capital 

fluminense em 1855, com alfabeto manual francês e alguns sinais. O material 

apresentado pelo conde deu origem à Língua de Sinais Brasileira. Ele iniciou seu 

atendimento em um Asilo para atender surdos do sexo masculino. 

Nos próximos itens iremos apresentar o Oralismo, a Comunicação Total e o 

Bilinguismo. 
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1.4.1  -  Oralismo 

Retomando o contexto, aconteceu em Paris, 1878, o I Congresso 

Internacional sobre a Instrução de Surdos, no qual alguns grupos defendiam a ideia 

de que falar era melhor que usar sinais, mas que os sinais eram necessários para a 

criança realizar sua comunicação. 

Silva e Nembri (2008, p.20) citam que “neste congresso os debates 

suscitaram a importância do papel da família na educação e a integração social do 

surdo. O evento também acarretou alguns ganhos civis para os surdos, como o 

direito de assinar documentos”. 

Em 1880, em Milão, foi realizado o II Congresso Internacional, trazendo 

mudanças nos rumos da educação de surdos. Este congresso foi preparado por 

uma maioria oralista com o propósito de dar força de lei às suas proposições no que 

dizia respeito à surdez e à educação de surdos.  

Compareceram surdos oralizados, com a proposta de apresentar o método 

oral como eficiente, eles acreditavam que a utilização de gestos ou sinais desviava o 

surdo da aprendizagem da língua oral. Valorizando a língua oral como prioridade 

para o convívio social.  

Nesta ocasião decidiu-se que a língua de sinais seria praticamente banida.  

Inclusive a figura do professor surdo não mais existiria, pois ele utiliza o canal 

espaço-visual para educação dos surdos.  

Segundo Lacerda26 (1998), o modelo oralista tem como característica uma 

não miscigenação, isto é, não se pode misturar uma língua com os sinais, como a 

língua do grupo ouvinte majoritário que deve ter um espaço efetivo e por isso há o 

modelo de educação bilíngue que se contrapõe ao modelo oralista. 

                                                             
26

 Cristina Broglia Feitosa de Lacerda - Fonoaudióloga, Mestre em Educação UNICAMP (1992) e Doutora em 
Educação pela UNICAMP (1996). Pós-doutorado no Centro de Pesquisa Italiano (CNR ROMA) em 2003. É 
professor Adjunto II da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) no Curso de Licenciatura em Educação 
Especial e no Programa de Pós-Graduação em Educação Especial- PPGEEs. Assessoria a redes municipais de 
Educação para implantação e acompanhamento de Programa de Educação Inclusiva Bilíngue em Piracicaba, 
Campinas, São Paulo e São Carlos. Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial- 
PPGEEs. 
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 É o método na qual a aprendizagem da fala é o ponto central e quem tem 

como princípio a indicação de prótese individual, proporcionando amplificação dos 

sons, desde que haja resíduo auditivo em qualquer tipo de surdez.  

O oralismo busca reeducar auditivamente a criança surda pela amplificação 

dos sons junto às técnicas específicas de oralidade, aplicadas através do 

Fonoaudiólogo. 

Para Moura (2000), muitos surdos acabam não dominando a leitura 

orofacial, causando ansiedade e desarmonia na conversação de dois Surdos, há 

sons que são muito parecidos e há pessoas que não falam de forma clara.  

As autoras Kojima & Segala (2002) expõem que a educação dos surdos 

restringiu-se ao oralismo por quase um século, sendo chamada esta época de 

império oralista. Em 1971, aconteceu o Congresso Mundial de Surdos em Paris, 

sendo retomado o valor da língua de sinais. No Congresso também foram discutidas 

questões referentes à Comunicação Total, a ser apresentada no próximo item. 

Capovilla27 e Raphael28 (2001) demonstram que mesmo com esforços do 

Método Oralista, as habilidades de leitura e escrita tendiam a se limitarem, assim 

como todas as áreas do conhecimento. As problemáticas ocorriam na oralização, 

devido à dificuldade de articulação, o que resultava na dificuldade de pronunciar-se 

as palavras. 

Ao se referir ao oralismo, Goldfeld (2002), descreve:  

 
A história da educação de surdos nos mostra que a língua oral não dá conta 
de todas as necessidades da comunidade surda. No momento em que a 
língua de sinais passou a ser mais difundida, os surdos tiveram maiores 
condições de desenvolvimento intelectual, profissional e social 
(GOLDFELD, 2002, p.38). 

 
 

                                                             
27 Fernando César Capovilla. Psicólogo, Mestre em Psicologia pela Universidade de Brasília (1984), doutorado 
PhD Experimental Psychology pela Temple University of Philadelphia (1989), e livre docência em 
Neuropsicologia USP (2000). Professor titular (MS-6) do Instituto de Psicologia da USP. Atua na área de 
Avaliação de Desenvolvimento e Distúrbios de Cognição e Linguagem com Intervenção Preventiva e 
Remediativa, principalmente nos seguintes temas: avaliação de competências de leitura e escrita, diagnóstico e 
prevenção de dislexia, métodos de alfabetização, dicionarização da língua de sinais brasileira, avaliação de 
desenvolvimento escolar de surdos, avaliação do desenvolvimento e distúrbios de competências linguísticas de 
fala e escrita e sinais. 
28 Walkíria Duarte Raphael - Psicóloga, Mestre em Psicologia Experimental pelo Instituto de Psicologia da USP 
(IP-USP) (2002).  Supervisora de Equipe e Pesquisadora do Laboratório de Neuropsicolinguística Cognitiva 
Experimental (Lance) do IPUSP. Co-autora de diversos livros na área de surdez. 
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No longo período de um século e meio após o congresso de Milão em 1880 

a 2002, o Brasil passou por diversos processos políticos, reconhecendo e 

regulamentando a Libras como língua natural dos surdos. Sobre isso, 

apresentaremos maiores esclarecimentos no segundo capítulo. 

 

 

 

1.4.2  -  Comunicação Total  

 

Após o Congresso de Milão em 1880 até a década de 1980, a filosofia 

oralista era adotada. Posteriormente a filosofia da Comunicação Total utilizou-se não 

somente a linguagem oral, mas todo e qualquer meio possível de se fazer 

compreender, incluindo os próprios sinais. 

Na área da surdez a Comunicação Total foi apresentada como uma proposta 

flexível no uso de meios de comunicação oral e gestual, que defende a utilização 

simultânea de sinais e fala, utilizando aparelhos de amplificação sonora, trabalho de 

desenvolvimento das pistas auditivas e trabalho com fala tanto em leitura orofacial 

como em produção. 

Moura (2000) afirma: 

A premissa básica era a utilização de toda e qualquer forma de 
comunicação com a criança Surda, sendo que nenhum método ou sistema 
particular deveria ser omitido ou enfatizado. Para tanto dever-se-ia usar 
gestos naturais, Ameslan (American Sing Language – Língua Americana de 
Sinais), alfabeto, expressão facial, tudo acompanhado com fala, ouvida 
através de um aparelho de amplificação sonora individual (MOURA, 2000, 
p. 57). 

Segundo Goldfeld29 (2002), com essa gama de instrumentos a Comunicação 

Total tinha o objetivo de garantir uma relação dialógica entre a criança surda, sua 

família ouvinte e a comunidade ouvinte. 

                                                             
29 Márcia Goldfeld - Fonoaudióloga, Mestre em Psicologia (Psicologia Clínica) pela PUC/RJ (1996) e doutorado 
em Distúrbios da Comunicação Humana UFSP (2000). Professor adjunto da UFRJ, assessora de avaliação da 
área de fonoaudiologia do Instituto Nacional de estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira e professor 
adjunto da Universidade Veiga de Almeida. Tem experiência na área de Fonoaudiologia, atuando 
principalmente nos seguintes temas: surdez, bilinguismo, aquisição de linguagem e fonoaudiologia. 
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Uma das grandes diferenças entre a Comunicação Total e as outras 
filosofias educacionais e o fato de a Comunicação Total defender a 
utilização de qualquer recurso lingüístico, seja a língua de sinais, a língua 
linguagem oral ou códigos manuais, para facilitar a comunicação com as 
pessoas surdas. A Comunicação Total, como o próprio nome diz, privilegia 
a comunicação e a interação e não apenas a língua (ou línguas) 
(GOLDFELD, 2002, p.40). 

 

Este método seguia a ordem da produção das palavras da língua falada, 

emitida simultaneamente, permitindo a transmissão de algumas das regras das 

línguas faladas que apareceram na escrita e que a criança com surdez deveria 

aprender. 

Para Capovilla e Raphael (2001) pensava-se que com o uso da 

Comunicação Total e o uso da Língua falada sinalizadas nas escolas, nos lares, as 

crianças iniciariam conversas com seus familiares e professores, o que resultaria na 

linguagem e em consequência mudaria o desempenho das habilidades de leitura e 

da escrita do aluno surdo.  

Realmente foi possível a comunicação entre ouvintes e surdos, porém o uso 

simultâneo da língua de sinais, na prática não seria viável, pois ambas são distintas 

e diferentes, percebeu-se então a riqueza dos sinais, abrindo um canal para o 

Bilinguismo. 

 

 

 

1.4.3  -   Bilinguismo 

 

O Bilinguismo tem como objetivo levar o surdo a desenvolver habilidades 

primeiramente na língua de sinais e depois na língua escrita, ambas de seu país. 

O neurologista Dr. Oliver Wolf Sacks30 descreve que a estimulação para a 

aquisição da Língua de Sinais poderá ocorrer na escola nos casos em que a criança 

entre nela na idade adequada, que seria a de zero aos três anos de idade, a criança 

                                                             
30 Oliver Wolf Sacks - Neurologista escritor e químico anglo-americano. É um renomado professor de 
neurologia e psiquiatria na Universidade de Columbia, onde obteve o título meritório denominado "Artista 
Columbia". Passou muitos anos na faculdade de clínica da Faculdade de Medicina Albert Einstein na 
Universidade de Yeshiva. Em setembro de 2012, Sacks foi nomeado professor de neurologia clínica na NYU 
Langone Medical Center, com o apoio da Fundação de Caridade Gatsby. Ele também ocupa o cargo de 
professor visitante na Universidade de Warwick, no Reino Unido. 
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passará por todo o processo de estimulação com profissionais surdos e ouvintes 

habilitados para tal. 

As crianças surdas precisam ser postas em contato primeiro com pessoas 
fluentes na língua de sinais, sejam seus pais, professores ou outros. Assim 
que a comunicação por sinais for apreendida - e ela pode ser fluente aos 
três anos de idade, tudo então pode decorrer: livre intercurso de 
pensamento, livre fluxo de informações, aprendizado da leitura e escrita e, 
talvez, da fala. Não há indícios de que o uso de uma língua de sinais iniba a 
aquisição da fala. De fato, provavelmente ocorre o inverso (...) (SACKS, 
2002, p.56). 
 

Nesse sentido, Moura refere esse período como o início do movimento 

multicultural, ocasião em que o Surdo recebe apoio para ser ouvido. 

Dentro da sociedade ouvinte, eles construíram uma comunidade própria, 
com sua cultura, sua língua e tentaram se estabelecer como grupo 
minoritário que pudesse ser aceito numa visão multicultural. (MOURA, 2000, 
p.65) 

 

Lacerda (1998) faz referência ao objetivo da educação bilíngue, está em que 

a criança surda possua um desenvolvimento global igual a uma criança ouvinte e 

deste modo possa ter acesso às duas línguas: sinais e a majoritária.  

Para Lacerda “no oralismo, o surdo não expressava ideias e nem 

sentimentos, mas com o bilingüismo, lhe desenvolve o aspecto cognitivo-linguístico, 

construindo uma personalidade categórica” (LACERDA, 1998, p.75). 

De acordo com Skliar (2009): 

 
Na Dinamarca e Suécia, a abordagem bilíngue na educação das crianças 
surdas significa que elas aprendem a língua de sinais do seu país como 
uma primeira língua. Mais tarde, elas aprenderão a língua do seu ambiente 
como sua segunda língua que será ensinada pelo uso de princípios 
semelhantes para ensinar uma segunda/estrangeira língua (SKLIAR, 2009, 
p.116). 

 

Podemos analisar que o Bilinguismo parece ser o modo mais eficiente de 

socializar o surdo, visto oportunizar maior abrangência para a comunicação e 

desenvolvimento da pessoa com surdez. 

No estado de São Paulo temos renomadas escolas particulares e institutos 

que tem se dedicado e se destacado na educação bilíngue. Vamos mencionar 

algumas: Instituto Santa Terezinha31, o Centro de Educação para Surdos - Rio 

                                                             
31 Instituto Santa Terezinha – Fundado em 1929, atende crianças surdas,  atua em conjunto com a família, na 
educação tem a filosofia bilíngue, iniciou como internato e posteriormente passou a atender o ensino médio.  
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Branco - Fundação de Rotarianos de São Paulo32, o Instituto Surdez, Educação, 

Linguagem e Inclusão - SELI33 e a DERDIC - PUC/SP já citada anteriormente e 

também conta com programa de acessibilidade. 

Há na cidade de São Paulo Escolas Municipais de Educação Escolas 

Municipais de Educação Bilíngue - EMEBS, que se destinam a dar apoio pedagógico 

aos alunos com deficiência auditiva ou pessoas surdocegas. Atualmente estas 

escolas buscam desenvolver uma metodologia de ensino-aprendizagem Bilíngue, 

onde a LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais é a primeira língua das crianças Surdas 

e a Língua Portuguesa escrita é ensinada como segunda língua na modalidade 

escrita, também atendem com livros e máquinas de escrita em Braile.           

Em São Paulo temos a AHIMSA – Associação Educacional para Múltipla 

Deficiência34, eles realizam o atendimento educacional para crianças, jovens e 

adultos com deficiência múltipla sensorial e surdocegueira, visando a sua inclusão 

na sociedade. 

A educação tem um papel de suma importância para a formação de cidadãos, 

viabiliza o acesso ao conhecimento e ao desenvolvimento de competências e 

habilidades. A escola chamada de inclusiva deve garantir a qualidade de ensino aos 

alunos, respeitando a diversidade, as potencialidades e necessidades. A educação 

inclusiva implica na participação efetiva do educando na vida social, com sua 

dignidade e igualdade de direitos e o respeito sem discriminação de qualquer forma. 

O Decreto 7.611 de 17/11/2011 (ANEXO F) dispõe sobre a Educação 

Especial, o Atendimento Educacional Especializado – AEE e dá outras providências. 

Há adequações curriculares para os alunos com surdez, elas são 

trabalhadas em três níveis: Projeto Político-Pedagógico da Escola, Currículo 

desenvolvido para classe e o Currículo direcionado individualmente, estas 

adaptações referem-se a escola regular em período regular.   

                                                             
32

 Centro de Educação Rio Branco – Fundada na década de 70, atende crianças em idade de Educação infantil e 
ensino fundamental. 
33 SELI – Iniciou suas atividades para surdos em 2002. Atende Ensino Fundamental II, Médio, Extensão, Pós-
Graduação, empregabilidade e consultoria jurídica. 
34 A instituição, que foi fundada em 04 de março de 1991, iniciou o seu atendimento apenas com trabalho 
domiciliar e, mais tarde, complementou com atendimento educacional na escola. 
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Há também as salas de Recursos multifuncionais, que são localizadas nas 

escolas básicas onde acontece o AEE.  

O atendimento especializado visa à complementação do atendimento 

educacional comum, no contraturno da escolarização. Há equipamentos e recursos 

pedagógicos adequados à necessidade do aluno, eles são acompanhados por 

docentes habilitados e o espaço pode ser utilizado para o atendimento dos alunos 

com diversos tipos de necessidades especiais seguindo um cronograma de horários.  

Como apoio para organização do AEE, o MEC/SEEs – Secretarias de 

Educação Especial dos Estados desenvolvem o Programa de Implantação de salas 

de recursos multifuncionais. 

Citamos estas informações para apresentar de forma geral como os surdos 

estão sendo assistidos na educação nos Estados e Municípios, seguindo a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN. 

No próximo capítulo nos atentaremos sobre a temática família, faremos um 

breve histórico e nos localizaremos na contemporaneidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 
 

 
 
 

CAPÍTULO II - FAMÍLIA, O ELO QUE PERDURA 

Vamos apresentar uma visão geral dos conceitos de família e de como 

estamos inclusos na conjuntura atual e na realidade enfrentada por famílias que 

receberam a notícia da chegada de um(a) filho(a) com deficiência, ou que 

descobriram ao longo dos anos que seu filho apresenta algo que diferencie seu 

desenvolvimento, sua sociabilização e sua interação com as demais pessoas que o 

cercam. 

Ao pensarmos na constituição de família, trazemos à memória alguns 

autores como ACOSTA & VITALE (2010), ÁRIES (1981), CAMPOS (2003), MIOTO 

(2003) que a descrevem como sendo o local onde encontramos pessoas que vivem 

juntas, o lugar de alegrias e afetos, onde busca-se a constituição de valores éticos e 

humanitários e que, com a chegada de filhos são responsáveis por  seu 

desenvolvimento, afinal a família é como um corpo vivo dia após dia participa da  

formação de novos indivíduos pelos vínculos de amor, de solidariedade e de 

aprendizado com o outro. 

Seria este o modelo ideal de família? Talvez para os moldes tradicionais. 

Percebemos ainda que o desejo de sempre estarmos bem, de que nada de “mal” 

(acidente, confusão, desavenças, doença, morte, roubo) aconteça, permeia a nossa 

história. Desejamos e aguardamos ter bons momentos em família, ter relações 

sociais produtivas, ter boas histórias para vivenciar e compartilhar. 

A realidade de uma composição familiar está posta de maneira muito 

singular e diferenciada, no decorrer deste capítulo traremos citações sobre as 

mudanças no transcorrer das décadas. 

Sawaia (2010 apud LOPES,2014, p.63) descreve que: a família continua 

sendo, para o bem ou para o mal a mediação entre o indivíduo e a sociedade.  
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2.1  -  Conceitos e definições de família 

Para melhor compreensão da atualidade, apresentamos uma aproximação 

do histórico social da família, proporcionando assim conhecimento e esclarecimento 

a respeito desta temática. 

As mudanças no âmbito familiar começam a acontecer de forma processual 

a partir do século XIV.   

Segundo Àries (1981), não existia antes do século XVII o sentimento da 

família e da criança como reconhecido na atualidade. Não que não existisse, mas 

era reconhecido discretamente e não exaltado como valor da linhagem ou da 

sociabilidade, era fora da família que as trocas afetivas e as interações sociais 

ocorriam.  

Àries (1981) acompanha todo esse caminho e vai afirmar que no século 

XVIII, processa-se a separação entre família e sociedade.  

É importante citar que nessa época não havia para as crianças a instituição 

escola, a aprendizagem era passada de geração para geração e a constituição 

família apresentava outros moldes, bem diferenciados do que temos atualmente. 

A família enfrentou caminhos de transformações, foi considerada como uma 

unidade ou conjunto de pessoas unidas compartilhando a mesma casa e de forma 

geral a família desempenha a função de cuidar, de proteger, de promover o bem 

estar. 

Após um longo período de Ditadura Militar no Brasil, vieram as Diretas Já e 

em seguida a Constituinte de 1988 centralizou atenção especial à família, prestando 

grande proteção, salientando tratar-se de um núcleo basilar da sociedade, que à 

partir deste momento passara a ganhar novos moldes: 

Artigo 226: Família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado;  

§3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar a sua convivência 

em casamento; 
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§4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes; 

§5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher. 

No Brasil a Constituição Federal de 1988, instituiu duas profundas 
alterações no que se refere à família: 1 no que se refere a chefia conjugal 
masculina, tornando a sociedade conjugal compartilhada em direitos e 
deveres pelo homem e pela mulher; 2 o fim da diferenciação entre filhos 
legítimos e ilegítimos reiterado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), promulgado em 1990, que os define como sujeito de direitos 
(ACOSTA, VITALE. 2010 p.24). 

  
No Código Civil35 Brasileiro encontramos um capítulo próprio para o Direito 

da Família que disciplina a figura do casamento e das modalidades de extinção este 

vínculo. Protege também a figura dos filhos em geral, bem como da adoção, do 

exercício do poder familiar sobre estes. E, em seguida disciplina os modelos de 

regimes patrimoniais que vão validar os formatos escolhidos pelo casal. Trata 

também da prestação alimentícia quando da dissolução do casamento. 

O Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária - PNCFC36 tem 

como objetivo principal apresentar estratégias e diretrizes para combater o 

rompimento de vínculos familiares. É considerado como marco nas políticas públicas 

brasileiras, espera-se qualificar serviços de acolhimento, romper a tradição da 

institucionalização de crianças e adolescentes e fortalecer a proteção integral e de 

preservação dos vínculos familiares e comunitários preconizadas pelo Estatuto da 

Criança e Adolescente - ECA.  

Consta no Plano Nacional de Convivência Familiar: 

A família pode ser pensada como um grupo de pessoas que são unidas por 
laços de consanguinidade, de aliança e de afinidade. Esses laços são 
constituídos por representações práticas e relações que implicam 
obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações são organizadas de 
acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, que definem 
o status da pessoa dentro do sistema de relações familiares (BRASIL, 2006, 
p.24). 

                                                             
35 Código Civil Brasileiro, Lei 10.406 de 10 de Janeiro de 2002, artigos 1511 e seguintes. 
36 O PNCFC foi divulgado pelo Conselho Nacional dos Direitos a Criança e do Adolescente – CONANDA e pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e pretende a formulação e a implementação de políticas que 
possam assegurar o direito à convivência familiar e comunitária de forma integrada com os demais programas 
do governo federal, aprovado e publicado em 2006, vem sendo aplicado no Brasil nos últimos anos. 
 



47 
 

 
 
 

Para Zola (2011):  

No, Brasil, segundo a legislação e os programas sociais hoje vigentes, as 
políticas de proteção social têm como diretriz a matricialidade familiar e o 
reconhecimento do direito fundamental à convivência familiar e comunitária. 
O ordenamento jurídico-legal reconhece também a união estável entre 
homem e mulher e a formação da família por qualquer dos pais e seus 
descendentes, com direitos e deveres de caráter intergeracional, de 
proteção de seus membros. Este se fundamenta numa concepção ampla de 
família, que reconhece as transformações sociais contemporâneas, seu 
papel de proteção social básica aos seus membros e institui o protagonismo 
familiar na mediação da ação pública. (ZOLA, 2011, pag.23) 

Ao analisarmos os vários desdobramentos do que vem a ser família, suas 

configurações e denominações, citaremos alguns modelos neste trabalho, tais 

como: nuclear, extensa, adotivas, reconstituídas, homoafetivas e monoparentais. 

Na contemporaneidade são diversos os motivos que alteram a composição 

familiar, entre as situações históricas encontramos o desemprego, divórcios, 

violência intra e extrafamiliar, drogas e outras questões.  Devido a complexidade, 

iremos apresentar alguns autores que descrevem os desdobramentos do processo 

de família.     

 Verificamos a referência de LOPES: 

Ao se pensar na família hoje, deve-se considerar as mudanças que ocorrem 

em nossa sociedade, como estão se construindo as novas relações 

humanas e de que forma as pessoas estão cuidando de suas vidas 

familiares. Como foi apontado, as trocas intersubjetivas na família não 

podem ser vistas isoladamente. As mudanças que ocorrem no mundo 

afetam a dinâmica familiar como um todo e de forma particular, cada família 

conforme sua composição, história e pertencimento social (LOPES, 2014, 

p.64 apud Szymanski, 2002, p.17)  

Segundo Mazuelos, no imaginário social, a família é um grupo de indivíduos 

que está conectado pelos laços sanguíneos e que habita a mesma casa.  

Nesse processo de construção, a família pode se constituir no decorrer de 
sua vida, ou em alguns momentos dela, tanto em um espaço de felicidade 
como um espaço de infelicidade. Tanto num espaço de desenvolvimento 
para si e para seus membros, como num espaço de limitações e sofrimento. 
(Mazuelos, 2013, p.42 apud Mioto, 1997, p.177) 

A família nuclear apresenta um papel fundamental por buscar o cuidado 

com as crianças e com sua educação, ela é composta por cônjuges, entre pais e 

filhos, representando lugar de segurança e amor.  
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Nas obras pesquisadas encontramos a composição familiar constituída 

oficialmente com pai, com mãe e seus filhos, compondo a realidade conhecida como 

tradicional, mas este padrão vem sofrendo mudanças ao passar dos anos. 

A assistente social Fernanda de Souza Lopes, em sua experiência com 
famílias relata: Independente de sua condição socioeconômica é esperado que a 
família assumisse para si determinadas funções, mas, por essência, a ela sempre 
esteve confiado o compromisso de socializar e proteger. Nesse contexto Fávero 
(2001 apud LOPES, 2014, p.60): 

 
Esse modelo pressupõe a família nuclear monogâmica, formada por pai, 
mãe e filhos, vivendo juntos num mesmo espaço – de intimidade. O pai é o 
provedor, vinculando-se ao mundo do trabalho (espaço público). O lar e a 
família são “naturalmente” espaços da mulher/mãe. Esta, preferencialmente, 
não trabalha fora dele, sendo responsável pelos cuidados da casa e dos 
filhos (espaço privado). Esse grupo vive harmoniosamente, num ambiente 
alegre, bem cuidado, provido de meios materiais e laços afetivos capazes 
de proporcionar-lhe um desenvolvimento saudável e assim, garantir que, 
futuramente, reproduza esse modelo. É o modelo que vai ser veiculado 
como “certo, o bonito, o desejável”. 

Compreendemos que a família reinventou-se socialmente e a afetividade 

permanece como fonte importante das relações familiares.  

Como família extensa podemos descrever que a família ultrapassa as 

relações consanguíneas e se afirma na afetividade estabelecida pelos vínculos que 

cria. A família é considerada, como o grupo de pessoas com quem se pode contar, 

ou seja, a família não se define apenas pelas relações consanguíneas. Existem 

pessoas que estão nessa relação, mas por falta de um vínculo de proximidade não 

se pode contar com elas, deixando, portanto, de compor a rede familiar;  

Foi reconhecida a igualdade de direitos e deveres do homem e da mulher 
na sociedade conjugal e por fim, a igualdade dos filhos havidos ou não do 
casamento, ou por adoção, garantindo-lhes os mesmos direitos e 
qualificações sendo vedada qualquer discriminação decorrente de sua 
origem. (GOUVEIA, 2010, p.23) 

A família adotiva é composta por filhos que são gerados primeiramente do 

desejo e aceitação dos futuros pais na composição de uma família legitimada e 

fundamentada nos laços afetivos. Há situações que decorrem de famílias que 

assumem judicialmente a responsabilidade dos netos, primos, sobrinhos. Os 

trâmites legais são realizados em caráter judicial.  

Nos casos de adoção os pretendentes entram com processo de habilitação 

de pretendentes à adoção na Vara da Infância e Juventude junto à Comarca onde 
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residem. Os processos são acompanhados por equipes multiprofissionais 

compostas por Assistentes Sociais, por Psicólogos e por Juízes, posteriormente são 

inclusas no Cadastro Nacional de Adoção, Lei 12.010/99, na nova lei encontramos 

novas sistemáticas. Nesses casos as famílias, mesmo adotivas são previstas e 

ganham status de igualdades para com as famílias consanguíneas: 

“Art. 19 - Toda criança ou adolescente tem o direito a ser criado e educado 

no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 

convivência familiar e comunitária,...”  

Gouveia (2010) descreve que a constituição de novas famílias ocorre 

fundada em valores e princípios diversos dos tradicionais, rompendo-se com o 

modelo da família hierarquizada fundada exclusivamente no casamento e assim, 

permite-se o desenvolvimento de relações afetivas dentro do núcleo familiar.  

Famílias reconstituídas são famílias que se constituem da união de 

pessoas em segundas núpcias, onde um dos cônjuges ou ambos possuem filhos da 

união anterior. Nesse modelo é comum terem os filhos de ambos e pode vir 

acontecer à chegada de novos filhos.  

Vejamos a citação de Ferrari; Kaloustian (2011 apud de LOPES, 2014, 

p.140): 

A família, da forma como vem se modificando e estruturando nos últimos 
tempos, impossibilita identificá-la como um modelo único e real. Pelo 
contrário, ela se manifesta como um conjunto de trajetórias individuais que 
expressam em arranjos diversificados e em espaços e organizações 
domiciliares peculiares. 

A família homoafetiva tem em sua composição pessoas do mesmo sexo. 

Já podemos encontrar artigos, entrevistas, depoimentos com determinações judiciais 

aprovando a adoção de crianças por casais que comprovem sua união estável, 

fazendo valer os direitos que eram indeferidos às famílias em questão. O Supremo 

Tribunal Federal em 05 de maio de 2011 na Ação Direita de Inconstitucionalidade 

Nº4277 decidiu que não se faz distinção entre o casamento ou união estável de 

pessoas de sexo diferentes para pessoas do mesmo sexo.   

É comum ainda na atualidade o posicionamento de parte da sociedade 

aceitarem relações homoafetivas, alguns devido ao fato da religiosidade, outros por 
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costumes culturais e temos as manifestações geradas pelo preconceito, com 

atitudes discriminatórias e comportamentais e ainda temos os indivíduos que 

preferem não se manifestar. 

Observemos o ponto de vista da pesquisadora e assistente social Elisangela 

Mazuelos no depoimento de sua experiência profissional: “Nós, assistentes sociais, 

iremos ser chamadas em nossos locais de trabalho para emitir pareceres acerca de 

determinado tema e a homoafetividade poder ser um, portanto, devemos nos despir 

de preconceitos e fundamentar nossos pareceres”. 

Como exemplo Mazuelos apresenta a Dra. Maria Berenice Dias, mestre em 

Processo Civil PUC/RS e vice-presidente do Instituto Brasileiro do Direito de Família 

(IBDFAM), advogada, ex-desembargadora e estudiosa do tema da união 

homoafetiva, defende que o conceito de família está na existência de vínculo afetivo, 

bem como uma a união estável não precisa ter caráter sexual, a união estável não é 

o elemento caracterizador da família, porque existe família sem casamento e filiação 

também não caracteriza família, pois existe procriação sem família.  

Conforme Dias (2007 apud MAZUELOS, 2013, p.25) é necessário ter uma 

visão plural das estruturas familiares e inserir no conceito de família os vínculos 

afetivos que, por envolverem mais sentimento do que vontades merecem a especial 

proteção que só o Direito das Famílias consegue assegurar. 

O profissional assistente social recebe em sua formação de graduação 

conhecimentos, habilidades e competências para atuar frente às dimensões da 

realidade social, a construção é realizada de forma unificada com sua ética pessoal 

e profissional, viabilizam possibilidades enriquecedoras de trabalho com a população 

e nas diversas áreas de atuação. 

Outra realidade a ser mencionada são as famílias monoparentais. Estudos 

demonstram que desde 1960 o número de divórcios tem aumentado no Brasil e a 

partir do ano 1970 o segmento de famílias dirigidas por mulheres vem crescendo, as 

mães tomam as responsabilidades da família, na condição de suprirem as 

necessidades na qual vivenciam, trabalham dentro e fora de casa e cuidam dos 
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filhos. Segundo o IBGE 2010, o tipo mais frequente entre as famílias conviventes foi 

o formado pelas monoparentais femininas (53,5%). 

Mazuelos nos esclarece ao mencionar a Profa. Dra. Marta Campos: 

Família monoparental, com a presença de apenas um dos cônjuges, em 
geral a mulher e filhos. Entre as várias causas disso, é bastante conhecida 
a do aumento da concepção fora da união estável, frequente entre parceiros 
temporários. A viuvez feminina também é uma delas. Estado hoje à 
expectativa de vida da mulher sete anos maior do que a dos homens, ela 
tende a sobreviver ao cônjuge, encontrando dificuldades mais do que ao 
homem de construir nova união (Campus, 2002 apud MAZUELOS, 2013, 
p.15). 

Ao pesquisarmos sobre famílias com filhos deficientes, encontramos em 

livros, artigos e periódicos o relato de casais que frente a tal situação, não 

conseguem prosseguir juntos após o diagnóstico de um filho com deficiência. 

Verificamos a presença de um dos responsáveis, portanto se enquadram nas 

famílias monoparentais, na sua maioria são mulheres que prosseguem a vida sem 

os maridos, zelando por seu lar e se dedicando aos filhos, independente da 

presença e do apoio da figura paterna.  

Mazuelos apresenta que esses desafios que a família tem passado se 

refletem no trabalho cotidiano e nas ações postas ao núcleo familiar ao citar 

Gueiros.  

O crescimento dos divórcios, a diminuição dos índices de casamento formal, 

a redução do número de filhos e do desejo das mulheres de tê-los, parecem 

como outros aspectos significativos da família contemporânea e, por sua 

vez, favorecem novas configurações e a torna mais complexa. (Gueiros 

2002 apud MAZUELOS, 2013, p. 42 e 43). 

Para as autoras Campos & Mioto, (2003), a família se encontra muito mais 

na posição de sujeito ameaçado do que de instituição provedora que se espera. Ao 

considerar sua diversidade, seja nos termos de classes sociais, ou de diferenças 

entre os membros que estão em sua composição, temos uma instância 

sobrecarregada, fragilizada e que vem se enfraquecendo.  

As autoras Acosta & Vitale (2003, p. 13) nos levam a uma reflexão frente às 

problemáticas sociais de família: 
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Olhando para a realidade brasileira atual, considerando seu 
desenvolvimento histórico e nos deparando com a óbvia carência de vários 
fatores importantes para a realização humana, podemos seguramente 
esperar que a situação do núcleo familiar esteja bem marcada por 
precariedade, falta de preparação e ausência de projetos de vida positivos.  

 

Dentro da área social na atuação com famílias, os profissionais assistentes 

sociais e psicólogos apresentam conhecimento para abordagens de intervenção é 

importante incluí-los nas políticas públicas e fazer conhecidos seus direitos e 

deveres. 

 

 

2.2   -  Famílias compostas por pessoa com deficiência 

As famílias quando esperam a chegada de um bebê, criam expectativas de 

idealização deste filho ou filha.  Fazem planos em relação à criança, ficam a espera 

para saber se terão as características da família e outros detalhes que fazem este 

momento tão especial. 

Por outro lado os familiares são envolvidos por preocupações com a 

formação desta criança, o tipo de parto que será realizado, situações adversas que 

possam ocorrer durante o processo do nascimento e tantos outros questionamentos. 

É comum surgirem dúvidas desta natureza em qualquer família. Por 

exemplo, de como será a aceitação e integração do bebê com os irmãos mais 

velhos, se a família já tiver filhos, ou se o casal não tem filhos ainda há 

preocupações com a composição familiar, novos hábitos, questões financeiras, a 

transformação relacional e pessoal do casal para assumirem a maternidade e a 

paternidade e outras situações envolvem o contexto familiar. 

A chegada de um bebê com deficiência pode ocasionar decepções e 

reações adversas frente a situações inesperadas. A notícia pode chegar ainda na 

maternidade, como relatamos no capítulo anterior. 

O impacto pode causar mudança de comportamento nos pais, é provável 

que os sentimentos e as emoções fiquem abaladas, o choro, a tristeza, o medo, a 
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rejeição, a culpa, as incertezas podem desencadear um processo doloroso que de 

enfrentamento, uma espécie de luto a ser vivenciado.   

Os profissionais que atuam com esse perfil de família, lidam com os 

sentimentos alterados e precisam ter total atenção para diálogos abertos e para 

auxiliá-los no equilíbrio emocional. 

Daremos enfoque aos pais ouvintes ao receberem o diagnóstico da surdez, 

eles podem sentir muito para processar e compreender o que os espera. A falta de 

informação adequada aos familiares pode desencadear frustrações e falta de 

direcionamento. 

Os pais precisam de orientações sobre esta nova realidade, por isto 

reforçamos a necessidade de serem encaminhados aos serviços especializados de 

apoio às famílias, que atuem com equipe interdisciplinar para o atendimento. 

Trabalhar com pais de crianças surdas é, muitas vezes, trabalhar com o 
luto. A experiência de perda decorrente do diagnóstico da surdez de um 
filho pode ser tão grande quanto à morte de alguém. (Luterman, 1999 apud 
SILVA, 2003, p. 86). 

A autora Kübler-Ross (1998) descreve o processo do luto como: negação, 

raiva, barganha, depressão e aceitação. Para conhecermos um pouco mais as 

fases iremos emprestar os conceitos para nossa melhor compreensão e 

aprendizado. 

A negação funciona como um para-choque depois de notícias inesperadas e 

chocantes... (KÜBLER-ROSS, 1998, p.44), nestes casos preferem não falar sobre o 

assunto.   

Quando ocorre o impacto da notícia de um filho surdo, podemos refletir 

sobre a possibilidade da desconstrução do perfil concebido pela sociedade: “termos 

filhos ideais, ou filhos perfeitos”. 

Há momentos em que os pais podem entrar em atritos entre si, devido não 

haver clareza do diagnóstico, a busca por informações, as dúvidas sobre as 

questões genéticas ou a hereditariedade são pontos que não são esclarecidos de 

imediato. 
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A equipe hospitalar com médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 

psicólogos, precisa estar preparada com conhecimento em diversas áreas, afim de 

melhor assistir os que necessitam de seus serviços, num momento de extremo 

impacto. 

Comumente, a negação é uma defesa temporária, sendo logo substituída 

por uma aceitação parcial. A negação assumida nem sempre aumenta a tristeza... 

(KÜBLER-ROSS, 1998, p.45) 

Após o estágio da negação, podemos citar o estágio da raiva. Quando não é 

mais possível manter firme o primeiro estágio de negação, ele é substituído por 

sentimentos de raiva, de revolta, de inveja e de ressentimento. Surge, lógico, uma 

pergunta: “Por que eu”? (KÜBLER-ROSS, 1998, p.55). 

Kübler-Ross cita a necessidade de aprendermos a ouvir os nossos 

“pacientes”, podemos aqui trazer como ouvir os “pais” e até, às vezes, a suportar 

alguma raiva irracional, sabendo que o alívio proveniente do fato de tê-la externado 

contribuirá para melhor aceitação.  Desta forma entendemos não ser simples e 

comum nos colocarmos no lugar do outro em momentos de tanta dor e sofrimento, 

somente os que enfrentam situações extremas podem compreender seus iguais ou 

em questões similares.  

Martinelli, nos leva a reflexão:  

O alcance do olhar profissional eticamente comprometido transcende os 
muros do hospital, buscando os núcleos de apoio na família, na 
comunidade, lugares sociais de pertencimento onde se dá o cotidiano de 
vida das pessoas. É na cotidianidade da vida que a história se faz, é aí que 
se forjam vulnerabilidades e riscos, mas se forjam também formas de 
superação (MARTINELLI, 2007, p.28) 

 A atuação profissional na área do Serviço Social também está presente em 

unidades hospitalares. Nossa prática profissional deu-se em Hospital Público do 

Estado de São Paulo, foram mais de 12 anos de atuação, acompanhando a 

veracidade dos fatos em momentos de impactos causados por sequelas de 

doenças, acidentes, quadros degenerativos, pacientes terminais e outros quadros 

clínicos, os resultados das internações algumas vezes foram encerrados com a alta 

hospitalar, devido a melhora dos pacientes e em outros momentos foi finalizado 

devido a morte de forma digna e assistida.  
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Podemos afirmar que os desafios profissionais são intensos, precisamos 

estar apoiados em princípios ético-políticos e na parceria da equipe interdisciplinar 

para qualificarmos as intervenções. 

Segundo a professora Moura, referente aos pais ouvinte, há relatos das mais 

diversas formas de reações pós-diagnóstico, citamos como exemplo: o silêncio, a 

necessidade de sair e se distrair (para deixar de pensar no fato), ignorar a situação, 

o não querer ouvir sobre o assunto e outras situações.  

Para Kübler – Ross há famílias em que um dos cônjuges é acostumado a 

controlar todas as circunstâncias e no momento da perda do controle podem reagir 

de forma agressiva, com raiva, com fúria ou com frustação ao se deparar com algo 

que fugiu a sua norma. 

Após estes sentimentos, a autora Kübler-Ross (1998, p.89) apresenta o 

estágio da barganha, momento que não se comenta muito. Vemos como um 

momento de escape, mas que segundo a autora seria o momento de propostas de 

trocas e recompensas. 

A maioria das barganhas são realizadas com Deus - alguma crença Divina 

Superior, as conversas são mantidas geralmente em segredo ou ditas entrelinhas... 

Podemos mencionar neste ponto o que a ciência já apresenta como benéfico à 

questão da religiosidade em momentos de crise ou de doença. Nas unidades 

hospitalares encontramos capelas, onde o Padre e os Capelães auxiliam na busca 

pela paz e pelo conforto interior. 

Podemos também mencionar que o enfrentamento de perdas significativas 

pode levar o ser humano à depressão. Encontramos casos em que as mães entram 

em depressão pós-parto e necessitam de apoio psicológico e psiquiátrico. 

Quando a depressão acontece, os sentimentos de tristeza profunda, ou a 

baixa estima são circunstâncias que independe do poder aquisitivo, da posição 

social, a falta de comunicação pode se tornar frequente, as impossibilidades de 

prosseguir com seus planos, sonhos e objetivos são temporariamente interrompidas.  
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Nesse processo é importante aguardar que sintam a necessidade e 

liberdade de falar, pois o falar abre a alma e participa a solidão, às vezes utilizam 

palavras, outros podem usar de pequenos gestos ou até mesmo de comunicações 

não verbais. (KÜBLER-ROSS, 1998, p.50) 

 O próximo estágio é o da aceitação, que não pode ser confundido com 

estágio de felicidade, ele acontece como uma fuga de sentimentos, como uma dor 

que se esvanece, processo de esperança. O reflexo do amadurecimento e 

enfrentamento de notícias não tão boas. Momentos que possibilitam conversas 

sobre o assunto, sugestões de caminhos, os que são religiosos encontram conforto 

nas escrituras e buscam forças para prosseguir. 

Segundo Kübler-Ross, explica que os diferentes estágios nas quais pessoas 

passam ao se defrontarem com notícias trágicas são como mecanismos de defesa, 

em termos psiquiátricos, mecanismos de lutas, para enfrentar situações 

extremamente difíceis.  Não há como definir a duração deles, mas há algo que 

persiste em todos os estágios, a esperança. 

É importante que a família não deixe de sonhar e planejar o futuro desse 
filho em função de sua deficiência, sempre visando a sua independência e 
autonomia para que possa algum dia, ser capaz de fazer suas escolhas e 
viver sua própria vida (ARDORE, 2008, p.64). 

 

Quando o teste da orelhinha não era realizado de forma obrigatória, a 

suspeita da surdez e a busca pelo diagnóstico surgiam com o passar dos primeiros 

anos.  As crianças surdas não apresentam nenhuma diferença aparente após o 

nascimento, se assemelham às demais crianças. 

As famílias ao observarem que a criança não balbucia palavras, que não 

desenvolvia a fala, que não estava atenta à voz dos familiares, à música, aos sons 

do ambiente, como televisão, fogos de artifícios, latidos e barulhos diversos ou não 

se assustavam com o bater de uma porta ou outros sons, passam a suspeitar de 

que algo não vai bem em relação aos seus filhos.  

Neste momento, os responsáveis buscam auxílio e esclarecimentos com os 

profissionais da área da saúde. Já tomamos conhecimento de casos onde a 
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descoberta se deu somente no período de pré-escola, ou até mesmo no período de 

ensino fundamental. 

A família de pais ouvintes provavelmente desconheça a realidade da surdez 

e fiquem a pensar se a criança falará ou não um dia e como será sua vida sem uma 

forma de comunicação ou até mesmo que meios existem para desfazer o problema 

que seu filho apresenta, podem ocorrer diversos tipos de questionamento.  

Moura, apresenta medidas que são urgentes para orientação dos familiares: 

 Apoiá-los no momento do diagnóstico; 

 Mostrar as possibilidades e não as impossibilidades; 

 Esclarecer que independente das decisões tomadas (uso de aparelhos 

auditivos, implante coclear) a relação com o filho pode se dar de outras formas. 

Bem sabemos que o profissional de Serviço Social acompanha famílias em 

situação de vulnerabilidade social, realiza encaminhamentos, orientações quanto 

aos benefícios e direitos sociais, por atuar diretamente com uma parte populacional 

de exclusão social, porém temos a oportunidade de fazê-lo de modo diferencial: com 

total respeito e valorização do ser humano. 

Silva, 2003, no capítulo 6 no Artigo - Mãe Ouvinte/Filho Surdo de Tereza 

Rossi apresenta: 

...a relação da família com a criança é em geral livre de “culpas”, embora se 
reconheça que o nascimento de uma criança em uma família é seguido por 
um período de estresse e necessárias adaptações. Nessa fase verifica-se 
um fluxo de forte carga afetiva entre os pais e o bebê, expressa por beijos, 
cantigas e brincadeira. Tudo isso, os sons e as expressões, se constituem 
numa linguagem e faz parte da relação comunicativa que se estabelece 
entre os pais e filho. Com o diagnóstico a surdez, essa relação muda quase 
que radicalmente (SILVA, 2003, p.101). 

Vejamos outra questão apresentada por Rossi: 

Os pais, ao terem certeza da surdez do filho, passam a sentir “pena” da 
criança olhando-a com tristeza, tendendo a se culparem e passando a se 
sentir pouco a vontade ao brincar com um filho que não escuta. Essa 
mudança de comportamento altera significativamente a relação entre mãe e 
filho, e compromete o vínculo com os pais. Como este é de extrema 
importância para a criança, e já foi “quebrado” após o diagnóstico da 
surdez, necessita ser reconstruído o mais rápido possível para que não haja 
danos futuros maiores (SILVA, 2003, p. 101). 
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É considerável a citação da autora Rossi (2003, p.102 apud Rossi, 1994) ao 

descrever ser necessário aos profissionais da área da saúde a valorização das 

queixas familiares. Os médicos, principalmente, deveriam estar mais atentos quanto 

à preocupação dos pais com a audição de seus filhos, devido à posição de 

autoridade que ocupam na área da saúde, pois esse cuidado certamente evitaria 

prejuízos maiores no futuro. 

 

 

2.3   -  A comunicação e o desenvolvimento da criança em família 

A comunicação é importante, pois está presente na família através de 

gerações, ou seja, a comunicação é intergeracional. A aproximação acontece 

primeiramente com os pais, visto que participam do processo de  desenvolvimento 

da comunicação diária - terão a preciosidade da interação - sendo que constituirão o 

vínculo com este novo ser social, que mediará o filho e a sociedade para que a 

socialização ocorra. 

Neste subitem falaremos da importância da comunicação no seio familiar, 

sendo fundamental e necessária para vida relacional, que antecede à vida social.  

Nos aspectos de família, um novo horizonte se descobre por meio da 

comunicação. Este processo tem início com o nascimento do filho e perdura por toda 

a vida. Vemos como necessário mencionar neste capítulo sobre o desenvolvimento 

humano, pois neste trabalho faremos a apresentação de resultados da pesquisa 

que, abordam a idade da descoberta da surdez e a idade do início do aprendizado 

da língua de sinais. 

Vamos, neste momento, tomar emprestado o objeto de estudo da Psicologia 

para sustentar nosso tema. O que vem a ser a subjetividade?  Sua finalidade está 

em compreender a totalidade da vida humana, o mundo das ideias, das emoções, 

dos significados são construídos em cada indivíduo quando ocorrem as relações 

sociais.  

Segundo Bock (2002, p.51): 
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A síntese que a subjetividade representa não é inata ao indivíduo. Ele a 
constrói aos poucos, apropriando-se do material do mundo social e cultural, 
e faz isso ao mesmo tempo em que atua sobre esse mundo, ou seja, é ativo 
na sua construção. Criando e transformando o mundo (externo), o homem 
constrói e transforma a si próprio. 

 

Vygotsky (1991) nos apresenta fatores que influenciam o desenvolvimento 

humano, vários indissociados e em constante interação afetam todos os aspectos do 

desenvolvimento humano, são eles: 

 Hereditariedade: A carga genética estabelece o potencial do indivíduo, 

que pode ou não se desenvolver; 

 Crescimento orgânico: Refere-se ao aspecto físico; 

 Maturação neurofisiológica: É o que torna possível determinado padrão 

de comportamento; 

 Meio: O conjunto de influências e estimulações ambientais altera os 

padrões de comportamento do indivíduo; 

O autor soviético Lev Semenovich Vygotsky teve um relevante papel no 

estudo do desenvolvimento humano. Ele afirma que as características humanas do 

indivíduo não estão determinadas pelo nascimento e sim pelo resultado da interação 

do bebê com seu meio histórico-social.  

Desta forma, através da vivência em sociedade, este novo ser irá se 

transformando conforme o meio que vive para atender às suas necessidades, por 

outro lado, a sociedade também o transforma. Basta lembrarmos o exemplo clássico 

das crianças-lobo que não agiam como humanos. Não são só as características 

humanas que dependem desta interação, as funções psicológicas também. O 

desenvolvimento mental depende do desenvolvimento social e histórico e, portanto, 

está sujeito à interação do homem ao meio físico e social. 

Segundo Vygotsky (1991) o desenvolvimento humano, deve ser entendido 

como uma globalidade, mas para efeito de estudo, tem sido abordado a partir de 

quatro aspectos básicos (todos os aspectos se relacionam permanentemente): 
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 Aspecto físico-motor: refere-se ao crescimento orgânico, à maturação 

neurofisiológica, à capacidade de manipulação de objetos e de exercício do 

próprio corpo;  

 Aspecto intelectual: é a capacidade de pensamento, raciocínio; 

 Aspecto afetivo-emocional: é o modo particular de o indivíduo integrar 

suas experiências. É o sentir. A sexualidade faz parte desse aspecto;  

 Aspecto Social: é a maneira como o indivíduo reage diante das 

situações que envolvem outras pessoas. 

Para Rappaport (1981, p.1): a psicologia do desenvolvimento proporciona 

condições de entender por que uma criança atua de certa maneira, num 

determinado momento de sua vida. 

Por meio da teoria do desenvolvimento podemos compreender o processo 

de desenvolvimento de uma cultura, conhecendo suas potencialidades, suas 

limitações, seus desajustes, seus distúrbios, seus problemas emocionais, sociais ou 

mesmo escolares, seus distúrbios de aprendizagem e outros. 

Rappaport (1981, p.52), menciona Piaget: 

Mostrou a criança e o homem num processo ativo de contínua interação, 
procurando entender quais os mecanismos mentais que o sujeito usa nas 
diferentes etapas da vida para poder entender o mundo, pois para Piaget, a 
adaptação à realidade externa depende basicamente de conhecimento. 

 

Segundo Piaget o desenvolvimento humano se faz através de estágios, que 

se sucedem na mesma ordem em todos os indivíduos, desde que tenham um 

desenvolvimento normal, passam por estas fases, na mesma ordem, embora 

possam variar as idades. Citamos os períodos para posteriormente apresentarmos o 

Resultado da Pesquisa realizada em 2010, com a idade da descoberta da surdez e a 

idade do início do aprendizado da língua de sinais. Vejamos os principais períodos 

do desenvolvimento humano, mediante Piaget: 

•        Sensório-motor (0 – 2 anos): período de desenvolvimento do recém-

nascido e do lactente, fase em que predomina o desenvolvimento das percepções e 

dos movimentos, aprende a andar e a tomar alimentos sólidos, aprende a falar e a 

controlar o processo de eliminação de produtos excretórios, alcança estabilidade 
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fisiológica, forma conceitos sobre a realidade física e social, aprende as formas 

básicas do relacionamento emocional e adquiri as bases de um sistema de valores. 

Nesse período acontece a aquisição da linguagem articulada, cujo processo se 

completará no período pré-operacional; o desenvolvimento emocional, através do 

qual o indivíduo deixa de funcionar em nível puramente biológico e passa ao 

processo de socialização dos seus próprios atributos fisiológicos e a aquisição do 

senso moral, que permite ao indivíduo a formulação de um sistema de valores. 

•    Pré-operatório (2 – 7 anos): corresponde ao período pré-escolar, 

considerado a idade áurea da vida, pois é nesse período que o organismo se torna 

estruturalmente capacitado para o exercício de atividades psicológicas mais 

complexas, como o uso da linguagem articulada, o período é dividido em dois 

estágios: de dois a quatro anos de idade (período simbólico), em que a criança se 

caracteriza pelo pensamento egocêntrico, e dos quatro aos sete anos (período 

intuitivo), em que ela se caracteriza pelo pensamento intuitivo. A criança deste 

estágio é egocêntrica, centrada em si mesma, e não consegue se colocar, 

abstratamente, no lugar do outro, não aceita a ideia do acaso e tudo deve ter uma 

explicação (é fase dos "por quês"), pode agir por simulação, tem percepção global 

sem discriminar detalhes. 

•      Operações Concretas (7 a 11 ou 12 anos):  Nesta fase da vida, temos 

o período escolar, o crescimento físico é mais lento do que em fases anteriores, as 

diferenças resultantes do fator sexo começam a se acentuar mais nitidamente, a 

criança desenvolve noções de tempo, espaço, velocidade, ordem, casualidade, 

sendo então capaz de relacionar diferentes aspectos e abstrair dados da realidade. 

Importante neste estágio é o aparecimento da capacidade da criança de interiorizar 

as ações, ou seja, ela começa a realizar operações mentalmente e não mais apenas 

através de ações físicas típicas da inteligência sensório-motora. 

•       Operações Formais (11 ou 12 anos em diante): a criança irá ampliar 

as capacidades conquistadas na fase anterior, já consegue raciocinar sobre 

hipóteses na medida em que ela é capaz de formar esquemas conceituais abstratos 

e através deles executar operações mentais dentro de princípios da lógica formal, 

adquire a capacidade de criticar os sistemas sociais e propor novos códigos de 
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conduta, discute valores morais de seus pais e constrói os seus próprios (adquirindo, 

portanto, autonomia). Mediante a tese piagetiana, ao atingir esta fase, o indivíduo 

adquire a sua forma final de equilíbrio, ou seja, ele consegue alcançar o padrão 

intelectual que persistirá durante a idade adulta e posteriormente consistirá numa 

ampliação de conhecimentos tanto em extensão como em profundidade, mas não na 

aquisição de novos modos de funcionamento mental. 

Ao refletirmos o quanto é necessário o acompanhamento do sujeito surdo na 

primeira infância, somos levados a reforçar a necessidade de formação de 

profissionais com o olhar direcionado para como está acontecendo à descoberta da 

surdez, para o impacto que a família recebe ao tomar ciência, para os profissionais 

se estão ou não preparados para atender a demanda apresentada, para as 

orientações que a família recebe para iniciar a inclusão do aprendizado da língua de 

sinais em sua família, para o contato da criança surda com seus pares, ou para o 

acompanhamento desta família junto aos serviços que os municípios tem a oferecer. 

Quando compartilhamos que, após o diagnóstico sobre a surdez ou 

deficiência auditiva os pais devem ser encaminhados aos serviços especializados, 

também podemos citar a importância das Associações de Surdos, pais, amigos que 

atuam com a comunidade surda, bem como a FENEIS – Federação Nacional de 

Educação e Integração de Surdos, a Federação está estabelecida em diversos 

estados do Brasil, sendo um local onde são ofertados cursos de Libras e outras 

atividades para os surdos, familiares e interessados na área da surdez. 

Há outras instituições compostas por pessoas da sociedade civil que militam 

em prol da inclusão do deficiente, por sua acessibilidade, por seus direitos, por 

mobilizações de pessoas com deficiência que visam suas melhorias de vida em 

geral, formadas em sua maioria com pessoas que atuam em ONGs- Organizações 

não-governamentais ou em causa da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida. 
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2.3.1   –  Conhecendo sobre a formação da identidade do surdo 

Santos (2012) descreve que a família é a primeira instituição social, 

considerada como base da sociedade. Quando se ensina cultura está se ensinando 

formas de agir com os outros, formas de lidar com o mundo, perpassando pelo 

contexto em que a criança está inserida e pela forma de se comunicar mesmo com 

palavras, gestos e vestimentas. 

Com relação à cultura Minuchin (1982 apud SANTOS, 2012, p.16) menciona 

que uma das primeiras funções da família é ensinar a cultura, tendo objetivos 

internos e externos. O objetivo interno é a proteção psicossocial de seus 

componentes e o objetivo externo é a família se acomodar a uma cultura e transmiti-

la. Para exercer esta função a família trabalha com dois elementos ao mesmo tempo 

e com um influenciando o outro, o sentido de pertencer ao grupo e o sentido de ser 

separado, indivíduo.  

Considerando o aspecto psicossocial, a criança surda irá integrar-se 
satisfatoriamente à comunidade ouvinte somente se tiver uma identificação 
bastante sólida com seu grupo; caso contrário, ela terá dificuldades tanto 
numa comunidade como na outra, apresentando limitações sociais e 
linguísticas algumas vezes irreversíveis (Quadros, 1997, p. 28). 

Moreno (1993 apud HAGUIARA-CERVELLINI, 2003, p.45) explana que: 

A criança, antes e depois do nascimento, vive a indiferenciação. Ela é 
lançada num universo que Moreno denomina matriz de identidade. A matriz 
de identidade oferece a placenta social à criança para que aí ela possa se 
arraigar. Nessa placenta a criança estabelece vínculos com seus pais e 
outras pessoas significativas à sua existência. A mãe e criança, mediante 
seu vínculo, formam um todo inseparável, constituindo o núcleo 
fundamental da matriz de identidade. Nesse momento a criança não se 
distingue da mãe nem dos objetos que a circundam. 

 

Para Fontes, (2003) a socialização primária tem em geral, uma importância 

básica maior para o indivíduo que a socialização secundária, visto que na primeira 

se encontram os “outros significativos”, normalmente os familiares, que se 

encarregam de sua socialização, até que se crie na criança uma abstração 

progressiva dos papéis e dos outros particulares, para os papéis e atitudes em geral, 

às quais estes autores chamam de “o outro generalizado”. 
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Mediante Peter Berger e Thomaz Luckmam (1966 apud FONTES, 2004, 

p.30): 

A sociedade como realidade subjetiva é apreendida a partir dos processos 
de socialização primária e secundária, ou seja, o “indivíduo não nasce 
membro da sociedade, nasce com a predisposição para a sociabilidade e 
torna-se membro da sociedade”. Neste processo de interiorização da 
realidade social não somente há uma compreensão de si mesmo, sobre o 
mundo que se vive e para esse se torna “seu próprio mundo”. 

 

Cada identidade se fortalece quando os sujeitos se relacionam com os seus 

pares. E é vista também como multiculturalismo, ao compreendemos essa 

diversidade de identidade, deve ser observado que tipos de comunicações que 

esses indivíduos fazem uso para que estabeleçam uma comunicação mais 

adequada. 

A pesquisadora Martinelli (2009) tem sido uma fonte de saber na formação 

de profissionais da área do Serviço Social e nos apresenta a identidade como uma 

categoria sócio-histórica que pulsa com o tempo e com o movimento, a partir de 

determinações políticas, sociais, econômicas, históricas, culturais.  

Martinelli nos esclarece também que devemos não apenas perguntar por 

identidade, mas sim por identidades, pois são importantes no processo de 

identificação em curso e na condição de ser e nas possibilidades, bem como são 

permanências e são transformações.  

A participação da família no processo de formação da identidade deste novo 

ser é de fundamental importância. O conhecimento, a socialização, acontecem de 

forma processual. 

Refletindo sobre a necessidade de comunicação nas dinâmicas familiares, 

temos o complemento do autor LUZ: 

No entanto, a comunicação verdadeiramente benéfica é baseada não 
apenas na capacidade de falar, mas também na capacidade de ouvir. 
Deixe-me sugerir que, em vez de falar para seu filho, você fale com seu 
filho. Ao aprender a se comunicar de forma eficaz, você é capaz de 
perceber o que está acontecendo com sua família. (LUZ, 2013, p.45) 

Ao pensarmos em situações diárias de uma família, podemos recordar que 

quando estamos saindo ou vamos à lavandaria comentamos de forma muito natural, 
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por exemplo: “vou até a lavanderia”, observamos se há sol, falamos com o animal de 

estimação, perguntamos sobre a escola, comentamos sobre a próxima refeição, 

enfim, esses são exemplos simples de uma comunicação diária que integra nosso 

convívio em família. 

Quando a comunicação é cultivada e preservada, na família sempre temos 

histórias para contar, seja da escola, do passeio, dos parentes, o que desejam 

ganhar, o que fazemos no dia a dia do trabalho, tudo isto pode acontecer 

naturalmente ou não. A família precisa desejar conversar, dedicar tempo para falar e 

ouvir uns aos outros. 

Convido para juntos imaginarmos a realidade de famílias com filho surdo. 

Pais ouvintes no convívio com filhos ouvintes dialogam livremente, ensinam quando 

estão sentados à mesa, brincam e interagem sobre a constituição familiar, podem 

dirigir e conversar com seu filho, eles cantam ou brincam na hora de dormir. E para 

os pais ouvintes com filhos surdos?  

Desde o início temos pontuado a necessidade dos pais ouvintes não 

romperem a comunicação com seu filho surdo, é necessário que os pais busquem o 

conhecimento sobre a realidade da vivência dos surdos, como aprender a língua de 

sinais, como interagir com seu filho, de forma a não romperem o elo de amor 

esperado em família, visando permanecerem ligados. 

 Por algumas vezes ouvimos relatos de familiares, amigos de surdos, 

educadores ou intérpretes de Libras que observam no contexto da conversação dos 

surdos certa limitação de conteúdo na comunicação, seria isto um reflexo da falta de 

diálogo, da falta do compartilhar os mais variados assuntos, o acesso a diversas 

informações? Isto muito nos inquieta no sentido de trazermos o conhecimento e o 

incentivo ao contato, ao diálogo, a integração da família ouvinte com seu filho surdo. 

Podemos compreender melhor o contexto familiar citado quando assistimos 

filmes que representam a história de surdos, os citados estão disponíveis no You 

Tube, como: “And Your Name Is Jonah” (Tradução para Português: Meu nome é 

Jonas), filme produzido nos Estados Unidos da América no ano de 1979, onde o 

pequeno Jonas permaneceu internado em uma instituição para crianças 
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consideradas deficientes mentais. Ao descobrir o erro médico, seus pais o retiram do 

ambiente hospitalar e o levam para casa.  Ocorrem diversas questões que são 

pontuadas em nossa atualidade em relação às famílias ouvintes com filhos surdos, e 

somente depois ao final quando acontece o acesso à comunidade surda e o contato 

da criança com seus pares podemos observar o início da construção do processo de 

identidade.  

 Indicamos o documentário: “Sourds et Malentendus” (Surdo e 

incompreendido - Tradução para Português: Sou surdo e não sabia). Produzido na 

França em 2009, apresenta a história verídica de Sandrine Herman, surda de 

nascença, filha de pais ouvintes, seu diagnóstico foi tardio, porém havia algo de 

precioso em família: o carinho, afeto, o contato, a proximidade existiu desde o início, 

mas quando receberam o diagnóstico da surdez tudo de desmoronou, ela relata que 

seus pais não foram os mesmos. Havia tristeza nos semblantes, ela não sabia o que 

havia feito de errado, depois compreendeu o motivo de tamanha decepção, estava 

no diagnóstico da surdez. No depoimento expressa ter sentido que não era mais a 

filha Sabrine e sim era uma “Grande Orelha”. O filme ainda levanta a discussão 

sobre a conveniência do implante coclear, da oralização de crianças surdas e da 

língua dos sinais.   

As formas de contato e integração entre família podem acontecer de modo 

mais ameno, pois todos estarão a cada momento passando por adaptações, é 

preciso orientá-los e lembrá-los que ao conversarem entre si, o filho surdo aguarda 

ser inserido no assunto tratado em família e se houver a comunicação de forma 

acessível e clara ele se sentirá incluso. 

Capovilla e Raphael (2001) enfatizam que o valor fundamental da linguagem 

está na comunicação social, pois as pessoas buscam fazer-se entender umas às 

outras, compartilhando suas experiências emocionais e intelectuais, planejando sua 

vida. Quando há falta de linguagem, poderão ocorrer complicações no 

desenvolvimento social, emocional e intelectual deste indivíduo. 

Vejamos como Haquiara-Cervelli (2003, p.44), com base no autor Jacob 

Levy Moreno, psiquiatra romeno, descreve sobre a Teoria de Papéis. Ele esclarece 

que não é próprio do homem viver em solidão, mas sim em coletividade, na qual 
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admite papéis circunscritos pela cultura. Papel ou role (em inglês) seria um escrito 

ou o (script) que o ator utilizaria, já por meados do século XI, também foi utilizado 

como função social.  Para Moreno, “papel” ficou entendido como a menor unidade 

cultural de conduta, o ser humano passou a se conhecer, constituindo o “eu” e 

posterior aquisição de linguagem. 

A denominação dada às representações e sentimentos que o indivíduo 

desenvolve a respeito de si próprio, a partir do conjunto de suas vivências. A 

identidade é a síntese pessoal sobre o si-mesmo, incluindo dados pessoais (cor, 

sexo, idade), biografia (trajetória pessoal), atributos que os outros lhe conferem, 

permitindo uma representação a respeito de si (BOCK, 2002, p.145).  

Nosso mundo interior não nasce pronto, mas se constitui por meio das 

relações sociais vividas pelo ser humano de forma gradativa.  “O mundo objetivo 

passa a ser visto não como fator de influência para o desenvolvimento da 

subjetividade, mas como fator constitutivo” (BOCK, 2002, p. 14). 

Moura, apresenta um pensamento que nos remete a tal reflexão:  
 

Considero essencial o desenvolvimento de estudos que verifiquem o papel 
da cultura dos Surdos na integração de aspectos importantes da identidade 
social do Surdo. Se estes estudos provarem o que percebo a partir das 
leituras e da convivência com Surdos adultos, isto é, que esta identidade 
pode ser bem formada neste contato com seus iguais e na introjeção de 
valores próprios diferentes, mas não desviados, isto permitirá ao Surdo se 
perceber não como normal, ouvinte, mas enquanto diferente, capaz de se 
constituir como sujeito. Nesta capacidade de se perceber, ele poderá 
construir os seus projetos de vida e ter forças para se dedicar a eles e 
reivindicar seus direitos de cidadão. (MOURA, 2000, p.69) 
 
 

Os Surdos são sujeitos como qualquer outra pessoa, diferenciado apenas 

pela surdez, portanto é preciso oportunizar a discussão com as famílias para 

reforçar o lugar deste Surdo na família e também na sociedade. 

Observamos no resultado da pesquisa da autora Franco, do ano de 2010, 

que será apresentada no próximo capítulo, que os pais e mães passaram a dar mais 

atenção ao filho surdo após o diagnóstico. 

Como ser social somos iguais, apenas alguns necessitam de aparelhos 

auxiliares para sua audição, ou temos os casos em que há indicação ou não do 

implante coclear, como já mencionamos no início do trabalho. 
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Eles não podem ser considerados o “patinho feio da família”, muitas vezes 

compreendido erroneamente como o “surdinho ou mudinho” da família, ou 

“coitadinho”.  

Eles necessitam de referenciais identitários, para oportunizar sua formação e 

ao ter contato com iguais irão visualizar possibilidades e ampliarão seus conceitos. 

O acesso de crianças surdas com adultos surdos possibilita e amplia sua formação 

identitária. 

Queremos trazer um parêntese para reflexões com a citação de três 

experiências da autora Franco: 

 

Experiência 1  -   

 

Recordamos de um fato relatado por uma intérprete de Libras, onde um 

surdo de 17 anos, no ensino fundamental, cursando 7º. Ano, perguntou a sua 

professora se o surdo podia casar e ter filhos? A professora e a intérprete de 

Libras trouxeram estas informações a ele e nos próximos dias convidaram um surdo 

adulto, casado, com filhos para que visitasse a sala de aula. A alegria deste surdo 

de 17 anos foi tão grande ao fazer a descoberta, ele chorou na presença do Surdo 

adulto, ele desconhecia tais possibilidades. 

“Neste episódio o surdo pode se perceber como sujeito que não perde sua 

subjetividade, que tem sua sexualidade, tem a possibilidade de estudar, trabalhar, 

de constituir uma família”. 

Os profissionais na área da Educação estão em posição de extrema 

responsabilidade, são muito mais que educadores, tornam-se muitas vezes por 

consideração, parte da família das pessoas com deficiência. 

 

 

Experiência 2  -  

 

Há outra situação muito interessante ocorreu ao conhecermos uma surda 

adulta, formada em pedagogia, casada, grávida de seu primeiro filho e já estava 

próximo aos dias de dar a luz, quando ao conversarmos comentamos sobre o 

processo da gravidez, mencionamos sobre o momento em que as contrações 
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poderiam acontecer. Qual não foi a sua surpresa ao saber desta informação. Ela 

disse que desconhecia este fato das contrações, relutou dizendo que ninguém 

havia lhe contado sobre isto. 

Este fato nos trouxe a reflexão sobre este ser um assunto tão comum em 

uma roda de conversa de mães e filhas, tias e sobrinhas, muitas vezes a mesa em 

família, ou no quarto “assunto de mulher”, ficamos a pensar: se esta informação não  

chegou a esta surda, pode também não ter chego ao conhecimento de tantas outras 

surdas que já estão constituindo sua própria família”. 

 

Experiência 3 –  

 

Outra situação intrigante foi quando vivenciamos a convocação como 

intérprete de Libras em um determinado Fórum para atuar na interpretação de um 

surdo de 18 anos. Ao chegarmos na sala de espera, antes do início da audiência, 

regularmente nos reportamos ao surdo para verificar seu conhecimento e 

compreensão da Libras e para nossa surpresa ele não compreendia a Língua 

Brasileira de Sinais. Ao pedir informações ao pai que o acompanhava, este informou 

que residiam em um bairro um pouco distante da cidade e que seu filho nunca 

havia frequentado uma escola, então comunicavam-se com gestos próprios 

desenvolvidos em família. Naquela tarde, diante do Juiz  e do Promotor foi exposto o 

fato da impossibilidade da tradução e interpretação em Libras e o próprio pai fez a 

tradução dos gestos na audiência.  

Interessante que o fato de estarem naquela audiência, foi devido o jovem 

surdo sentir estar apaixonado por uma jovem do bairro, porém nunca havia mantido 

qualquer interação com a moça, mas achava ser seu namorado. Certo dia ao avistar 

sua suposta “namorada” de mãos dadas com um rapaz, o jovem surdo se direcionou 

ao rapaz e o agrediu.  

O rapaz sem saber o motivo da agressão procurou a delegacia para fazer o 

boletim de ocorrência e buscou seus direitos. Por este motivo o jovem surdo estava 

no Fórum, para esclarecimento dos fatos. 
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Ao nos depararmos com estas experiências fomos buscar analisar o 

significado da palavra empoderamento37 e encontramos diversos dicionários e 

artigos e temos um parecer geral que desejamos deixar registrado: seria um estado 

de conscientização e participação com relação a dimensões da vida social, o poder 

de usar a ativação da criatividade, a inclusão social e exercício da cidadania, a 

participação de conquistas da condição individual ou coletiva, a oportunidade de 

escolhas, entre outras definições. 

Entendemos que o desconhecimento, o medo, a falta de informação podem 

nos impedir de sermos empoderados. No contato com a comunidade Surda temos 

observado situações onde há falta de empoderamento e outras situações com falta 

de esclarecimentos que oportunizem conquistas do indivíduo Surdo, dependendo 

das situações estes momentos seriam a rica oportunidade de serem “vistos” e terem 

“voz” e “vez”. 

Quando citamos o desenvolvimento da criança, temos como visão global o 

processo na qual o ser humano vivencia, tomamos como base os oito períodos do 

ciclo de vida apresentados por Papalia e Olds (2000, p.27): 

 

 

 

                                                             
37 No que diz respeito à Tradição do Empowerment com raízes na Reforma Protestante, Hugh Hewitt (2007) 
destaca que o movimento religioso do monge Martinho Lutero teve conseqüências que foram além da religião. 
Questionando a interpretação das escrituras então dominantes, e abordando assuntos considerados até então 
pertencentes ao papado, Lutero, em suas 95 teses, levanta um conjunto de críticas à Igreja e à autoridade 
papal. Publicada em alemão, a obra oportunizou, aos mais diferentes estratos da sociedade alemã, o 
conhecimento de suas ideias. Defendendo a livre interpretação da Bíblia, Lutero fez sua tradução para o 
alemão (Bíblia Luther), possibilitando o contato do povo simples e pouco culto com a bíblia. O processo de 
Reforma, iniciado por Lutero no século XVI, na Europa, oportuniza, com certas restrições, um empoderamento 
por parte das pessoas, pois a tradução da Bíblia do latim para o dialeto local – o que contribuiu para a 
afirmação deste, futuramente, como idioma oficial da Alemanha - possibilitou a leitura dos “textos sagrados” 
entre a comunidade, a qual, por conseguinte, passa a realizar sua leitura e sua hermenêutica, tornando-se 
sujeito de sua religiosidade. O resultado desse movimento religioso precisa, no entanto, ser entendido no 
contexto do efeito multiplicador iniciado pela invenção da imprensa por Gutemberg: a Bíblia, traduzida nas 
línguas e dialetos locais, torna-se acessível a cada um. Assim, empowerment é um conceito que tem raízes na 
Reforma Protestante. Contemporaneamente, se expressa nas lutas pelos direitos civis, no movimento feminista 
e na ideologia da "ação social", presentes nas sociedades dos países desenvolvidos, na segunda metade do 
século XX. Nos anos 70, esse conceito é influenciado pelos movimentos de auto-ajuda, e, nos 80, pela 
psicologia comunitária. Na década de 1990, recebe o influxo de movimentos que buscam afirmar o direito da 
cidadania sobre distintas esferas da vida social, entre as quais a prática médica, a educação em saúde, a 
política, a justiça, a ação comunitária. (REVISTA DEBATES, Porto Alegre, v. 6, n. 1, p.173-187, jan.-abr. 2012. 173 
EMPODERAMENTO: INSTRUMENTO DE EMANCIPAÇÃO SOCIAL? – UMA DISCUSSÃO CONCEITUAL. Rute Vivian 
Angelo Baquero). 
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 Estágio pré-natal (concepção até o nascimento); 

 Primeira infância (nascimento até 3 anos); 

 Segunda infância (3 a 6 anos); 

 Terceira infância (6 a 12 anos); 

 Adolescência (12 aos 20 anos); 

 Jovem adulto (20 a 40 anos); 

 Meia-idade (40 a 65 anos) e 

 Terceira Idade (65 anos em diante).  

 

Com este embasamento entendemos que o empoderamento virá ao longo 

da formação do ser social.   

Posteriormente iremos apresentar dados da pesquisa de 2014, dois Surdos 

adultos na meia-idade, eles passaram por realidades  assim como milhares de 

pessoas,  viveram em família, tiveram acesso a educação, foram inseridos no 

contato com surdos, utilizam a Libras, vivenciaram possibilidades de construção de 

sua identidade, vivenciam o processo de expansão de seus horizontes, trabalham,  

tiveram formação profissional, relacionamentos profissionais e seguem com seus 

projetos pessoais.  

Entendemos que estes são passos necessários para o desenvolvimento de 

autonomia e individuação do ser social. 

As experiências citadas acima seriam desnecessárias se informações e 

ações de sensibilização e conscientização fossem integradas junto às famílias, à 

sociedade, nas escolas, nos postos de saúde, nas universidades, nas comunidades 

religiosas, nas associações amigos de bairros, nos órgãos públicos, enfim, 

registramos mais um ponto a ser discutido dentro das áreas sociais de atendimento 

à comunidade em geral, como trazer acesso às pessoas sem e com deficiência. 

 

Vejamos o que autoras surdas dizem sobre a formação de identidade do 

sujeito surdo. 

 

Segundo Perlin, 
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A concepção do conceito de identidades surdas muda de sujeito para 
sujeito. Ela muda da mesma forma que não temos uma identidade única de 
surdos. No meu conceber, não existe um modelo de identidade surda. Se 
percebe a fragmentação das identidades surdas no momento que se olha a 
diferença existente entre os surdos. Nessas identidades, no que as constitui 
diferentes, entram os diferentes aspectos históricos e sociais, a 
transitoriedade dos discursos representados e representantes de sujeitos. 
Existem diferentes possibilidades de identificação das identidades.  
(PERLIN, 1998, p.67) 

 

Em contato com surdos adultos temos informações de que muitos quando 

ainda criança foram motivados a agir como ouvintes, pois deixar de usar sinais os 

tornava mais aceito, transformando sua cultura e identidade surda em uma cultura o 

mais próximo dos ouvintes. 

Também sua aquisição promove o desenvolvimento cognitivo, linguístico, 

emocional, paralelo ao verificado na criança ouvinte, bem como a construção de 

uma auto-imagem positiva do sujeito como indivíduo surdo. 

 
É muito importante estabelecer situações de ensino para que as crianças 
surdas aprendam e adquiram sua língua de sinais como uma língua 
materna da mesma forma que as crianças ouvintes o fazem em suas 
escolas. O profundo conhecimento da língua de sinais e o desenvolvimento 
de uma estrutura profunda bem formada dessa língua são cruciais para as 
capacidades cognitivas: o pensamento conceitual e abstrato (SKLIAR, 2009, 
p.117). 
 

 

Vale pontuar Ciampa quando explica que nossa identidade é dada pelos 

grupos a que fazemos parte, a forma como vivem, sua prática e seu modo de agir: 

“Sucessivamente, vamos nos diferenciando e nos igualando conforme os vários 

grupos sociais de que fazemos parte: brasileiro, igual a outros brasileiros, diferente 

dos estrangeiros, homem ou mulher” (CIAMPA,1985,p. 63).  

Strobel38 nos esclarece: 
 
 
 

                                                             
38 Karen Lilian Strobel - Surda. Doutora em educação pela UFSC , Pedagoga pela UTP (Universidade Tuiuti do 
Paraná) e com especialização em área de surdez. Atua na equipe de Letras/Libras da UFSC como professora das 
disciplinas Fundamentos de Educação dos Surdos; História de Educação dos Surdos; Metodologia de ensino de 
Libras como Língua 1; Metodologia de ensino de Literatura surda; e outras disciplinas afins e também atua na 
Coordenação Geral de Letras Libras desde 2013. 
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Cultura surda é o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e de modificá-lo 
a fim de se torná-lo acessível e habitável ajustando-os com as suas 
percepções visuais, que contribuem para a definição das identidades surdas 
e das “almas” das comunidades surdas. (STROBEL, 2008, p.30).  

 
 

Dentro da cultura da comunidade surda, além do seu nome civil, cada surdo 

recebe o batismo de seu nome com um sinal que o identifique, seja o sinal uma letra 

e a junção de alguma configuração de mão ou o que um representante da 

comunidade surda lhe presentear.  

Esta é uma forma de identificação peculiar, facilitando sua identificação, para 

que não seja necessária a soletração do nome todo da referida pessoa.  

Os ouvintes que passam a ter contato direto com os outros surdos, ou que 

fazem parte de seu convívio em família, ou por amigos, escola, professores também 

recebem de presente um sinal dos surdos para sua identificação pessoal. 

Ao lermos  Perlin buscamos compreender melhor sobre identidades: 

Isto significa que abrange a língua, as idéias, as crenças, os costumes e os 
hábitos de povo surdo. Descreve a pesquisadora surda: “[...] As identidades 
surdas são construídas dentro das representações possíveis da cultura 
surda, elas moldam-se de acordo com maior ou menor receptividade 
cultural assumida pelo sujeito. E dentro dessa receptividade cultural, 
também surge aquela luta política ou consciência oposicional pela qual o 
indivíduo representa a si mesmo, se defende da homogeneização, dos 
aspectos que o tornam corpo menos habitável, da sensação de invalidez, de 
inclusão entre os deficientes, de menos valia social”. (PERLIN, 2004, p. 77-
78). 

 

 

Perlin (1998) nos apresenta categorias de identidades surdas, identificadas 

nos sujeitos Surdos.  

Esclarecemos que para melhor visualização, o conteúdo foi inserido no 

quadro a seguir: 
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Fonte: Perlin, Gladis. Professora Dra e Investigadora Surda. Dissertação de Mestrado: Histórias de vidas 

surdas: identidade em questão. Porto Alegre. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1998. 

Com estas informações ficamos a pensar como se forma a identidade do 

indivíduo surdo? Pais ouvintes que convivem com filhos surdos, dialogam  

livremente ?  Ensinam quando estão sentados à mesa? Brincam e interagem sobre 

Identidades Sur-  

das Híbridas 

Identidades     

de Transição 

 

Identidade  sur-

da incompleta 

Identidades 

Flutuantes  

Ela se faz 

presente nos 

surdos que 

nasceram 

ouvintes, e 

tornaram 

surdos. É uma 

espécie de uso 

de identidades 

diferentes em 

diferentes 

momentos, 

conhecem a 

estrutura do 

português 

falado e usam-

no como língua. 

Eles captam do 

exterior as 

comunicações, 

passam ela para 

a língua que 

adquiriram por 

primeiro e 

depois para os 

sinais. 

 

 

 

 

Elas estão 

presentes 

onde os 

surdos vivem 

e se 

manifestam a 

partir da 

hegemonia 

dos ouvintes. 

Esta 

identidade é 

interessante 

porque 

permite ver 

um surdo 

“consciente” 

ou não de ser 

surdo, porém, 

colonizado 

pelos ouvintes 

que 

continuam 

determinando 

seus 

comportamen

-tos  e 

aprendizados. 

 

 

 

 

 

 

Surdos 

mantidos na 

representação 

da identidade 

ouvinte passam 

para a 

comunidade 

surda. 

Transição - 

momento do 

encontro e 

passagem do 

mundo ouvinte 

para identidade 

surda. Na 

maioria são 

surdos filhos de 

pais ouvintes, 

em contato 

com a 

comunidade 

surda, passam 

pela des-

ouvintização da 

representação 

da identidade, 

há sequelas 

evidenciadas 

em sua 

identidade em 

reconstrução. 

 

 

 

 

 

 

 

  

Surdos sob 

uma ideologia 

latente da 

cultura 

dominante. Os 

ouvintes 

exercem uma 

rede de 

poderes difícil 

de ser 

quebrada pelos 

surdos. Há 

casos de 

surdos cujas 

identidades 

foram 

escondidas, 

nunca 

puderam ou 

quiseram 

encontrar-se 

com outros 

surdos, há 

casos que se 

tornaram 

incapacitados 

de chegar ao 

saber ou de 

decidirem-se 

por si mesmos. 

 

 

 

 

 

 

Identidades 

Surdas 

Ser surdo é uma 

experiência num 

mundo visual. A 

criança surda 

precisa de língua 

de sinais para 

constituir 

linguagem. Isso 

lhe dá  poder e 

autonomia para 

pegar os signos 

da palavra já 

constituídos. 

Como adulto, 

nos movimentos 

surdos, a pessoa 

surda vai 

construir sua 

identidade 

política. É a 

consciência 

surda de ser 

definitivamente 

diferente e de 

necessitar de 

implicações e 

recursos 

completamente 

visuais. 
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a constituição familiar? Podem dirigir e dialogar com seu filho? Eles conversam ou 

brincam na hora de dormir? 

Segundo Gesser:  

“não é a surdez que compromete o desenvolvimento do surdo, e sim a falta 
de acesso a uma língua. A ausência dela tem consequências gravíssimas: 
tornar o indivíduo solitário, além de comprometer o desenvolvimento de 
suas capacidades mentais (GESSER, p.76)”. 
 

Através da língua nos constituímos plenamente como seres humanos, 
comunicamo-nos com nossos semelhantes, construímos nossas 
identidades e subjetividades, adquirimos e partilhamos informações que nos 
possibilitam compreender o mundo que nos cerca e é nesse sentido que a 
linguagem ocupa “um papel essencial na organização das funções 
psicológicas superiores” (GESSER, 2009, p.77 apud VYGOTSKY, 1984) 
 

 

Sacks (1998) descreve como prodigioso e digno de celebração, quando 

ocorre a libertação das capacidades de uma pessoa que estava muda e foi lhe 

permitido crescer e pensar, é com louvor, fervor e eloquência que se descrever essa 

Língua vívida, que apresenta sentimentos e desenvolve a imaginação. Ainda  reforça 

que as crianças precisam ser diagnosticadas o mais cedo possível para que possam 

ser introduzidas na língua de sinais e não ocorram prejuízos em seu 

desenvolvimento global. 

Vejamos as considerações de Quadros (1997): 

O bilinguismo é uma proposta de ensino usada por escolas que se propõem 
a tornar acessível à criança duas línguas no contexto escolar. Os estudos 
tem apontado para essa proposta como sendo mais adequada para o 
ensino de crianças surdas, tendo em vista que considera a língua de sinais 
como língua natural e parte desse pressuposto para o ensino da língua 
escrita. (QUADROS, 1997, p.27)  
 

A família está inserida na formação de identidade do Surdo, é preciso trazer 

ao conhecimento a importância do apoio familiar para desenvolvimento deste 

indivíduo surdo.  

Sobre o mundo do surdo encontram-se vários escritos e interpretações de 
diversas temáticas: educação, trabalho, representações, identidade dentre 
outros. Tais pontos de vista revelam concepções iluministas da surdez, 
colocando a pessoa surda na condição de deficiente, posição esta ainda 
predominante na sociedade na normalização do corpo, que implica 
consequentemente, a subjugação desse grupo cultural. (FERRETI et al. 
MORAIS, 2012, p.13)   

Com vistas nesta questão de atuação profissional, iremos trazer o Serviço 

Social de forma mais próxima. 
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2.4  – A família pode contar com o Serviço Social  

 

Após a descoberta da surdez as famílias precisarão de apoio, pois podem 

ocorrer inúmeros questionamentos no contexto geral e também ao pensar como irão 

compartilhar com os demais filhos? Para outros membros da família? Não é uma 

tarefa fácil. 

Kübler-Ross nos traz a reflexão: 

Saber enfrentar esses dias ou semanas cruciais depende muito da estrutura 
e união de uma família, da habilidade de se comunicar e da existência de 
verdadeiros amigos. Uma pessoa fora do convívio familiar, sem maiores 
envolvimentos emocionais, pode ser muito útil ouvindo as preocupações da 
família, suas aspirações e necessidades (KÜBLER-ROSS, 1998, p. 166).  

 

Luz expõe:  

Se, em parte, os psi (psicólogos) e também assistentes sociais, pedagogos 
(as), terapeutas ocupacionais, médicos (as), fisioterapeutas, linguistas etc.-, 
apresentam as visões de homem/mundo e de surdez e os alimentaram, 
concomitantemente produzindo e reproduzindo olhares, então, mais 
premente ainda é um fazer profissional crítico, combativo, sensível ao 
singular e eticamente orientado. E para isso, a pergunta central que deve 
permanecer no ar não pode ser outra, senão aquela que aponta na direção 
da contemplação da dimensão ética da existência humana: a serviço do quê 
e de quem estamos nós, os profissionais? (LUZ, 2013, p. 120)  

Segundo Lopes, a ausência ou inadequação de comunicação contribui, 

muitas vezes, para o surgimento de divergências entre o que a família deseja e o 

que os profissionais planejam para os atendimentos. 

A comunicação envolve muito mais que o processo de simplesmente dar 
uma informação. É um processo que envolve muitas pessoas, em que os 
objetivos incluem troca de informação, compreensão mútua e apoio, 
enfrentamento de questões difíceis e frequentemente dolorosas, além de 
lidar com o estresse emocional associado a todas essas questões. (Lopes, 
2014, p.153 apud Pessini, Bertachini, 2005, p.503) 

 

Ao refletirmos no contato e na relação que se estabelece entre as famílias e 

a equipe multiprofissional ou interdisciplinar temos que ter atenção para o tipo de 

atendimento que estamos realizando.  



77 
 

 
 
 

A atuação do profissional assistente social, especialmente no que diz 

respeito às demandas familiares precisa ser revestida de conhecimentos múltiplos, 

sem perder o mais essencial que é a escuta, pois por meio desta é possível 

aproximar da realidade vivenciada pelo sujeito. Somente a partir deste ponto que as 

questões de vulnerabilidade sociais serão descortinadas, passando a ser objetos de 

intervenção profissional.  

Vale ressaltar que o profissional de Serviço Social recebe formação e 

apreende a maneira correta de abordagem e de intervenção no que se refere à 

família, pois a realidade independe, e não apenas independe, mais vai para além do 

que encontramos no histórico de família. Atendemos famílias com composições 

diversas, sendo necessária, portanto,  a compreensão de seu contexto, para melhor 

prestar auxílio de maneira técnica e interventiva. 

O Serviço Social é uma profissão que através da sua intervenção na 

realidade, participa da construção política e social de uma nova sociedade. Baptista 

(2011) aponta que o profissional assistente social lida fundamentalmente com as 

diferentes expressões da questão social, vista como conjunto das expressões das 

desigualdades da sociedade capitalista madura decorrente do fato da produção 

social ser cada vez mais coletiva e da apropriação privada.  

Buscamos refletir nas palavras da pesquisadora Yazbek: 

Sabemos também que em nossa prática cotidiana a relação com o real é 
uma relação com a singularidade expressa nas diferentes situações com 
que trabalhamos. E aí se colocam nossos limites e nossas possibilidades. 
Limites de várias ordens, mas, sobretudo de ordem estrutural.   (YAZBEK, 
2004, p.39) 

A Questão Social é bastante dinâmica, acompanhando o dinamismo. Suas 

expressões se redefinem dialeticamente de acordo com as relações sociais, políticas 

e econômicas que se estabelecem. 

Questão que se reformula e se redefine, mas permanece substantivamente 
a mesma, por se tratar de uma questão estrutural, que não se resolve numa 
formação econômica social por natureza excludente. (YAZBEK, 2004, p.33) 

No Serviço Social nos voltamos para emancipação do sujeito, visando a 

elevação da consciência civil do indivíduo. Vários autores expõe que não existe 

objetividade sem subjetividade. 
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“Ou seja, trabalhar com famílias requer uma abertura para escuta, a fim de 

localizar os pontos de vulnerabilidade, mas também os recursos disponíveis.” 

(ACOSTA, VITALE, 2010 p.26) 

É preciso ouvir nosso usuário, buscar conhecer suficientemente sua 

realidade. A teoria não vem adicionada de um kit de mágicas, portanto, o profissional 

precisa ser dotado de um espírito investigativo, questionador, atencioso, 

estabelecendo aperfeiçoamento nos atendimentos individualizados. 

Somos profissionais atuantes no processo de dor, sofrimento, de morte com 

dignidade ou não, lidamos com os mais diversos conflitos familiares, traumas, 

situações adversas, por isso ressaltamos a questão da humanização, tratar o outro 

como desejaria ser tratado, para nossa dissertação buscamos trazer a reflexão das 

questões de exclusão, de preconceito, de cidadania e nosso senso de justiça social 

e de inserção da pessoa com deficiência. 

Por esse motivo, é de suma importância o incentivo aos profissionais das 

mais diversas áreas para a realidade da composição familiar que contempla o 

indivíduo com deficiência.  

Com tais colocações visualizamos algumas problemáticas enfrentadas pelo 

profissional assistente social em seu cotidiano. 

Quando pensamos sobre o trabalho enquanto categoria ontológica do ser 

social, somos levados a refletir sobre a técnica, a metodologia e o instrumento 

enquanto parte da prática profissional do assistente social. 

Por meio da ação-reflexão temos um movimento permanente e dialético que 

auxilia a perceber as técnicas que estão postas para a implementação de um ou 

vários métodos de intervenção.  

O saber nos traz base para elaboração da prática em outras instâncias, por 

meio das técnicas adquirimos conhecimento e oportunizamos a transformação. 

Paulino (2014, p.90) apresenta:  
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...para nos aproximarmos do real, em termos de prática profissional, é 
preciso buscar conhecer o objeto além de sua aparência imediata. Dessa 
forma é por meio da mediação, de aproximações sucessivas, que em nossa 
prática profissional descortinamos o aparente para os aproximarmos do 
real. 

Ainda acrescenta: 

... é por meio das aproximações sucessivas junto ao objeto que o assistente 
social desenvolve condições objetivas para exercer uma prática social 
transformadora, superando o fenômeno em sua aparência na busca por 
uma compreensão da totalidade.  

 

Dentro da atuação do profissional assistente social temos muito a conhecer 

sobre a área da pessoa com deficiência. Ainda somos poucos com tal envolvimento. 

Podemos nos mobilizar mais, que sejamos incomodados a ampliar nossa visão 

referente aos direitos e as legislações que estão aprovadas e não são praticadas, há 

outras que não chegam ao conhecimento da população de forma clara. 

Cabe ressaltar a autora Martinelli (2007) quando nos explica: há um fim 

último que buscamos com nossas ações profissionais e que configuram a 

particularidade histórica da profissão. Cada um de nossos atos profissionais, até 

mesmo o menor deles, é dimensionado eticamente, direciona-se à emancipação 

humana e, portanto, sua vocação “é sempre a humanização da prática profissional”. 

No quesito de Direitos da Pessoa com Deficiência, temos na Constituição 

Federal assegurado a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

com deficiência e ao idoso, desde que confirmem não possuir meios de prover a 

própria manutenção ou tenha por meio de sua família. Ocorre que a Constituição 

não regulamentou a forma de concessão do benefício, assim foi necessária a edição 

da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) para estabelecer critérios para o 

referido pagamento. 

Há famílias que após o diagnóstico da surdez poderão ser atendidas pela Lei 

Orgânica da Assistência Social - LOAS, aprovada em 1993 prevê a universalização 

dos direitos sociais, de forma descentralizada e participativa, a fim de garantir a 

autonomia das esferas do governo, e reafirma a responsabilização do Estado com a 

proteção social às famílias, garantindo suas necessidades básicas. (COUTO, 

YAZBEK e SILVA E SILVA, 2010). 
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Segundo dispõe a LOAS, a pessoa com deficiência deverá apresentar 

documentos comprobatórios junto ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS 

para avaliação de renda familiar e perícia médica. Os casos negados podem dirigir-

se ao Juizado Especial Previdenciário de sua cidade para os recursos necessários. 

As famílias são atendidas em diversos serviços que podem ou não contar com o 

profissional assistente social, na área da saúde equipes de profissionais atendem 

desde o processo gestacional, temos na Rede de Atendimento à Saúde – Postos de 

Saúde, com programas de Saúde para Mulher, no Planejamento Familiar, no 

atendimento ao idoso, em unidades hospitalares, em instituições ou Centros de 

Referência. 

Na PNAS – Política Nacional de Assistência Social e na LOAS o sujeito  

fundamental a ser protegido é a família, por isso os serviços hoje definidos pelo 

Sistema Único de Assistência, o CRAS – Centro de Referência da Assistência, 

voltado a Proteção Social Básica e o CREAS – Centro de Referência Especial de 

Assistência Social , estão voltados à proteção especial de alta vulnerabilidade ou de 

média vulnerabilidade, os serviços atuam prioritariamente com a família e pensando 

no território.  

Há também a Portaria Nº 2.073/GM de 28 de setembro de 2004, (ANEXO G) 

assinada pelo Ministro da Saúde Humberto Sérgio Costa Lima do Governo do 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que Institui a Política Nacional de Atenção à 

Saúde Auditiva. 

Art. 1° Instituir a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva a ser implantada em 

todas as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de 

gestão.  

Art. 2° Estabelecer que a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva seja 

implantada de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de 

Estado de Saúde e as Secretarias Municipais de Saúde. 

Art. 3° Definir que a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva, de que trata o 

artigo 1º desta Portaria, deva ser constituída a partir dos seguintes componentes 

fundamentais: 
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I - atenção básica: realizar ações de caráter individual ou coletivo, voltadas para a 

promoção da saúde auditiva, da prevenção e da identificação precoce dos 

problemas auditivos, bem como ações informativas, educativas e de orientação 

familiar; 

II - média complexidade: realizar triagem e monitoramento da audição, da atenção 

diagnóstica e da terapêutica especializada, garantidas a partir do processo de 

referência e contra referência do paciente portador de deficiência auditiva, excluindo 

o diagnóstico e a protetização de crianças até três anos de idade, pacientes com 

afecções associadas (neurológicas, psicológicas, síndromes genéticas, cegueira, 

visão subnormal) e perdas auditivas unilaterais, ações, para cujo desempenho neste 

nível de atenção será criado o Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Média 

Complexidade; e 

III - alta complexidade: realizar atenção diagnóstica e terapêutica especializada, 

garantidas a partir do processo de referência e contra-referência do paciente 

portador de deficiência auditiva, ações, para cujo desempenho neste nível de 

atenção será criado o Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Alta Complexidade. 

No Serviço de Proteção Básica do SUAS – Sistema Único de Assistência 

Social, temos o PAIF – Serviço de Atendimento Integral à Família que consiste no 

trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a 

função protetiva da família, prevenir a ruptura de seus vínculos, promover seu 

acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. 

Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter 

preventivo, protetivo e proativo.  

No nível de proteção Social Especial temos os Serviços de média 

complexidade e para área da pessoa com deficiência temos o  Serviço de Proteção 

para Pessoas com deficiência, idosos e suas famílias.  É um serviço especializado 

do SUAS oferta um conjunto variado de atividades, organizadas a partir de um Plano 

Individual ou Familiar de Atendimento, com o objetivo de ampliar aquisições para o 

enfrentamento das situações de risco por violação de direitos em decorrência da 
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dependência e de outros agravos, como a convivência com a extrema pobreza, o 

isolamento social, a precariedade dos cuidados familiares, exploração da imagem, 

atitudes discriminatórias e preconceituosas no seio da família, alto grau de estresse 

do cuidador, dentre outras, que agravam a dependência e comprometem o 

desenvolvimento da autonomia. 

Os profisissionais assistentes sociais atuam diretamente, com a acolhida e 

escuta, com orientação familiar, com encaminhamentos, com a articulação da rede 

de serviços socioassistenciais, com a mobilização e fortalecimento do convívio e de 

redes sociais de apoio. 

O profissional assistente social é reconhecido em várias áreas de atuação e 

com grande representação na assistência social e na área da saúde, quando 

citamos no decorrer deste trabalho sua atuação junto a unidades hospitalares, 

entendemos que temos o compromisso de práticas interdisciplinares, que são 

baseadas na Política Nacional de Saúde e no Projeto Ético Político do Serviço 

Social. 

Para Barroco: A objetivação da ética do compromisso com os usuários 

supõe uma postura responsável e respeitosa em relação às suas escolhas, mesmo 

que elas expressem valores diversos dos valores pessoais do profissional 

(BARROCO, 2012, p.87).  

Segundo Martinelli, temos a possibilidade de chegar tão perto da vida do 

sujeito, lembrando que cada indivíduo tem sua história de vida que precisa ser 

respeitada para uma posterior intervenção profissional, precisamos ter o despertar 

para práticas reflexivas.  

Quando se perde a relação de trabalho e transformação na natureza, nos 

perdemos, somos uma profissão que tem o compromisso com a justiça social e o 

sofrimento é muito presente. 

Por isso mesmo, as relações de contra-hegemonia se configuram também 

na articulação do cotidiano com os sofrimentos e as vivências cotidianas de 

violência, de abandono, de descaso, de precariedade, de insatisfação, de cansaço, 

de revolta.  
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Ao pensarmos na vida cotidiana do profissional citaremos a autora Agnes 

Heller (2000, p. 18), em sua análise é complexo, heterogêneo e hierárquico:  

...a vida cotidiana é, em grande medida, heterogênea; e isso sob vários 
aspectos, sobre- tudo no que se refere ao conteúdo e à significação ou 
importância de nossos tipos de  atividades. São partes orgânicas da vida 
cotidiana: a organização do trabalho e da vida privada, os lazeres e o 
descanso, a atividade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação. 
Mas a significação da vida cotidiana tal como seu conteúdo não é apenas 
heterogênea mas igualmente hierárquica... hierarquia que por sua vez não é 
imutável. 

 

Paulino (2014) cita que a prática profissional se efetiva e se concretiza nas 

mediações estabelecidas no cotidiano da ação. Para tanto, o assistente social deve 

ter conhecimento e consciência de sua ação interventiva. 

Retomamos sobre a importância do acompanhamento com uma equipe 

interdisciplinar, juntos irão facilitar o processo de inclusão deste membro da família. 

Eles poderão ouvir, observar, analisar a vivência cotidiana, ciente da especificidade.  

Bem sabemos, são poucas Secretarias de Saúde ou serviços públicos que 

comportam tal atendimento. 

...quando um membro dessa família busca o serviço de um profissional é 
importante procurar entender a história dessa família, a dinâmica familiar, os 
papéis e os relacionamento que os membros mantêm entre si, 
especialmente com a pessoa surda. É fundamental também, nesse 
momento, a atitude de não-julgamento, no sentido de não colocar aquela 
família sob um rótulo determinado. A maneira como se apresenta naquele 
momento é a maneira como se constituiu e se construiu ao longo de sua 
história (SILVA, 2003, p.85). 

 

A interdisciplinaridade apresenta a oportunidade para a contribuição de 

outras percepções teóricas, concebendo o conhecimento de forma ampla e integral. 

Os profissionais tem sua formação específica e sua visão de totalidade. Cada 

profissional tem muito a contribuir dentro de sua especificidade no contexto de como 

esta família pode ser assistida. 

Segundo a autora Iamamoto, o olhar do profissional  de Serviço Social de ter 

a profundidade de conhecimento. “Exige-se um profissional que amplie sua 
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competência crítica, que pense, analise, pesquise e decifre a realidade”. 

(IAMAMOTO, 1998, p. 49) 

Paulino (2013) reafirma pontos importantes da pesquisa e o serviço social: 

... vimos o Serviço Social como uma profissão que constrói e reconstrói o 
seu conhecimento através de suas intervenções críticas junto aos sujeitos 
históricos, logo, que está em constante contato com a realidade, na qual se 
efetivam as relações sociais (PAULINO, 2013, p. 98).   

... o (a) assistente social constrói diversos tipos de conhecimentos, ou seja, 
aquele adquirido por meio da empiria, o conhecimento teórico, o 
conhecimento técnico e o conhecimento histórico. A somatória destes 
reflete nas diferentes formas de intervenção na realidade.( PAULINO, 2013, 
p.117). 

 

A oportunidade de pesquisar sobre a surdez  no contexto familiar dentro da 

área do serviço social visa oportunizar a quebra de preconceitos na área acadêmica 

e social sobre o acesso a Língua Brasileira de Sinais, transmitindo a importância do 

conhecimento sobre a área da surdez dentro do conjunto de informações sobre a 

pessoa com deficiência. 
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CAPÍTULO III – A PESQUISA: TRAJETÓRIA, METODOLOGIA E 

ANÁLISE 

Na pesquisa do Mestrado, temos o aprendizado a Língua de Sinais, como 

uma possibilidade, para o acesso de pais ouvintes a comunicação com filho (a) 

surdo (a), facilitando as relações familiares e o desenvolvimento social desde a 

infância. 

Dentre os objetivos foi proposto conhecer um pouco sobre a dinâmica familiar 

onde há um integrante surdo adulto, que utiliza e se beneficiou da Língua de Sinais 

como forma de comunicação no seu desenvolvimento social. 

Com estes dados buscamos oportunizar a quebra de preconceitos na área 

acadêmica e social sobre o acesso a Língua Brasileira de Sinais, transmitindo a 

importância do conhecimento sobre a área da surdez dentro do conjunto de 

informações sobre a pessoa com deficiência. 

Buscamos conhecer por meio das pesquisas bibliográficas as consequências 

da falta de comunicação do surdo com sua família e com a sociedade, incentivando 

o aprendizado da Língua de Sinais e a interação social da família, dos amigos e da 

comunidade. 

Esperamos com a unificação das pesquisas realizadas de 2010 e 2014, na 

trajetória acadêmica da autora, trazer visibilidade e apoio àqueles que possuem 

filhos surdos, apresentando casos verídicos de superação dos entraves da 

comunicação. 

3.1 - Procedimentos Metodológicos da Pesquisa de 2010 

Realizamos uma pesquisa no período de 10 a 30 de Abril de 2010 com tema: 

“A comunicação relacional de pais ouvintes e filhos surdos”, com a finalidade de 

obter um levantamento de dados para a monografia da autora Lidiane Helena 

Reinaldo Franco, estudante de Pós Latu Sensu em Aconselhamento na Faculdade 

Teológica Batista de São Paulo.    
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Para esta pesquisa utilizamos um questionário com perguntas fechadas, 

sendo entregue aos participantes de forma individual, com especificidade: 

Direcionado a pais ouvintes, com filhos surdos (ANEXO H) e Direcionado a filhos 

surdos adultos com pais ouvintes (ANEXO I).  

Não foi solicitado identificação de nome, endereço, ou outra forma que 

pudesse identificá-los, primando o sigilo e a ética nos documentos e todos aceitaram 

voluntariamente participar respondendo o questionário, que foi preenchido 

livremente. 

 

3.1.1 Sujeitos da Pesquisa 2010 

Participaram como sujeito da pesquisa um total de 60 Pais e ou Responsáveis 

ouvintes com filhos surdos. Contamos com 19 pais com idade entre 25 a 79 anos.  

Contamos com 39 mães, 01 tia e 01 avó, (a tia e avó segundo informações 

acompanharam os surdos na condição de cuidadora e participaram assumindo a  

figura materna), assim ao apresentarmos os dados iremos considerá-las como 

“mães” para esta pesquisa, totalizando 41 mães com idade entre 25 a 68 anos. 

Também tivemos a participação total de 79 Surdos adultos, com pais 

ouvintes. Foram 34 Surdos (sexo masculino) com idade entre 18 a 49 anos  e  45 

Surdas  (sexo feminino) com idade entre 18 a 41 anos. 

Vale ressaltar algumas informações para esclarecimento da pesquisa: 

 Alguns pais, mães e filhos eram da mesma família; 

 Alguns filhos e filhas preencheram o questionário quando comparecemos a 

uma Escola Estadual do município de Mogi das Cruzes;  

 Os filhos e suas mães preencheram os questionários, famílias monoparentais; 

 Somente os responsáveis participaram, visto terem filhos em idade pré-

escolar ou de ensino fundamental; 

 Solicitamos a autorização de uma empresa multinacional da cidade de Mogi 

das Cruzes que apresentava em seu quadro de colaboradores surdos acima 

de 18 anos, as visitas foram previamente agendadas em horários diurnos 

para flexibilizar o horário dos funcionários.  



87 
 

 
 
 

 Participaram Surdos da cidade de Mogi das Cruzes, Suzano, regiões 

próximas e grande São Paulo, os Surdos foram escolhidos aleatoriamente. 

3.1.2 Análise dos dados 2010 

Apresentamos os resultados gerais de 6 questões selecionadas na pesquisa 

de 2010, estas seguirão a seguinte ordem: 2,7,6,10,3,8 demonstrando uma 

representação da realidade de pais ouvintes e filhos com surdez. As respostas dos 

sujeitos estão citadas em forma de gráficos. 

Questão 2: Grau de Instrução dos participantes: 

Gráfico 1 - Grau de instrução dos pais, total de 60 participantes. 

 

Inserimos estes dados a título de conhecimento do perfil de formação educacional 

dos pais. 
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Gráfico 2 – Grau de instrução dos Filhos Surdos, total de 79 participantes. 

 

 

Na Questão 2 – Observamos que o nível de escolaridade dos surdos atingiu o 

maior número no item 2º. Grau completo, compreendemos que a Educação Especial 

contribuiu para a formação dos participantes e outros estão vivenciando o período 

da Educação Inclusiva, podendo contar com a presença do profissional intérprete de 

Libras em sala de aula. 

Também foi possível identificar nos Filhos Surdos: 

 01 participante aprendendo Libras aos 20 anos; 

 03 participantes com nível superior completo (idade entre 20 a 26 anos); 

 01 participante com Pós-graduação em Ed. Especial Inclusiva (49 anos). 

Entre as Filhas Surdas, temos: 
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 01 participante com Pós-graduação em Libras e Ed. Especial  (41 anos);  

 01 participante com Pós-graduação em Inclusão e Gestão inclusiva  (35 
anos); 

 01 participante Pós-graduação em educação física adaptada (27 anos).  

Nesta amostra constatamos um número reduzido de Surdos cursando nível 

universitário. Durante os contatos encontramos os que se sentem motivados e 

respaldados por legislações, estão em busca de conhecimentos e possuem recursos 

financeiros para sua formação universitária, há os que demonstram interesse em 

continuar os estudos após o 2º. Grau, porém não dispõem de condições financeiras 

para arcar com os custos, outros estão empregados e se sentem confortáveis com 

sua formação.  

Podemos afirmar que há Surdos se destacando após cursarem o nível 

superior e estão em busca da formação no nível de Mestrado e Doutorado. Nestes 

casos vemos como importante darmos destaque e apoio, pois estão representando 

a comunidade surda inclusa também nos mais altos níveis de formação educacional.  

 

Gráfico 3 – Reação dos pais ao descobrir a surdez dos filhos  

Para esta questão utilizamos as respostas dos pais e mães assinaladas nos 

questionários, total de 60 participantes, neste item buscava-se apreender os 

sentimentos dos pais e mães no momento da descoberta da surdez. 

Identificamos nos resultados sentimentos de medo, tristeza, desespero, culpa 

e outros. Buscamos conhecer mais sobre os sentimentos que acometem pessoas 

quando recebem notícias que alteram seu ciclo de vida.  No Capítulo 2 da 

dissertação, item 2.2, explanamos sobre: Famílias composta por familiares com 

deficiência, citamos autores nos trazem como parte do processo de dor e sofrimento.  

Pontuamos também a importância  dos  profissionais que atuam na área 

social e da saúde conhecerem mais sobre a questão da 

surdez.
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Observação 1: Os pais e mães tinham a opção de escolher mais de um item para 

sua resposta. A alternativa era de múltipla escolha, portanto as respostas foram 

diversificadas, por se tratar de sentimentos. 

Observação 2: visto que os questionários foram respondidos por mães e pais da 

mesma família, optou-se em selecionar o questionário dos pais somente para as 

respostas da questão 7, não sendo necessário duplicidade de informações. 
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Gráfico 4 – Reação dos pais observada pelos filhos/filhas 

 

 Vale ressaltar que os Surdos participantes da pesquisa são adultos e não foi 

solicitado esclarecer ou mencionar se o sentimento foi o sentido na infância ou se 

ele adulto buscou esta informação ao relembrar a época da descoberta da surdez. 

 Podemos observar na resposta dos pais, mães e dos filhos que a resposta: 

“deram mais atenção ao filho”, foi indicada na resposta de todos. 

 Neste ponto é importante citar que nos relatos de família dentro do cotidiano 

profissional podemos observar a superproteção dos pais ao filho com deficiência. 

Superproteger o deficiente pode trazer implicações como: gastar mais tempo e 

energia que o necessário, negligenciar sua própria vida, impedir a pessoa com 

deficiência de se desenvolver e tornar-se mais independente, causar ciúmes e 

intercorrências com os outros filhos e outras questões para se pensar. 
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 Vemos como indispensável aos pais e familiares observarem que todos da 

família necessitam de atenção, é preciso compreender e auxiliar o(a) filho(a) com 

deficiência em seu crescimento incentivando sua individualidade e sua 

independência dentro da realidade de possibilidades. 

 Para as mães: os sentimentos de medo, tristeza, desespero, culpa foram 

apresentados de forma relevante. 

 Para os pais: os sentimentos de carinho, tristeza foram os mais sinalizados. 

 Para os filhos: os sentimentos de carinho, a tranquilidade, a tristeza e o 

desespero estiveram maior representação. 

 Para as filhas: os sentimentos de calma, o carinho, espanto e tristeza foram 

os mais pontuados. 

 É importante lembrar que cada indivíduo é um ser social, possui sua 

identidade pessoal, identidade profissional, apresenta personalidade diferente, 

formação diferente, valores e necessidades peculiares à formação de cada um.  

 

Gráfico 5 – Idade da descoberta da Surdez 

 Para a análise dos dados das questões 6 e 10 iremos considerar a referência 

de idade da forma a seguir: 

0 a 2 anos (1 dia a 1 ano e 11 meses e 29 dias) 

2 a 4 anos (2 anos a 3 anos e 11 meses e 29 dias) 

4 a 6 anos (4 anos a 5 anos e 11 meses e 29 dias) 

8 a 10 anos (8 anos a 9 anos e 11 meses e 29 dias) 

10 a 12 anos (10 anos a 11 anos e 11 meses e 29 dias) 

Outros (idade acima de 12 anos) 
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Esta questão foi respondida pelas mães e com os resultados apresentados 

podemos observar : 

 51% dos diagnósticos aconteceram entre 0 a 2 anos; 

 32% dos diagnósticos aconteceram após os 2 anos até 4 anos; 

 5% dos diagnósticos aconteceram após os 4 anos até 6 anos; 

 5% dos diagnósticos aconteceram após os 6 anos até os 8 anos; 

Os números demonstram a descoberta da surdez na primeira infância. 

Neste item apresentamos a observação: cinco mães informaram que seus 

filhos  realizaram o teste da orelhinha, porém, como não abordamos na pesquisa a 

forma que o diagnóstico foi apresentado não temos como mensurar esta informação.  

Participaram da pesquisa Mães com idade entre 25 a 49 anos. Portanto temos mães 

com filhos nascidos após a Lei do Teste da Orelhinha. 
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Gráfico 6 – Idade do início da Libras (início do aprendizado de Libras) 

 

Para este momento trazemos as questões 6 e 10 em conjunto para 

analisarmos a idade de descoberta da Surdez em comparação com a idade do início 

do aprendizado da Libras.  

 Novamente pedimos considerar a referência da idade da forma a seguir: 

0 a 2 anos (1 dia a 1 ano e 11 meses e 29 dias) 

2 a 4 anos (2 anos a 3 anos e 11 meses e 29 dias) 

4 a 6 anos (4 anos a 5 anos e 11 meses e 29 dias) 

8 a 10 anos (8 anos a 9 anos e 11 meses e 29 dias) 

10 a 12 anos (10 anos a 11 anos e 11 meses e 29 dias) 

Outros (idade acima de 12 anos) 

Com os resultados apresentados podemos observar que: 

 Temos 15% dos surdos iniciando a Libras entre 0 a 2 anos; 

 Temos 10% dos surdos iniciando a Libras entre 2 a 4 anos; 
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 Temos  22% dos surdos iniciando a Libras entre 4 a 6 anos; 

 Temos  29% dos surdos iniciando a Libras entre 6 a 8 anos. 

     Observamos que  51% dos Surdos tiveram acesso a Libras somente após a 

idade de quatro anos. 

Conferimos que  a idade da descoberta apresenta relevante diferença entre a 

idade do aprendizado, isto nos leva a refletir: Por quanto tempo os sujeitos de nossa 

pesquisa, quando criança, ficaram sem receber o acesso a língua de sinais como 

forma de comunicação? Entendemos que o período da primeira e segunda infância 

são valiosos para seu desenvolvimento pessoal, cognitivo e psicossocial. 

 

Gráfico 7 -  Diagnóstico dos filhos ao nascer e/ou tardiamente 
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Nos gráficos 7 e 8 podemos constatar  dentre os sujeitos surdos: o maior 

número de nascidos tiveram o diagnóstico ao longo da primeira e segunda infância, 

porém os familiares não  tinham informações que seus filhos haviam nascidos 

surdos. Os participantes são adultos todos acima de 18 anos, período em que não 

havia a obrigatoriedade da realização do Teste da Orelhinha. 

 

Gráfico 8 – Diagnóstico das filhas ao nascer e/ou tardiamente 
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Gráfico 9 – Família buscou orientação 
 
 

 

 

Neste item observamos que as mães não compartilharam a questão da 

descoberta da surdez com vizinhos ou amigos. 

 Os médicos especialistas Otorrinolaringologista foram os mais procurados 

pelas famílias.  Depois foram em busca das Escolas próprias para Surdos, 

posteriormente buscaram conversar com parentes e ter contato com Associações de 

Surdos. 
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 Na época da coleta de dados para pesquisa de 2010 não havíamos incluso 

profissionais da área social nas opções do questionário, portanto, não temos como 

mensurar se houve contato com os profissionais de Serviço Social. 

 

3.2 - Procedimentos  Metodológicos da Pesquisa de 2014 

Foi realizada a pesquisa da Pós Graduação Stricto Sensu com tema: “O 

aprendizado de Libras pela família no desenvolvimento da identidade do indivíduo 

com surdez”.  

A pesquisa foi apresentada ao Comitê de Ética da PUC e a Plataforma Brasil, 

sendo aprovada. 

No dia 19 de Dezembro de 2014, os contatos foram realizados no período de 

três meses e o Roteiro de Entrevista encaminhado aos participantes com 2 semanas 

de antecedência. 

Anexo temos  o modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 

TCLE (ANEXO J), conforme orientação das professoras da banca de qualificação o 

questionário foi filmado, com a presença do Intérprete de Libras que atuou na 

tradução e interpretação da Língua Portuguesa para Língua Brasileira de  Sinais e 

da Língua Brasileira de Sinais para Língua Portuguesa. 

A pesquisa se desenvolveu por meio de coleta de informações e o método foi 

o Qualitativo, com Roteiro de entrevista com a Mãe ou responsável (ANEXO K) e 

com Roteiro de entrevista com Surdo Adulto?  (ANEXO L) 

O processo aconteceu com perguntas semi-estruturadas, sem a necessidade 

de respostas por escrito. 

Realizamos a pesquisa com auxilio da gravação em vídeo (uso pessoal), com 

perguntas e respostas em Libras, respeitando o uso da Língua de Sinais, com 

auxílio do Intérprete de Libras. 
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Os entrevistados bem como o Intérprete de Libras assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

Para o familiar de cada sujeito utilizamos o questionário semi-estruturado com 

perguntas e respostas na Língua Portuguesa que foram  gravadas em vídeo caseiro  

e transcritas para uso em nossa análise. 

A pesquisa bibliográfica e documental foi realizada em obras e dissertações 

de Mestrado e Doutorado que pesquisam a Surdez, Língua de Sinais, Família, 

Identidade, Políticas Públicas e acervos diversos de publicações científicas em 

diferentes universidades. 

 

3.2.1 Sujeitos da Pesquisa 2014 

Participaram da pesquisa dois Surdos adultos, com diagnóstico de perda 

auditiva severa e/ou profunda, que tiveram o aprendizado da Língua de Sinais e o 

aprendizado da oralização, (por meio de acompanhamento da fonoaudiologia) desde 

sua infância, durante o processo de educação e socialização e alcançaram desta 

forma autonomia para a vida adulta.  

 Também convidamos a participar as mães e ou responsáveis dos sujeitos 

surdos, como critério de inclusão teriam que ter acompanhado os filhos desde sua 

infância. (podendo participar somente um  familiar de cada sujeito). 

 

  A escolha dos sujeitos foram de 2 surdos adultos, com pai e mãe ouvintes, 

que receberam apoio da família para seu desenvolvimento junto a sociedade 

ouvinte. 

 Mãe Anna  nome fictício) - ouvinte, 74 anos, professora aposentada e viúva. 

 Surdo Amadeu (nome fictício), masculino, 46 anos - Residente na cidade de 

São Paulo, estudou na DERDIC – antigamente o Instituto Educacional São 

Paulo. 
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 Mãe Beatriz (nome ficitício) – ouvinte, 73 anos, aposentada e viúva. 

 Surda Bianca (nome fictício), feminino, 45 anos - Residente na cidade de 

Mogi das Cruzes, estudou em Escola Estadual Dr. Washington Luis, em sala 

especial para surdos. 

 

 

3.2.2- Análise dos dados Pesquisa 2014  

Iniciamos com uma citação de Sacks para nossa reflexão: 

Basta observar duas pessoas comunicando-se na língua de sinais para 
percebermos que esta possui uma qualidade divertida, um estilo diferente do 
da língua falada. Seus usuários tendem a improvisar, a brincar com os sinais, 
a trazer todo o seu humor, sua imaginação, sua personalidade para o que 
estão comunicando, de modo que o uso da língua de sinais não é só a 
manipulação de símbolos segundo regras gramaticais, mas, irredutivelmente, 
a voz do usuário – uma voz com uma força especial, porque é emitida, de um 
modo muito imediato, com o corpo. Pode-se ter ou imaginar uma fala sem um 
corpo, mas não se pode ter uma língua de sinais sem um corpo. O corpo e a 
alma do usuário dessa língua, sua identidade humana única, expressam-se 
continuamente no ato de comunicar-se.   (SACKS, 2002, p.133 e 134) 

 

As mães ouvintes Anna  e  Beatriz (Nomes fictícios) e os  surdos Amadeu e 

Bianca   (Nomes fictícios) são os sujeitos da pesquisa de 2014. 

A experiência de realizar a Pesquisa como uma entrevista foi muito bem 

aceito por meus pesquisados. Houve um período de espera na data do 

agendamento devido aguardarmos a devolutiva da aprovação do Projeto no Comitê 

de Ética. 

A visita foi agendada com certa antecedência, no local que os participantes 

indicaram (suas casas), visando que não fosse alterada a dinâmica familiar, 

compreendendo os compromissos de cada um. A presença do Intérprete foi 

comunicada aos participantes, bem como a necessidade de gravarmos o material.  

Selecionamos algumas falas para compreensão do leitor. 

Descoberta da surdez, caminhos e recursos utilizados pela família: 
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Skliar (2001) nos coloca que, segundo as estatísticas internacionais, cerca de 

95% das crianças surdas nascem em família ouvinte que “...geralmente desconhece, 

ou, se conhece, rejeita a Língua de Sinais.” (p. 132). 

 

Ao entrevistar as mães observo que mesmo em uma simples conversa, elas 

demonstram a alegria da chegada dos filhos, bem como a preocupação de quando 

ocorreu a descoberta do diagnóstico. 

Mãe Anna: Sou RH -, o Amadeu era o terceiro filho, já teve um acompanhamento na 

gravidez, que não apresentou nenhum problema, mas que quando ele nasceu se 

manifestou, então ele fez troca de sangue, mas esta troca de sangue não foi 

imediata. A gente foi acompanhando o primeiro ano de vida dele para ver se ficou 

alguma sequela. O primeiro ano de vida foi muito difícil, ele perdeu muito peso nesse 

primeiro mês, eu lembro que teve, houve outros tipos de dificuldades, teve bronquite, 

o desmame, o aleitamento foi difícil, por conta da troca de sangue que ele fez e 

sempre acompanhando com pediatra, a partir de um ano e pouco, um ano e meio, 

dois anos, notamos  que ele não falava, mas quer dizer, ele entendia. 

Sempre um filho(a) traz muita felicidade. De um jeito ou de outro. Por exemplo, o 

“meu” é super meigo, supersensível.  Ele é muito mais, o meu surdo é muito mais 

sensível em pegar as coisas, as coisas não muito visíveis para os outros... Eles 

observam muito a fisionomia. Coisa que pra gente, passa reto. 

Filho Amadeu: Na época que eu descobri, não sabia exatamente a idade que eu 

tinha, foi algo que ocorreu naturalmente, pois eu tinha um problema no sangue 

(Incompatibilidade Sanguínea) eu era RH- pois meus pais tinham o mesmo tipo de 

sangue, e por isso eu nasci surdo e com o passar do tempo iniciei meus estudos na 

Derdic, e com o tempo eu percebi que tinha problemas de coordenação nas mãos e 

eu achava ser algo normal, e meus amigos me perguntavam; por que você esta 

assim, meio trêmulo, mãos e boca? Eu não sabia realmente! 

Mãe Beatriz: Quando chegou a época de falar, que toda criança tem a época de 

falar, ela não falava, eu procurei primeiro Pediatra, achou que não era nada, 

esperasse mais um pouco, levei pra outro Pediatra, no Neurologista, disse que não 
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era problema pra neurologista, aí ele mandou levar ela na APAE, eu levei ficou um 

mês na APAE, daí o médico falou que não era problema para lá, que era surdez.  

Eu já tinha desconfiado que era surdez, mas como meu marido falava que não era, 

os parentes dele tudo falavam que não era e que era coisa da minha cabeça, mas a 

mãe “sente”, o que é que o filho tem. 

... eu não conhecia surdo nenhum, pra tomar uma informação com a mãe, não tinha, 

então era o que os médicos falava eu procurava fazer, o médico mandava levar pra 

a algum lugar, eu procurava levar, é assim, eu que corria atrás pra fazer.  Foi com 

Fono, com médico que explicava alguma coisa pra gente, outro já não explicava, 

teve médico em São Paulo que me falou que ela só ia fazer “gestos igual macaco”, 

um médico falar isto? 

Mas, eu pedia a Deus e era eu e Deus pra cuidar dela, pra ensinar, pra procurar 

ensinar. Todos os exercícios  eu tinha feito tudo certinho, então, ficou um bom tempo 

na Fono, depois ela saiu, porque meu marido não quis mais que fosse, aí saiu. Mas 

o que eu pude fazer, pedi a Deus força e orientação, então abaixo de Deus o que eu 

pude fazer por ela, eu fiz e eu sempre falei assim: Eu não vou viver toda vida, então 

você tem que aprender a se comunicar, viver entre os surdos e os entre os ouvintes, 

porque você tem que comunicar com surdo e com ouvinte. 

Filha Bianca: eu era bem pequeninha, lembro ter uns  dois anos e meio, eu comecei 

a apontar as coisas, e minha mãe percebeu, hum... ela é surda, e me levou ao 

médico, e ele disse: Eu não acredito que ela seja preguiçosa não, mas será que 

alguém da família não tem alguma deficiência? Minha mãe sempre estava atenta e 

me levava na rua, me mostrava coisas de comer entre outras coisas e isso ajudou 

meu desenvolvimento. minha família era ouvinte e no começo era bem difícil, e 

quando criança percebi que eu era surda, pois eu era diferente das pessoas, pois as 

pessoas falavam, e minha mãe sempre me carregava segurando  pela mão e eu 

ficava pensando....onde eu vou, e eu via muita gente de roupa branca e não sabia o 

que era, e perguntavam se eu escuto ou não, se estava ouvindo o barulho,  eu 

chorava e puxava a roupa da minha mãe, se eu queria comer alguma coisa eu 

apontava, eu tentava  fazer alguns sinais que eu estava aprendendo. 
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Mãe Anna: Ele se fazia entender, se comunicava e a gente não estava com muita 

boa vontade pra descobrir algum problema, meu marido começou a testar... É, Ele 

captava esses outros estímulos e dava uma resposta, mas aí, começamos a 

perceber que ele realmente não escutava e partimos em busca de uma solução, 

O Amadeu fez acompanhamento com fono desde os quatro anos de idade, foi com 

cinco anos pra São Paulo e ele foi matriculado na DERDIC, mas ele fez 

acompanhamento por quinze anos. Não recebeu alta, ele pura e simplesmente, 

acabou, cansou, não quis mais, de vez em quando ele resolve dá uma voltada, mas 

ele se deu alta. A profissional que o atendeu foi ótima, ele fala razoavelmente bem, 

entende muito bem, ela queria apenas depois destes quinze  anos burilar 

expressões, conjugação de verbos, sou até muito agradecida a Joana (nome 

fictício), mas foi isso, desenvolvemos praticamente a linguagem oral. O contato com 

a língua de sinais  foi não oficial, não escolar, no DERDIC com outros surdos, na 

época, em casa “não foi incrementado”, a gente fixou mais na linguagem oral, foi 

mais exigida... 

Filho Amadeu: A DERDIC é uma escola especial para surdos e quando eu comecei 

a estudar lá eu oralizava e não tinha Língua de Sinais, fui crescendo e ensinavam 

mímica e grande maioria dos surdos faziam o Bimodale os professores naquela 

época oralizavam e agora todos usam Libras e os professores ficavam virados de 

costas  e eles escreviam enquanto eu tentava entender e nisso eu já tinha mais ou 

menos onze anos. 

... na DERDIC eles ensinavam e tinha troca de informações,  tinha um homem que 

veio do Rio de Janeiro a DERDIC em São Paulo  e espalhou a língua de sinais. 

Mãe Beatriz: Na escola tinham outros surdos, no Washington Luís, mas só que eles 

não deixavam, então eles falavam escondido. 

... muitos surdos iam em casa, tinha vezes que juntavam 20 ou 30 surdos em casa e 

eles conversavam muito então ela ficava mais calma, eu gostava muito, gostava que 

os surdos vinham, ela se comunicava com eles, enquanto isso, nossa ela acalmou 

muito, porque ela gritava muito, quando era... comigo não porque a gente é mãe e 
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sempre entende, agora com os irmãos, com o pai ela gritava e o pai queria bater 

nela... 

Precisava ter convivência com surdo e com ouvinte, porque ela tinha convivência só 

com surdo, queria só com surdo. Eu falava não pode ser só com surdo, você 

aprendeu já e quanto mais você for falando e convivendo com ouvinte você vai 

aprendendo mais... com o surdo você aprende mais, naquele tempo nem falava 

Libras... 

Filha Bianca: Comecei a ir numa escola e eu tinha que falar e na escola era 

proibido a língua de sinais, tinha que ser escondida, e sempre no banheiro ou nos 

intervalos, mas na sala mesmo era proibido, quando a professora virava, nós  

aproveitavamos pra sinalizar, e sempre que ela estava de costas nós 

conversavamos e alguns olhavam nós sinalizando e contava a professora,  éramos 

xingados  muitos achavam ruim e ficavam bravos conosco. Não entendo até hoje o 

porquê era proibido, pois era a minha língua. Na escola eu estudava junto com os 

ouvintes, e até hoje tenho esses amigos que vem em minha casa e tinha surdos de 

Campinas também, que eu tinha contato. 

Nesta perspectiva de Silva e Nembri (2008), o bilinguismo reconhece os 

surdos como uma comunidade linguística, como um grupo social que têm sido 

historicamente discriminados. Mediante tal abordagem, a autora afirma que a 

criança surda necessita aprender o mais cedo possível a Língua de Sinais, 

entendendo Libras como a língua materna dos surdos.   

Nossos sujeitos surdos tiveram a oportunidade de contato com a 

comunidade surda, suas famílias mesmo não aprendendo conseguindo se 

aperfeiçoar na língua de sinais, permitiram a integração e a socialização com a 

cultura dos surdos. 

No mesmo contexto a autora  Quadros acrescenta:  

 

Se a língua de sinais é uma língua natural adquirida de forma espontânea 
pela pessoa surda em contato com pessoas que usam essa língua e se a 
língua oral é adquirida de forma sistematizada, então as pessoas surdas têm 
o direito de ser ensinadas na língua de sinais. A proposta bilíngue busca 
captar esse direito. (QUADROS, 1997, p.27) 
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Segundo Gesser (2009), a língua de sinais apresenta características 

próprias, a sociedade que possui a cultura de língua oral, necessita entender que o 

canal comunicativo dos surdos acontece principalmente através de sinais.  

A educação da pessoa com deficiência auditiva é um direito, faz parte da 

sua condição como ser humano, o dever de educar é delegado ao ser humano 

adulto, são estes os pais e ou responsáveis e também os educadores. A pessoa 

com surdez, tal como a pessoa ouvinte, tem possibilidades de desenvolver 

capacidades linguísticas, emocionais e sociais e esta é uma condição imprescindível 

para o seu desenvolvimento como pessoa. 

Sobre o mundo do surdo encontram-se vários escritos e interpretações de 
diversas temáticas: educação, trabalho, representações, identidade dentre 
outros. Tais pontos de vista revelam concepções iluministas da surdez, 
colocando a pessoa surda na condição de deficiente, posição esta ainda 
predominante na sociedade na normalização do corpo, que implica 
consequentemente, a subjugação desse grupo cultural. (FERRETI, 
MACHADO, MORAIS, 2011, p.13) 

 

A língua de sinais com a família 

Mãe Anna: Houve o desenvolvimento oral, os irmãos aprenderam algumas coisas 

com ele, mas a título de brincadeira. Vamos falar. De curiosidade, isto, de conversar 

com ele, mas nada de se aprofundar. Na época não era um direcionamento pra 

Libras, a orientação era para o desenvolvimento de linguagem oral.  

No começo eu achei assim uma parte negativa, porque a gente estava tentando  

desenvolver a oralidade, tendo em vista a inserção dele na sociedade, mas depois 

tranquilo, sem problemas. Hoje a gente aceita normalmente. 

Eu sei alguma coisa, mas bem pouco, não me desenvolvi nessa parte, não. Hoje eu 

faria diferente, hoje eu acho que seria uma linguagem a mais como qualquer outra, 

como aprender o inglês, como aprender uma outra língua qualquer, não vejo 

contraindicação nenhuma, pelo contrário, acho que acrescenta, “não dispenso a 

oralidade”.  

Há uma sociedade ouvinte, então você precisa de um meio de comunicação, mas 

nada impede o desenvolvimento de Libras. 
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A DERDIC é uma escola especializada, então, sempre conviveu com surdos, dali ele 

conheceu a associação, participou bastante da associação até uma certa época da 

vida, dali, ele conheceu a mulher que ele casou,  ela é intérprete, até hoje ela 

trabalha na área, tiveram os filhos. São ouvintes, é nada haver, mas a mãe é 

interprete e o pai é surdo, desenvolveram a linguagem de Libras, desde tenra idade 

já se comunicam, mas com eles falam as duas não, muito pouco. Mais na oralidade.  

Filho Amadeu: a Libras foi natural em casa eu era oralizado e na DERDIC eu usava 

a Libras, era meio fechado com a língua de sinais, não conversava nada.  

Naquela época era proibida a língua de sinais, a fonoaudióloga dizia para não 

ensinar Libras para as crianças, o pai e a mãe não sabia Libras e não ensinava 

Libras para a família e não queriam aprender língua de sinais e eu olhava eles 

oralizando batendo papo e eu não entendia nada. 

A família não aprendeu só meu irmão do meio, mas ele aprendeu somente o 

alfabeto manual. 

Desde pequeno cresci em meio a oralização e sempre perdia o que falavam afinal 

eu não tinha audição, não ouvia o que estava sendo dito na televisão e no radio e 

sempre perdia as informações. 

(Profissão)  Eu não escolhi, não tive interesse foi mais pelo meu pai por ele trabalhar 

com informática eu apenas o acompanhei, e depois que eu encontrei a minha área 

profissional. Eu gosto de educação física. Eu preferi deixar de lado e acompanhar a 

informática mesmo. (Filhos) Foi natural  ensinar para eles, pois eles perceberam que 

eu era surdo, como todos no geral, os meus filhos se interessaram, mas com o 

tempo perderam o interesse. 

Mãe Beatriz: Começo a aprender, eu já foi difícil, eu já tinha tido derrame, então já 

tava mais difícil pra eu aprender, aprendi algumas palavras, mas o irmão começou 

aprender bem. A irmã começou a aprender também e depois largou e não quis mais, 

então, agora é só ela mesma. 
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O pai não, ele não queria nem que colocasse  ela na escola. Ele falava surdo fica 

dentro de casa, pra que por surdo na escola? Ele nunca... eu sofri demais... Por ele, 

ela estava uma bobona dentro de casa.  

Foi um desenvolvimento muito grande pra ela e outra ela ficou mais calma, ela era 

muito nervosa, ficou mais calma, como ela podia se comunicar com os outros, ela 

ficou mais calma e quando ela foi aprendendo a oralização também, ela já ficou bem 

melhor também, porque ela comunicava com o surdo e comunicava com os 

ouvintes, então ela já ficou bem melhor até pra ela mesma. 

Hoje em dia ela vai viajar para qualquer lugar é de ônibus, de avião, tudo, o que 

precisar ela vai e faz. 

Filha Bianca: Ao longo do meu crescimento percebi que a sociedade não aceitava a 

língua de sinais, estudei prótese dentária, mas não gostava, pois comecei a ficar 

doente devido uma alergia e não tinha vocação pra isso, aí pensei... vou ser 

professora de pedagogia e comecei a estudar, amei! E fui aprendendo e me 

desenvolvendo e minha mãe me disse: _ Filha, quando você era criança sempre 

dizia que queria ser professora! E o importante que eu descobri isso sozinha, havia 

uma professora na escola e ela me deu aula na época e ela ainda esta viva e às 

vezes eu ainda vou  na escola. Eu disse a esta professora, que estou estudando 

pedagogia e que me formaria em breve e serei professora, e ela disse: _Que bom 

Bianca, me lembro de você quando criança, seria uma professora e sempre dizia 

que quando crescesse seria uma professora melhor que eu. 

Salles (2004, p.46) assegura que é fundamental o contato da criança surda 

com adultos surdos e outras crianças surdas para que haja um input lingüístico 

favorável à aquisição da língua, possibilitado por um ambiente de imersão em língua 

de sinais, como associações de surdos e ou escolas com profissionais habilitados 

para tal. 

Considerando o aspecto psicossocial, a criança surda irá integrar-se 

satisfatoriamente à comunidade ouvinte somente se tiver uma identificação bastante 

sólida com seu grupo; caso contrário, ela terá dificuldades tanto numa comunidade 

como na outra, apresentando limitações sociais e linguísticas algumas vezes 

irreversíveis. (Quadros, 1997, p. 28) 
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Segundo Reis, 1998 apud Silva e Nembri, a escola não tem assumido sua 

função básica de educação, de escolaridade, pois tem adotado, em substituição ao 

trabalho pedagógico, uma ação terapêutica, se preocupando com a reabilitação da 

fala e da audição, espaço que deve ser centrado o poder médico, poder da ciência e 

o poder da normalização.  

No depoimento de Silva e Nembri (2008), encontramos que ingressar no 

ensino superior não é tarefa fácil para a maioria dos jovens surdos, visto que 

necessitam dominar o conteúdo dos estudos, da prova e precisam superar a 

compreensão da língua.  O Professor e Doutorando Armando Nembri é Surdo e se 

destaca por ter cursado graduação, pós-graduação lato e stricto sensu. Ele tem 

sobrepujado as dificuldades e limites de que perpassam sua caminhada. 

 

Mãe Anna: Eu acho que, a primeira coisa, é difícil, mas você tem aceitar o mais 

cedo possível o diagnóstico, “aceitar” não é só conhecer, é aceitar o mais cedo 

possível e iniciar uma linha de tratamento com as infinitas possibilidades atuais, que 

não são as mesmas de trinta anos atrás. Você escolher um profissional que possa te 

dar uma orientação, tomar uma linha de conduta e partir, pra essa escolha, nada 

impede que uma criança já possa aprender língua de sinais desde cedo. O Amadeu 

acabou de ir a uma festinha agora há pouco tempo e estava conversando com uma 

criança surda de três anos. O pai e a mãe são surdos e a criança já está a mil por 

hora, a criança é surda também. Se comunicam como se fosse uma linguagem 

normal. O pai é surdo, a mãe é surda e ele também. Ele ficou e voltou encantado 

com o menino, o menino alegre, se sentindo bem...  

Quadros & Karnopp (2004, p.30) afirmam que: “As línguas de sinais são, 

portanto, consideradas pela lingüística como línguas naturais ou como um sistema 

lingüístico legítimo e não como um problema do surdo ou como uma patologia da 

linguagem”. 

 

Vejamos as considerações de Quadros (1997): 

O bilinguismo é uma proposta de ensino usada por escolas que se propõem 
a tornar acessível à criança duas línguas no contexto escolar. Os estudos 
tem apontado para essa proposta como sendo mais adequada para o 
ensino de crianças surdas, tendo em vista que considera a língua de sinais 
como língua natural e parte desse pressuposto para o ensino da língua 
escrita. (QUADROS, 1997, p.27)  
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Filho Amadeu : Porém quando as pessoas vão se comunicar com os surdos é bem 

difícil, pela falta de conhecimento, pois ate explicar que determinada pessoa é surda 

(risos), porém se a pessoa sabe libras fica fácil. 

Mãe Beatriz: ...eu acho que se eu não fosse presente, ela não estaria nessa 

condição, não teria chegado onde ela chegou, se ela ficasse dentro de casa e eu 

não levasse a escola, o que ia ser da vida dela? 

Então... mas hoje em dia não, tem tudo explicado, a língua... já é a língua mãe dos 

surdos, a Libras, hoje em dia é muito mais fácil para os pais que tem um filho surdo, 

tem classes pra eles mesmos,  é muito mais fácil. É muito mais fácil hoje em dia do 

que quando ela nasceu. Ela tem 46 anos e então hoje em dia ela é independente em 

tudo ela é independente, não depende da gente pra nada, nem pra comprar alguma 

coisa, pra viajar, ela não depende da gente, ela é independente. 

É, tem que ser, tem que ter a cultura dos surdos e tem também procurar o máximo 

oralizar... 

É o que eu falei, os pais, ainda mais agora que tem muito mais recursos, então os 

pais devem fazer o possível pra esse filho, os pais que tiverem filho surdo, fazerem o 

possível para eles se socializar entre os ouvintes e entre os surdos, fazer o possível 

pra eles.. 

A pesquisa depreende a importância do apoio, investimento, socialização 

desde a tenra idade, compreendemos ser importante poder contribuir com os 

estudos na área da surdez em busca de em conjunto participarmos da dignidade 

social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Buscamos trazer conhecimento a área social sobre a questão da surdez e 

sua segregação, regularmente apresentamos receios, incertezas sobre os assuntos 

que desconhecemos. Os temas que envolvem a pessoa com deficiência não podem 

ser desconhecidos aos profissionais assistentes sociais, visto que temos segundo o 

censo de 2010 o número de 23,9% de pessoas com deficiência no Brasil. 

Bem sabemos que há deficiências provenientes de questões genéticas, 

anomalias, complicações no parto, doenças diversas que apresentam sequelas, 

acidentes, processos degenerativos e tantos outros. 

Quando escolhemos a temática da surdez, temos a afirmar a preocupação 

na falta de discussões e aprendizado na área da língua de sinais, no âmbito do 

atendimento de famílias e na área de formação de profissionais. 

Ao realizarmos a pesquisa em 2010, foi muito enriquecedor estarmos com 

os pais e com os Surdos, a oportunidade foi ímpar. Poder ouvi-los e de fato alguns 

sentiram que enquanto preenchiam o questionário era o momento de compartilhar 

sobre o quanto sentiam  falta de seus pais e familiares terem aprendido a língua de 

sinais.  

Pensamos que um dos fatores que nos possibilitou tal acesso foi ter a 

formação também como intérprete de Libras, deste modo os participantes da 

pesquisa sentiram ter uma oportunidade para o diálogo e a confiança por ser um 

profissional que conhece e atua com a comunidade surda. 

Vários participantes relataram: “ Em casa devo usar a oralização, fora de 

casa converso em Libras com meus amigos”. “Quando todos estão conversando em 

casa, por exemplo, se estamos no café, no almoço ou quando assistimos televisão, 

fico esperando para saber o que estão falando, quando riem eu tenho que esperar 

até que alguém compartilhe o que aconteceu de engraçado...” 

Frente a tais relatos surgiram inquietações quanto a como colaborar na 

orientação de pais com filhos surdos, sobre como contribuir para que o silêncio 

muitas vezes instituído no ambiente familiar seja mudado.  
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Como profissional da área de serviço social sabemos que fazemos parte da 

linha de frente no atendimento  com  famílias e bem sabemos que em todos os 

locais a comunicação está presente e necessita ser eficaz. Seja em família, no 

trabalho, no trânsito, no parque, a comunicação depende de como percebemos o 

outro, há diferentes formas de comunicação, nossa disposição e iniciativa podem 

abrir novas possibilidades. 

Ao atuar na docência do Curso de Serviço Social da Universidade Braz 

Cubas, localizada na cidade de Mogi das Cruzes, foi possível compartilhar com 

discentes e docentes sobre o contato com a comunidade surda e a experiência em 

tradução e interpretação da Língua Brasileira de Sinais foi importante, o relato para 

aos discentes despertou interesse para  algo novo ainda não vivenciado por eles. 

Frente a isto observamos um abrir dos olhos de alguns alunos do Curso de 

Serviço Social após terem contato com o Conselho Municipal para Assuntos da 

Pessoa com Deficiência (CMAPD) e Coordenadoria da Pessoa com Deficiência e 

Mobilidade Reduzida (COPEDE) da cidade, visto a integração da autora com os 

setores, foi possível a disseminação junto a comunidade acadêmica da temática da 

pessoa com deficiência, diversos alunos passaram a participar de eventos, 

palestras, conferências municipais, simpósios, feiras e outros encontros ligados a 

temáticas dos deficientes em geral. 

A partir de 2011 a questão da Disciplina de Libras ser ofertada apenas 

obrigatoriamente para cursos de Licenciatura e Fonoaudiologia e Educação 

Especial, como determina a lei, levou alguns discentes a indagarem como na área 

do Serviço Social e outras áreas que atuam diretamente com o ser social não 

estariam inclusos para aprenderem Libras. 

Verificamos junto a Universidade de atuação e fomos informados que  

estava incluso a Disciplina de Libras como optativa para cursos da área de Ciências 

Humanas e para área da Saúde. 

Com esta informação alguns estudantes sentiram-se contemplados em seu 

interesse por aprender sobre a Língua de Sinais.  
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Mas para nossa alegria, alguns estudantes na necessidade de irem buscar 

novos conhecimentos além das dependências universitárias e com muito empenho 

foram cursar Libras em escolas, associações de surdos, em Universidades Públicas 

e podemos apresentar dentro de uma população de aproximadamente 400  alunos 

do Curso de Serviço Social o levantamento de 18 alunos que entre 1º. Semestre de 

2011 ao 2º. Semestre de 2013 tiveram contato com Surdos e com a Língua 

Brasileira de Sinais. 

Compreendemos que esta foi uma grande conquista pessoal dos discentes, 

que passam a ter conhecimento e um olhar inclusivo para com a comunidade surda. 

Outra informação levantada foi o depoimento de alunos que se tornaram 

multiplicadores, em seu local de trabalho, em sua família, alguns para os filhos com 

idade de ensino fundamental e para seu rol de amigos. 

Frente a tais registros vemos a riqueza de compartilhamos às informações, 

levarmos o conhecimento e o acesso de pessoas que tinham pouca ou nenhuma 

informação sobre a Libras. 

Esperamos incentivar a expansão de temáticas de acessibilidade nas 

universidades, podendo ser proposto projetos de extensão sobre socialização, 

inclusão, sensibilização dos futuros profissionais,  envolvendo cursos de Arquitetura, 

Direito, Enfermagem, Engenharias, Fonoaudiologia, Letras, Serviço Social, 

Pedagogia,  Psicologia e outros cursos. 

Com tais iniciativas podemos facilitar a inclusão e a participação de docentes 

e discentes, oportunizando espaços de trocas de experiências, atendimento por 

meio de projetos ou programas que atendam famílias de deficientes. 

Há um campo vasto para projetos de extensão, pesquisa, orientação familiar 

e outros desdobramentos significativos de alternativas que possam promover 

qualidade de vida, inclusão social, inovações na área da acessibilidade, de 

responsabilidade social.  

O profissional de serviço social tem contato direto com a comunidade e pode 

estabelecer a inclusão social como uma de suas estratégias de intervenção e 

atuação nas áreas da Assistência Social, Educação e Saúde.   
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Bem como é possível propor e viabilizar cursos de Libras para seus 

colaboradores, já verificamos que infelizmente há  cidades que não possuem grupo 

de surdos ou associações efetivas e necessitam de apoio e participação da 

sociedade civil. 

Esperamos motivar outros discentes, docentes e profissionais nas mais 

diversos campos a prosseguirem em seus estudos sobre a área da surdez e a 

deficiência auditiva. 

 

Os sonhos não determinam o lugar aonde iremos chegar, contudo, fornecem a coragem para nos 

retirar de onde estamos. Os sonhos não constroem vitórias, mas nos retiram do conformismo, não 

nos fazem heróis, transformam-nos em seres essencialmente humanos. Uma vida sem sonhos é uma 

mente sem criatividade, uma emoção sem aventuras, uma história sem conteúdo. 

Augusto Cury, 2011. 
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ANEXO A 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002. 

 

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - 

Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 
Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e 

expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 

constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de 

pessoas surdas do Brasil. 
Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de 

serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - 

Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do 

Brasil. 
Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à 

saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de 

acordo com as normas legais em vigor. 
Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito 

Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia 

e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, 

como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 
Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da 

língua portuguesa. 
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 24 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Renato Souza 
Texto publicado no D.O.U. de 25.4.2002 
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ANEXO  B 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.303, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 

 

  
Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões 
Otoacústicas Evocadas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1
o
  É obrigatória a realização gratuita do exame denominado Emissões Otoacústicas 

Evocadas, em todos os hospitais e maternidades, nas crianças nascidas em suas dependências.  

Art. 2
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Brasília,  2  de  agosto  de 2010; 189
o
 da Independência e 122

o
 da República.  

 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Gomes Temporão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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ANEXO C 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Lei 10.098  DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 

 Estabelece normas gerais e critérios básicos para a  promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.  
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
  
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS  
 Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e 
de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios 
e nos meios de transporte e de comunicação.  
 Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:  
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e 
meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;  
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento 
e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:  
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;  
b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;  
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;  
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa;  
III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;  
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia  
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;  
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou 
traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga;  
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico.  
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ANEXO D 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

DECRETO No. 5626 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 

 
Regulamenta a Lei n

o
 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - 

Libras, e o art. 18 da Lei n
o
 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

        
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n

o
 10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei 

n
o
 10.098, de 19 de dezembro de 2000,  

        DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1
o
  Este Decreto regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, e o art. 18 

da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000.  
        Art. 2

o
  Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda 

auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua 
cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras. 
        Parágrafo único.  Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta 
e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz. 
CAPÍTULO II 
DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR 
        Art. 3

o
  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação 

de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de 
Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos 
sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
        § 1

o
  Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal de 

nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são 
considerados cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do 
magistério. 
        § 2

o
  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação 

superior e na educação profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 
CAPÍTULO III 
DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE LIBRAS 
        Art. 4

o
  A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, 

no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em curso de 
graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como 
segunda língua. 
        Parágrafo único.  As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no 
caput. 
        Art. 5

o
  A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais 

do ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.626-2005?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10436.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art18
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Libras e Língua Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação 
bilíngüe. 
        § 1

o
  Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na educação 

infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada em nível médio na modalidade 
normal, que viabilizar a formação bilíngüe, referida no caput. 
        § 2

o
 As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. 

        Art. 6
o
 A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser realizada por meio de: 

        I - cursos de educação profissional; 
        II - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior; e 
        III - cursos de formação continuada promovidos por instituições credenciadas por secretarias de 
educação. 
        § 1

o
  A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por organizações da 

sociedade civil representativa da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por 
pelo menos uma das instituições referidas nos incisos II e III. 
        § 2

o
 As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. 

        Art. 7
o
  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja docente 

com título de pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de 
educação superior, ela poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos 
seguintes perfis: 
        I - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou com formação 
superior e certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério 
da Educação;  
        II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e com certificado 
obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação; 
        III - professor ouvinte bilíngue: Libras - Língua Portuguesa, com pós-graduação ou formação 
superior e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo 
Ministério da Educação. 
        § 1

o
  Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a 

disciplina de Libras. 
        § 2

o
  A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e as instituições de ensino da 

educação básica e as de educação superior devem incluir o professor de Libras em seu quadro do 
magistério. 
        Art. 8

o
  O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7

o
, deve avaliar a fluência no uso, o 

conhecimento e a competência para o ensino dessa língua. 
        § 1

o
  O exame de proficiência em Libras deve ser promovido, anualmente, pelo Ministério da 

Educação e instituições de educação superior por ele credenciadas para essa finalidade. 
        § 2

o
  A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor ou o professor para a função 

docente. 
        § 3

o
  O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca examinadora de amplo 

conhecimento em Libras, constituída por docentes surdos e linguistas de instituições de educação 
superior. 
        Art. 9

o
  A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino médio que oferecem 

cursos de formação para o magistério na modalidade normal e as instituições de educação superior 
que oferecem cursos de Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como 
disciplina curricular, nos seguintes prazos e percentuais mínimos: 
        I -  até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição; 
        II -  até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição; 
        III -  até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e 
        IV -  dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição. 
        Parágrafo único.  O processo de inclusão da Libras como disciplina curricular deve iniciar-se nos 
cursos de Educação Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivamente 
para as demais licenciaturas. 
        Art. 10.  As instituições de educação superior devem incluir a Libras como objeto de ensino, 
pesquisa e extensão nos cursos de formação de professores para a educação básica, nos cursos de 
Fonoaudiologia e nos cursos de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 
        Art. 11.  O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste Decreto, programas 
específicos para a criação de cursos de graduação: 
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        I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos iniciais do 
ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa como segunda 
língua; 
        II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, como segunda 
língua para surdos; 
        III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 
        Art. 12.  As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam cursos de 
Educação Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a formação 
de professores para o ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste 
Decreto.  
        Art. 13.  O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para 
pessoas surdas, deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos de formação de professores 
para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, 
bem como nos cursos de licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa. 
        Parágrafo único.  O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa para surdos deve ser 
incluído como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia. 
 

CAPÍTULO IV 
DO USO E DA DIFUSÃO DAS LIBRAS E DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O  

ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À EDUCAÇÃO 
        Art. 14.  As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas 
acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos 
conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde 
a educação infantil até à superior. 
        § 1

o
  Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput, as 

instituições federais de ensino devem: 
        I -  promover cursos de formação de professores para: 
        a) o ensino e uso das Libras; 
        b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e 
        c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas; 
        II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e também da Língua 
Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos; 
        III - prover as escolas com: 
        a) professor de Libras ou instrutor de Libras; 
        b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa; 
        c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas; e 
        d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade lingüística 
manifestada pelos alunos surdos; 
        IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos surdos, desde a 
educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da 
escolarização; 
        V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, alunos, 
funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos; 
        VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na 
correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade 
lingüística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa; 
        VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos 
expressos em Libras, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos e 
tecnológicos; 
        VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, 
bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva. 
        § 2

o
  O professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame de proficiência em tradução 

e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode exercer a função de tradutor e intérprete de 
Libras - Língua Portuguesa, cuja função é distinta da função de professor docente. 
        § 3

o
  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e 

do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar 
atendimento educacional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva.  
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        Art. 15.  Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de Libras e o ensino 
da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos, devem ser 
ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como: 
        I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos iniciais do 
ensino fundamental; e 
        II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino fundamental, 
no ensino médio e na educação superior. 
        Art. 16.  A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser ofertada aos 
alunos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno distinto ao da escolarização, 
por meio de ações integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de 
opção da família ou do próprio aluno por essa modalidade. 
        Parágrafo único.  A definição de espaço para o desenvolvimento da modalidade oral da Língua 
Portuguesa e a definição dos profissionais de Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação 
básica são de competência dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades federadas. 

CAPÍTULO V 
DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS - LÍNGUA PORTUGUESA 

        Art. 17.  A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa deve efetivar-se por 
meio de curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa. 
        Art. 18.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, a formação de tradutor e 
intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de: 
        I - cursos de educação profissional; 
        II - cursos de extensão universitária; e 
        III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições 
credenciadas por secretarias de educação. 
        Parágrafo único.  A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por 
organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja 
convalidado por uma das instituições referidas no inciso III. 
        Art. 19.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja pessoas 
com a titulação exigida para o exercício da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, 
as instituições federais de ensino devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte perfil: 
        I - profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência em Libras para realizar a 
interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de 
proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e 
de educação superior; 
        II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras para realizar a 
interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de 
proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação no ensino fundamental; 
        III - profissional surdo, com competência para realizar a interpretação de línguas de sinais de 
outros países para a Libras, para atuação em cursos e eventos. 
        Parágrafo único.  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, 
estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo 
como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à 
informação e à educação. 
        Art. 20.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, o Ministério da Educação 
ou instituições de ensino superior por ele credenciadas para essa finalidade promoverão, anualmente, 
exame nacional de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 
        Parágrafo único.  O exame de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua 
Portuguesa deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento dessa função, 
constituída por docentes surdos, lingüistas e tradutores e intérpretes de Libras de instituições de 
educação superior. 
        Art. 21.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, as instituições federais de ensino da 
educação básica e da educação superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas 
e modalidades, o tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à 
comunicação, à informação e à educação de alunos surdos. 
        § 1

o
 O profissional a que se refere o caput atuará: 

        I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino; 
        II - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e conteúdos 
curriculares, em todas as atividades didático-pedagógicas; e 
        III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da instituição de ensino. 
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        § 2
o
  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e 

do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar 
aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.  

CAPÍTULO VI 
DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS SURDAS OU 

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
        Art. 22.  As  instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica devem garantir a 
inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da organização de: 
        I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, com professores 
bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental; 
        II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos surdos e 
ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissional, com 
docentes das diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos 
surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa. 
        § 1

o
  São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe aquelas em que a Libras e a 

modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento 
de todo o processo educativo. 
        § 2

o
  Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do atendimento 

educacional especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de 
equipamentos e tecnologias de informação. 
        § 3

o
  As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II implicam a formalização, 

pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência pela educação sem o uso de Libras. 
        § 4

o
  O disposto no § 2

o
 deste artigo deve ser garantido também para os alunos não usuários da 

Libras. 
        Art. 23.  As instituições federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar 
aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de aula 
e em outros espaços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à 
comunicação, à informação e à educação. 
        § 1

o
  Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e informações sobre a 

especificidade linguística do aluno surdo. 
        § 2

o
  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e 

do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar 
aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.  
        Art. 24.  A programação visual dos cursos de nível médio e superior, preferencialmente os de 
formação de professores, na modalidade de educação a distância, deve dispor de sistemas de 
acesso à informação como janela com tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e 
subtitulação por meio do sistema de legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas 
às pessoas surdas, conforme prevê o Decreto n

o
 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

CAPÍTULO VII 
DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS OU  

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
        Art. 25.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema Único de Saúde - SUS e as 
empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, na 
perspectiva da inclusão plena das pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas da 
vida social, devem garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino da 
educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e 
especialidades médicas, efetivando: 
        I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva; 
        II - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as especificidades de cada caso; 
        III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento para a área de 
educação; 
        IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho de amplificação sonora, 
quando indicado; 
        V - acompanhamento médico e fonoaudiólogo e terapia fonoaudiológica; 
        VI -  atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional; 
        VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens matriculados na educação 
básica, por meio de ações integradas com a área da educação, de acordo com as necessidades 
terapêuticas do aluno; 



127 
 

 
 
 

        VIII  - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre a importância para a criança 
com perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à Libras e à Língua Portuguesa; 
        IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na rede de serviços do SUS e 
das empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, por 
profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação; e 
        X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do SUS para o uso de 
Libras e sua tradução e interpretação. 
        § 1

o
  O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos surdos ou com 

deficiência auditiva não usuários das Libras. 
        § 2

o
  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal, do Distrito 

Federal e as empresas privadas que detêm autorização, concessão ou permissão de serviços 
públicos de assistência à saúde buscarão implementar as medidas referidas no art. 3

o
 da Lei n

o
 

10.436, de 2002, como meio de assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou com deficiência 
auditiva matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos 
diversos níveis de complexidade e especialidades médicas. 
CAPÍTULO VIII 
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETÊM CONCESSÃO OU PERMISSÃO 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSÃO DA LIBRAS 

Art. 26.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as empresas 
concessionárias de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta 
devem garantir às pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e 
da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados 
capacitados para essa função, bem como o acesso às tecnologias de informação, conforme prevê o 
Decreto n

o
 5.296, de 2004. 

        § 1
o
  As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, cinco por cento de 

servidores, funcionários e empregados capacitados para o uso e interpretação da Libras. 
        § 2

o
  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito 

Federal, e as empresas privadas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos buscarão 
implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com 
deficiência auditiva o tratamento diferenciado, previsto no caput. 
        Art. 27.  No âmbito da administração pública federal, direta e indireta, bem como das empresas 
que detêm concessão e permissão de serviços públicos federais, os serviços prestados por 
servidores e empregados capacitados para utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de 
Libras - Língua Portuguesa estão sujeitos a padrões de controle de atendimento e a avaliação da 
satisfação do usuário dos serviços públicos, sob a coordenação da Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conformidade com o Decreto n

o
 3.507, de 13 

de junho de 2000. 
        Parágrafo único.  Caberá à administração pública no âmbito estadual, municipal e do Distrito 
Federal disciplinar, em regulamento próprio, os padrões de controle do atendimento e avaliação da 
satisfação do usuário dos serviços públicos, referido no caput. 
CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
        Art. 28.  Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, devem incluir em seus 
orçamentos anuais e plurianuais dotações destinadas a viabilizar ações previstas neste Decreto, 
prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e 
empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras - 
Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 
        Art. 29.  O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
definirão os instrumentos para a efetiva implantação e o controle do uso e difusão de Libras e de sua 
tradução e interpretação, referidos nos dispositivos deste Decreto. 
        Art. 30.  Os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, direta e 
indireta, viabilizarão as ações previstas neste Decreto com dotações específicas em seus orçamentos 
anuais e plurianuais, prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de 
professores, servidores e empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e 
interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 
        Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
        Brasília, 22 de dezembro de 2005; 184

o
 da Independência e 117

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Hadda 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3507.htm
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ANEXO E 

 

LIBRAS – A imagem do Pensamento - O GRANDE CALVÁRIO DOS SURDOS – p. 6 

 

Fonte: KOJIMA, C.K. e SEGALA, S.R.. LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais: A imagem do 

Pensamento. Volume 2. São Paulo: Escala, 2002. 
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ANEXO F 

  

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO NO. 7611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011. 

  
Dispõe de Sinais sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV 
e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso III, da Constituição, 
arts. 58 a 60 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 9º, § 2º, da Lei nº 11.494, de 20 de 
junho de 2007, art. 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, com status de 
emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, 

DECRETA: 

Art. 1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial será 
efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base 
na igualdade de oportunidades; 

II - aprendizado ao longo de toda a vida; 

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 

IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de 
acordo com as necessidades individuais; 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua 
efetiva educação; 

VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena; 

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e 

VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 

§ 1º Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as pessoas com 
deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

§ 2º No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão observadas as diretrizes e 
princípios dispostos no Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005. 

javascript:LinkTexto('DEC','00005626','000','2005','NI','','','')
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Art. 2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 
barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 
educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade 
e pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às 
salas de recursos multifuncionais; ou 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, 
envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender 
às necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em 
articulação com as demais políticas públicas. 

Art. 3º São objetivos do atendimento educacional especializado: 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir serviços de 
apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes; 

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no 
processo de ensino e aprendizagem; e 

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 
ensino. 

Art. 4º O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional especializado de forma 
complementar ou suplementar ao ensino regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 
9º- A do Decreto nº 6.253, de 13 de novembro de 2007. 

Art. 5º A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, e a instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede pública de ensino regular. 

§ 1º As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos de que trata o 
caput devem ter atuação na educação especial e serem conveniadas com o Poder Executivo do ente 
federativo competente. 

§ 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as seguintes ações: 

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado; 

II - implantação de salas de recursos multifuncionais; 

III - formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação bilíngue para 
estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com 
baixa visão; 

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na 
perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 
vínculos interpessoais; 

V - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade; 

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade; e 

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior. 

javascript:LinkTexto('DEC','00006253','000','2007','NI','A','9-A','')
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§ 3º As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 
materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado. 

§ 4º A produção e a distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade e aprendizagem 
incluem materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, 
laptops com sintetizador de voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que 
possibilitam o acesso ao currículo. 

§ 5º Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior visam eliminar 
barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a participação e o desenvolvimento 
acadêmico e social de estudantes com deficiência. 

Art. 6º O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as condições de participação e os 
procedimentos para apresentação de demandas para apoio técnico e financeiro direcionado ao 
atendimento educacional especializado. 

Art. 7º O Ministério da Educação realizará o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
por parte dos beneficiários do benefício de prestação continuada, em colaboração com o Ministério 
da Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República. 

Art. 8º O Decreto nº 6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9º-A. Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a dupla matrícula dos 
estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional 
especializado. 

§ 1º A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular da rede pública, 
quanto no atendimento educacional especializado. 

§ 2º O atendimento educacional especializado aos estudantes da rede pública de ensino regular 
poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou por instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação especial, 
conveniadas com o Poder Executivo competente, sem prejuízo do disposto no art. 14." (NR) 

"Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas 
efetivadas na educação especial oferecida por instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o 
Poder Executivo competente. 

§ 1º Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede regular de ensino, em 
classes comuns ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou 
especializadas. 

§ 2º O credenciamento perante o órgão competente do sistema de ensino, na forma do art. 10, inciso 
IV e parágrafo único, e art. 11, inciso IV, da Lei nº 9.394, de 1996, depende de aprovação de projeto 
pedagógico." (NR) 

Art. 9º As despesas decorrentes da execução das disposições constantes deste Decreto correrão por 
conta das dotações próprias consignadas ao Ministério da Educação. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogado o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008. 

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Fernando Haddad 

(*) Republicado por ter saído com incorreção no DOU nº 221, de 18-11-2011, Seção 1, pág. 12. 

D.O.U., 18/11/2011 - Seção 1 

REP., 18/11/2011 - Edição Extra 1 
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ANEXO G 

ATO PORTARIA Nº 2.073/GM Em 28 de setembro de 2004. 
 

Institui a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e 
Considerando a Constituição Federal, no capítulo saúde, em seus arts 196 a 200 e as Leis Orgânicas 
da Saúde nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, e nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; 
Considerando a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência, instituída pela Portaria nº 
1.060/GM, de 5 de junho de 2002; 
Considerando a magnitude social da Deficiência Auditiva na população brasileira e suas 
conseqüências; 
Considerando a possibilidade de êxito de intervenção na história natural da deficiência auditiva por 
meio de ações de promoção e de prevenção em todos os níveis de atenção à saúde, por intermédio 
de equipe multiprofissional e interdisciplinar, utilizando-se de métodos e técnicas terapêuticas 
específicas; 
Considerando as condições atuais de acesso da população brasileira aos procedimentos de saúde 
auditiva; 
Considerando os custos elevados dos procedimentos de reabilitação auditiva; 
Considerando a necessidade de estruturar uma rede de serviços regionalizada e hierarquizada que 
estabeleça uma linha de cuidados integrais e integrados no manejo das principais causas da 
deficiência auditiva, com vistas a minimizar o dano da deficiência auditiva na população; 
Considerando a necessidade de aprimorar os regulamentos técnicos e de gestão em reabilitação 
auditiva no País; 
Considerando a necessidade da implementação do processo de regulação, avaliação e controle da 
atenção à pessoa portadora de deficiência auditiva, com vistas a qualificar a gestão pública a partir de 
Centrais de Regulação que integrem o Complexo Regulador da Atenção, conforme previsto na 
Portaria SAS/MS nº 356, de 22 de setembro de 2000, e na Norma Operacional da Assistência à 
Saúde - NOAS-SUS 01/2002; 
Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de estimular a atenção integral às 
patologias e às situações de risco que, com maior freqüência, levam à deficiência auditiva, por meio 
da implantação e implementação de medidas de prevenção e controle, nos três níveis de atenção, e 
Considerando a necessidade de promover estudos que demonstrem o custo-efetividade e avaliem a 
qualidade dos procedimentos de saúde auditiva, 
R E S O L V E: 
Art. 1° Instituir a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva a ser implantada em todas as 
unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão.  
Art. 2° Estabelecer que a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva seja implantada de forma 
articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de Estado de Saúde e as Secretarias 
Municipais de Saúde, permitindo: 
I - desenvolver estratégias de promoção da qualidade de vida, educação, proteção e recuperação da 
saúde e prevenção de danos, protegendo e desenvolvendo a autonomia e a eqüidade de indivíduos e 
coletividades; 
II - organizar uma linha de cuidados integrais (promoção, prevenção, tratamento e reabilitação) que 
perpasse todos os níveis de atenção promovendo, dessa forma, a inversão do modelo de atenção 
aos pacientes, com assistência multiprofissional e interdisciplinar; 
III - identificar os determinantes e condicionantes das principais patologias e situações de risco que 
levam à deficiência auditiva e desenvolver ações transetoriais de responsabilidade pública, sem 
excluir as responsabilidades de toda a sociedade; 
IV - definir critérios técnicos mínimos para o funcionamento e a avaliação dos serviços que realizam 
reabilitação auditiva, bem como os mecanismos de sua monitoração com vistas a potencializar os 
resultados da protetização; 
V - Promover a ampla cobertura no atendimento aos pacientes portadores de deficiência auditiva no 
Brasil, garantindo a universalidade do acesso, a eqüidade, a integralidade e o controle social da 
saúde auditiva; 
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VI - fomentar, coordenar e executar projetos estratégicos que visem ao estudo do custo-efetividade, 
eficácia e qualidade, bem como a incorporação tecnológica do processo da reabilitação auditiva no 
Brasil; 
VII - contribuir para o desenvolvimento de processos e métodos de coleta, análise e organização dos 
resultados das ações decorrentes da Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva, permitindo que a 
partir de seu desempenho seja possível um aprimoramento da gestão, da disseminação das 
informações e uma visão dinâmica do estado de saúde das pessoas portadoras de deficiência 
auditiva; 
VIII - promover intercâmbio com outros subsistemas de informações setoriais, implementando e 
aperfeiçoando permanentemente a produção de dados e garantindo a democratização das 
informações;e 
IX - qualificar a assistência e promover a educação continuada dos profissionais de saúde envolvidos 
com a implantação e a implementação da Política de Atenção à Saúde Auditiva, em acordo com os 
princípios da integralidade e da humanização. 
Art. 3° Definir que a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva, de que trata o artigo 1º desta 
Portaria, deva ser constituída a partir dos seguintes componentes fundamentais: 
I - atenção básica: realizar ações de caráter individual ou coletivo, voltadas para a promoção da 
saúde auditiva, da prevenção e da identificação precoce dos problemas auditivos, bem como ações 
informativas, educativas e de orientação familiar; 
II - média complexidade: realizar triagem e monitoramento da audição, da atenção diagnóstica e da 
terapêutica especializada, garantidas a partir do processo de referência e contra referência do 
paciente portador de deficiência auditiva, excluindo o diagnóstico e a protetização de crianças até três 
anos de idade, pacientes com afecções associadas (neurológicas, psicológicas, síndromes genéticas, 
cegueira, visão subnormal) e perdas auditivas unilaterais, ações, para cujo desempenho neste nível 
de atenção será criado o Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Média Complexidade; e 
III - alta complexidade: realizar atenção diagnóstica e terapêutica especializada, garantidas a partir do 
processo de referência e contra-referência do paciente portador de deficiência auditiva, ações, para 
cujo desempenho neste nível de atenção será criado o Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Alta 
Complexidade. 
§ 1º Os componentes descritos no caput deste artigo devem ser organizados segundo o Plano Diretor 
de Regionalização (PDR) de cada unidade federada e os princípios e diretrizes de universalidade, 
eqüidade, regionalização, hierarquização e integralidade da atenção à saúde. 
§ 2º Plano de Prevenção, Tratamento e Reabilitação Auditiva, que deve fazer parte integrante dos 
Planos Municipais de Saúde e dos Planos Diretores de Regionalização dos Estados e do Distrito 
Federal. 
§ 3º A regulamentação suplementar e complementar desta Portaria ficará a cargo dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, com o objetivo de regular a atenção à saúde da pessoa portadora 
de deficiência auditiva. 
§ 4º A regulação, o controle e a avaliação de ações de atenção à saúde da pessoa portadora de 
deficiência auditiva serão de competência das três esferas de governo. 
§ 5º Inclusão de dados que viabilizem a produção de informações nos sistemas de informação 
existentes que possam oferecer ao gestor subsídios para o planejamento, a regulação, o controle e a 
avaliação e promover a disseminação da informação. 
§ 6º Os componentes do caput deste artigo deverão ser regulados por protocolos de conduta em 
todos os níveis de atenção que permitam o aprimoramento da atenção, da regulação, do controle e 
da avaliação. 
§ 7º A capacitação e a educação continuada das equipes de saúde de todos os âmbitos da atenção 
envolvendo os profissionais de nível superior e os de nível técnico, deverá ser realizada de acordo 
com as diretrizes do SUS e alicerçada nos pólos de educação permanente em saúde. 
§ 8º Deverá ser garantido o acesso aos medicamentos da assistência farmacêutica disponibilizados 
pelo SUS. 
Art. 4º Criar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação deste ato, uma Câmara 
Técnica subordinada à Secretaria de Atenção à Saúde, com o objetivo de acompanhar a implantação 
e a implementação da política instituída por esta Portaria. 
Art. 5º Determinar à Secretaria de Atenção à Saúde, isoladamente ou em conjunto com outras 
Secretarias do Ministério da Saúde, que adote todas as providências necessárias à plena 
estruturação da Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva, ora instituída. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 HUMBERTO COSTA 
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ANEXO H 

 

Este questionário integra a pesquisa sobre A COMUNICAÇÃO RELACIONAL DE PAIS OUVINTES E 
FILHOS SURDOS, com a finalidade de levantamento de dados para monografia de Lidiane Helena 
Reinaldo Franco, aluna do curso de Pós Graduação em Aconselhamento da Faculdade Teológica 
Batista de São Paulo, Abril – 2010. Apresentamos email para contato ou quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários. Email lidianejjl@hotmail.com . Período de realização 10 a 30 de Abril-
2010 Agradecemos a colaboração. 

Orientações:  

1)Procure responder todas as perguntas, no entanto, existe a liberdade de não responder as perguntas que 
não sentir vontade. 
2)Para tal pesquisa NÃO solicitamos o NOME do colaborador, visando absoluto SIGILO. Manteremos as 
informações em um banco de dados. 
3)Quando a pergunta apresentar mais de uma resposta, você pode escolher 1 resposta ou várias. 

 

QUESTIONÁRIO DIRECIONADO AOS PAIS OUVINTES, COM FILHOS SURDOS 

1. GÊNERO :     MASC    (     )           FEM   (     )             IDADE   _________ 
2. GRAU DE INSTRUÇÃO:         (      ) 1º GRAU COMPLETO           (      ) 1º GRAU INCOMPLETO 

          (      ) 2º GRAU COMPLETO         (     ) 2º GRAU INCOMPLETO 

          (     ) SUPERIOR COMPLETO      (      ) SUPERIOR INCOMPLETO 

          (     ) PÓS GRADUAÇÃO ___________________________ 

          (     ) MESTRADO ________________________________ 

          (     ) DOUTORADO _______________________________ 

3. SEU FILHO(A) REALIZOU TESTE DA ORELHINHA APÓS O NASCIMENTO?     SIM    (     )       NÃO   (     ) 

4. CAUSAS DA SURDEZ  : 

MENINGITE (     )      HEREDITÁRIO (     )     DIABETES (     )     TRAUMA (     )     TOXOPLASMOSE (     ) 

 FALTA DE OXIGÊNIO (     )        RUBÉOLA NA GESTAÇÃO (     )             OUTROS  ________________ 

               4.      SEU FILHO (A) FAZ USO DE PRÓTESE AUDITIVA ?        SIM  (     )       NÃO  (     ) 

5. SEU FILHO (A) REALIZOU IMPLANTE COCLEAR ?          SIM  (     ) QUAL IDADE ______       NÃO (     )  

6. COM QUAL IDADE FOI DESCOBERTA A SURDEZ DE SEU FILHO (A) ? 

0 A 2 ANOS      (     )       2 A 4 ANOS     (     )       4 A 6 ANOS   (     )      6 A 8 ANOS  (     ) 

8 A 10 ANOS    (     )       10 A 12 ANOS (     )        OUTROS ANOS__________ 

7. QUAL FOI SUA REAÇÃO AO DESCOBRIR A SURDEZ DE SEU FILHO (A)  ? 

CALMA  (     )       MEDO  (     )       DESPREZO (     )      CARINHO (     )         PRECONCEITO (      )    

ESPANTO (     )     TRANQUILIDADE (     )       TRISTEZA (     )      DESESPERO (     )       PAZ  (     ) 

 CULPA (     )    RAIVA (     )      ALEGRIA (     )     VERGONHA  (     ) 

DERAM MAIS ATENÇÃO AO FILHO(A )  SURDO(A)  (     ) 

8. A FAMÍLIA PROCUROU AJUDA COM : 

CONVERSA COM PARENTES    (     ) 

CONVERSA COM VIZINHOS OU AMIGOS   (     ) 

MÉDICO ESPECIALISTA OTORRINO (     ) 

ASSOCIAÇÕES DE SURDOS   (     ) 

ESCOLAS PRÓPRIA PARA OS SURDOS (     )  

(NOME DAS ESCOLAS): _______________________________________________ 

9. SEU FILHO (A)  FAZ USO DE LÍNGUA DE SINAIS  ?      SIM (     )     NÃO   (     ) 

 

mailto:lidianejjl@hotmail.com


135 
 

 
 
 

10. COM  QUAL  IDADE SEU FILHO (A) COMEÇOU APRENDER A LÍNGUA DE SINAIS ? 

0 A 2 ANOS      (     )       2 A 4 ANOS     (     )       4 A 6 ANOS   (     )      6 A 8 ANOS  (     ) 

8 A 10 ANOS    (     )       10 A 12 ANOS (     )        OUTROS __________ 

11. VOCÊ  ACEITOU O USO DA LÍNGUA DE SINAIS ?         SIM    (     )           NÃO (      ) 

12. PESSOAS DA FAMÍLIA QUE APRENDERAM SINAIS PARA CONVERSAR COM SEU FILHO (A) : 

PAI (     )     MÃE (     )     IRMÃOS(     )     PRIMOS (     )       TIOS (      )    

AMIGOS (     )        VIZINHOS (     )         OUTROS ____________        

13. SEU FILHO (A) FREQUENTOU FONOAUDIÓLOGO ?       SIM (      )         NÃO (     ) 

14. QUAL O OBJETIVO DO ATENDIMENTO COM FONO: 

APRENDER A FALAR E FAZER LEITURA LABIAL , PARA NÃO UTILIZAR OS SINAIS DOS SURDOS     (     ) 

APRENDER A FALAR E FAZER LEITURA LABIAL, TAMBÉM UTILIZANDO OS SINAIS DOS SURDOS  (     ) 

OUTROS : ______________________________________________________________________ 

15. O ATENDIMENTO COM FONO ACONTECEU : 

1X POR SEMANA  (     )         2X POR SEMANA  (     )         3X POR SEMANA (     ) 

16. ATÉ QUE IDADE SEU FILHO (A) FREQUENTOU FONO ?    ___________ANOS 

17. A COMUNICAÇÃO EM SINAIS FOI IMPORTANTE PARA O DESENVOLVIMENTO DE SEU FILHO (A), 

PARA  INTERAÇÃO E ACESSO AO MUNDO ?          SIM   (     )          NÃO (      ) 

18. SEU FILHO FAZ USO DO BILINGUISMO?  ( LIBRAS E LÍNGUA PORTUGUESA ESCRITA ) 

SIM  (     )         NÃO  (     ) 
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ANEXO I 

 

Este questionário integra a pesquisa sobre A COMUNICAÇÃO RELACIONAL DE PAIS OUVINTES E 
FILHOS SURDOS, com a finalidade de levantamento de dados para monografia de Lidiane Helena 
Reinaldo Franco, aluna do curso de Pós Graduação em Aconselhamento da Faculdade Teológica 
Batista de São Paulo, Abril – 2010. Apresentamos email para contato ou quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários. Email lidianejjl@hotmail.com . Período de realização 10 a 30 de Abril-
2010 Agradecemos a colaboração. 

Orientações:  

1)Procure responder todas as perguntas, no entanto, existe a liberdade de não responder as 
perguntas que não sentir vontade. 
2)Para tal pesquisa NÃO solicitamos o NOME do colaborador, visando absoluto SIGILO. 
Manteremos as informações em um banco de dados. 
3)Quando a pergunta apresentar mais de uma resposta, você pode escolher 1 resposta ou várias. 

 

QUESTIONÁRIO DIRECIONADO A FILHOS SURDOS 

1.GÊNERO :     MASC    (     )           FEM   (     )             IDADE   _________ 
2.GRAU DE INSTRUÇÃO:         (      ) 1º GRAU COMPLETO           (      ) 1º GRAU INCOMPLETO 

          (      ) 2º GRAU COMPLETO         (     ) 2º GRAU INCOMPLETO 
          (     ) SUPERIOR COMPLETO      (      ) SUPERIOR INCOMPLETO 
          (     ) PÓS GRADUAÇÃO ___________________________ 
          (     ) MESTRADO ________________________________ 
          (     ) DOUTORADO _______________________________ 
 

3.NASCEU SURDO ?                   SIM    (     )             NÃO   (     ) 

4.CAUSAS DA SURDEZ  : 

MENINGITE (     )      HEREDITÁRIO (     )     DIABETES (     )     TRAUMA (     )     TOXOPLASMOSE (     ) 

 FALTA DE OXIGÊNIO (     )        RUBÉOLA NA GESTAÇÃO (     )             OUTROS  ________________ 

               5.      FAZ USO DE PRÓTESE AUDITIVA ?        SIM  (     )       NÃO  (     ) 

6.     REALIZOU IMPLANTE COCLEAR ?          SIM  (     )   QUAL  IDADE_______     NÃO (     ) 

COM QUAL IDADE FOI DESCOBERTA A SURDEZ  ? 

0 A 2 ANOS      (     )       2 A 4 ANOS     (     )       4 A 6 ANOS   (     )      6 A 8 ANOS  (     ) 

8 A 10 ANOS    (     )       10 A 12 ANOS (     )        OUTROS ANOS__________ 

7.   QUAL FOI A REAÇÃO DOS PAIS ? 

CALMA  (     )       MEDO  (     )       DESPREZO (     )      CARINHO (     )         PRECONCEITO (      )    

ESPANTO (     )     TRANQUILIDADE (     )       TRISTEZA (     )      DESESPERO (     )       PAZ  (     ) 

 CULPA (     )    RAIVA (     )      ALEGRIA (     )     VERGONHA  (     ) 

DERAM MAIS ATENÇÃO AO FILHO(A )  SURDO(A)  (     ) 

8. A FAMÍLIA PROCUROU AJUDA COM : 

CONVERSA COM PARENTES    (     ) 

CONVERSA COM VIZINHOS OU AMIGOS   (     ) 

MÉDICO ESPECIALISTA OTORRINO (     ) 

ASSOCIAÇÕES DE SURDOS   (     ) 

ESCOLAS PRÓPRIA PARA OS SURDOS (     )  

9. FAZ USO DE LÍNGUA DE SINAIS  ?      SIM (     )     NÃO   (     ) 
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10. COM  QUAL  IDADE COMEÇOU APRENDER A LÍNGUA DE SINAIS ? 

0 A 2 ANOS      (     )       2 A 4 ANOS     (     )       4 A 6 ANOS   (     )      6 A 8 ANOS  (     ) 

8 A 10 ANOS    (     )       10 A 12 ANOS (     )        OUTROS __________ 

11. OS PAIS ACEITARAM O USO DA LÍNGUA DE SINAIS ?         SIM    (     )           NÃO (      ) 

12. PESSOAS DA FAMÍLIA QUE APRENDERAM SINAIS PARA CONVERSAR COM VOCÊ : 

PAI (     )     MÃE (     )     IRMÃOS(     )     PRIMOS (     )       TIOS (      )    

AMIGOS (     )        VIZINHOS (     )         OUTROS ____________        

13. FREQUENTOU FONOAUDIÓLOGO ?       SIM (      )         NÃO (     ) 

14. QUAL O OBJETIVO DO ATENDIMENTO COM FONO: 

APRENDER A FALAR E FAZER LEITURA LABIAL , PARA NÃO UTILIZAR OS SINAIS DOS SURDOS     (     ) 

APRENDER A FALAR E FAZER LEITURA LABIAL, TAMBÉM UTILIZANDO OS SINAIS DOS SURDOS  (     ) 

OUTROS : ______________________________________________________________________ 

15. O ATENDIMENTO COM FONO ACONTECEU : 

1X POR SEMANA  (     )         2X POR SEMANA  (     )         3X POR SEMANA (     ) 

16. ATÉ QUE IDADE FREQUENTOU FONO ?    ___________ANOS 

17. A COMUNICAÇÃO EM SINAIS FOI IMPORTANTE PARA SEU DESENVOLVIMENTO, INTERAÇÃO E 

ACESSO AO MUNDO ?          SIM   (     )          NÃO (      ) 

18. VOCÊ FAZ USO DO BILINGUISMO?  ( LIBRAS E LÍNGUA PORTUGUESA ESCRITA ) 

SIM  (     )         NÃO  (     ) 
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ANEXO J 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

PESQUISA: O APRENDIZADO DE LIBRAS PELA FAMÍLIA NO 

DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE DO INDIVÍDUO COM SURDEZ 

 

Eu, ________________________________________________, número do RG 

______________________,endereço:___________________________________________________

_______,No.___________,complemento: _______________, Bairro: 

______________________,Cidade: ______________________/SP, telefone ( ) 

_____________________ cel. ________________ e e-mail:_______________________________, 
abaixo assinado, dou meu consentimento livre e esclarecido para participar como voluntário do 

projeto de pesquisa supracitado, sob responsabilidade da pesquisadora Lidiane Helena Reinaldo 

Franco e do Pesquisador/Orientador Profa. Dra. Maria Carmelita Yazbek membros do Programa de 

Estudo de Pós Graduandos de Serviço Social na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Assinando este Termo de Consentimento, estou ciente de que: 

1. O objetivo da pesquisa é verificar: O aprendizado da língua de sinais, como uma possibilidade, 

para o acesso de pais ouvintes a comunicação com filho(a) surdo(a), facilitando as relações  

familiares e o desenvolvimento social desde a infância. 

2. A pesquisa se desenvolverá por meio de coleta de informações e o método será o qualitativo.  Eu e 

os demais participantes da pesquisa, bem como o (a) Intérprete de Libras assinaremos o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Estou ciente e de acordo com os procedimentos da 

Pesquisa. 

 

 Para os dois participantes surdos o processo acontecerá com perguntas semi-estruturadas, 

sem a necessidade de respostas por escrito. A pesquisadora realizará o processo com auxílio 

da gravação em vídeo (uso pessoal), com perguntas e respostas em Libras, respeitando o 

uso da Língua Brasileira de Sinais, com auxílio de Intérprete de  Libras. 

 Para os dois participantes ouvintes - familiares de cada questionário semi-estruturado com 

perguntas e respostas na Língua Portuguesa que serão gravadas em áudio e transcritas para 

uso na Dissertação. 

 

3. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos conforme Resolução no.196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Nenhum dos 

procedimentos oferecerá risco a minha dignidade; 

 

4. Minha participação neste estudo poderá ou não acarretar benefícios para  famílias com filhos 

surdos e para comunidade acadêmica; 

 

5. Obtive todas as informações necessárias para poder decidir conscientemente sobre a minha 

participação na referida pesquisa; 

 

6. Estou livre para interromper a qualquer momento a minha participação na pesquisa e a interrupção 

não me acarretará prejuízos. Caso surja alguma intercorrência, estou livre para interromper a 

pesquisa momentaneamente ou se preciso será agendado outro encontro; 
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7. Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo. Os resultados gerais, obtidos através da pesquisa, 

serão utilizados apenas para alcançar o objetivo do trabalho exposto acima, incluída sua publicação 

na literatura científica; 

 

8. Poderei entrar em contato com o responsável pelo estudo, Profa. Dra. Maria Carmelita Yazbek, 

sempre que julgar necessário pelo telefone:  3670-8512. 

 

9. O Termo de Consentimento é assinado em duas vias; sendo que uma via permanecerá em meu 

poder e a outra com o pesquisador responsável. 

 

_________________,  _____de ________________ de  2014. 

 

------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nome completo e assinatura do Voluntário  

 

-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nome completo e assinatura do Pesquisador Responsável 

 

--------------------------------------------------------------------- 

Nome completo e assinatura da Orientadora 
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ANEXO K 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM MÃE OU RESPONSÁVEL 

PESQUISA: O APRENDIZADO DE LIBRAS PELA FAMÍLIA NO 

DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE DO INDIVÍDUO COM SURDEZ 

 

 Nome, idade, escolaridade, profissão, ocupação e composição familiar; 

 Você gostaria de compartilhar como foi a descoberta da surdez? Quais  os profissionais foram 

procurados? Qual a idade de seu filho(a) ? 

 Houve diagnóstico sobre a causa da surdez? 

 Seu filho(a) realizou acompanhamento com Fonoaudiólogo (a)?  Foi necessário quanto tempo 

de tratamento? 

 Seu filho(a)  apresentou  desenvolvimento da língua oral? 

 Recorda como foi o contato com a língua de sinais? Onde ocorreu? 

 Há membros de sua família que aprenderam a língua de sinais? 

 Você pode falar sobre como foi receber uma nova língua em seu convívio familiar? Como foi 

a proposta de aprender ou não a nova língua? 

 Seu filho(a) frequentou escola especial? Ou com ensino bilíngue? 

 Seu filho(a) tem envolvimento com a comunidade surda? 

 Como você pode descrever o desenvolvimento pessoal e social de seu filho(a)? 

 Atualmente seu filho(a) encontra-se na fase adulta, atua como profissional e está inserido na 

sociedade, comente sobre isto. 

 Há alguma contribuição que gostaria de deixar para novos pais  que estão no processo da 

descoberta da surdez? 

 Gostaria de compartilhar algo que não foi abordado, mas que vê como relevante para nossa 

pesquisa? 
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ANEXO L 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PARTICIPANTES SURDOS 

PESQUISA: O APRENDIZADO DE LIBRAS PELA FAMÍLIA NO 

DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE DO INDIVÍDUO COM SURDEZ 

 

 Nome, idade, escolaridade, profissão, ocupação e composição familiar; 

 Você gostaria de compartilhar como foi a descoberta da surdez? O que você sabe sobre este 

momento? Qual idade você tinha? 

 Houve diagnóstico sobre a causa da surdez? 

 Como foi a aceitação e integração familiar após o diagnóstico. 

 Você realizou acompanhamento com Fonoaudiólogo (a)?  Por qual período permaneceu em 

tratamento com este profissional? 

 Como foi a descoberta da língua oral? 

 Recorda como foi seu contato com a língua de sinais? Onde ocorreu? 

 Há familiares que aprenderam a língua de sinais? 

 Frequentou escola especial? Ou com ensino bilíngue? 

 Comente sobre seu relacionamento com amigos de sala de aula e professores. 

 Descreva o como acontecia o processo de comunicação em sua família. 

 Como você poderia explicar o desenvolvimento de sua formação como ser social por meio da 

cultura surda? 

 Você estudou no ensino médio e ensino superior, pode relatar como foi este processo? 

 Como se deu a escolha de sua profissão? 

 Quais os desafios da inserção na vida profissional? 

 Você conhece pais ouvintes que estão conhecendo a língua de sinais devido ao diagnóstico 

de seus filhos? 

 Há alguma informação que gostaria de passar para as pessoas que não conhecem ainda a 

língua de sinais? 

 Poderia sugerir algo para contribuir, esclarecer e orientar famílias que estão iniciando o 

processo de acesso a Libras? 

 


